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Anexo 1 - Termo de Arrolamento e Transferéncia de Bens

Este Anexo sera disponibilizado separadamente.
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Anexo 2 - Programa de Exploragao da Rodovia (PER)

Este Anexo sera disponibilizado separadamente.
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(Papel Timbrado do Banco Fiador)

Anexo 3 - Modelo de Fianga Bancaria
[local], [¢] de [e] de [e]

A

Agéncia Nacional de Transportes Terrestres (“ANTT”)
SCES Trecho 3, Lote 10

Polo 8 do Projeto Orla

70.200-003 Brasilia DF

Ref.: Carta de Fianga Bancaria n° [e] (“Carta de Fianga”)

1. Pela presente Carta de Fianga, o Banco [e], com sede em [e], inscrito no CNPJ/MF sob n° [e]
(“Banco Fiador”), diretamente por si e por seus eventuais sucessores, obriga-se perante a
ANTT como fiador solidario da [Concessionaria], com sede em [e], inscrita no CNPJ/MF sob n°
[e] (“Afiangada”), com expressa renuncia dos direitos previstos nos artigos nos 827, 835, 837,
838 e 839 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cddigo Civil Brasileiro), pelo fiel
cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pela Afiangada no Contrato de Concessao
n [e], para a prestagéo do servigo publico de recuperagao, operagédo, manutengao, conservagao,
implantagdo de melhorias e ampliagdo da capacidade do Sistema Rodoviario (“Contrato”),
celebrado entre a ANTT e a Afiancada em [e], cujos termos, clausulas e condicdes o Banco
Fiador declara expressamente conhecer e aceitar.

2. Em consequéncia desta Carta de Fianga, obriga-se o Banco Fiador a pagar 8 ANTT, no caso
de descumprimento das obrigacdes assumidas pela Afiangada no Contrato, incluindo, entre
outras, as hipéteses de inadimplemento previstas no Contrato, os valores identificados a seguir,
para cada ano do Contrato (“Fian¢a”):

Periodo Valor
R$ 457.535.355,70 (quatrocentos
Do inicio do Prazo do Contrato até a conclusdo de e cinquenta e sete milhodes,
90% (noventa por cento) das Obras de Ampliacéo de quinhentos e trinta e cinco mil,
Capacidade e Melhorias descritas no PER trezentos e cinquenta e cinco reais

e setenta centavos)

R$ 228.767.677,85 (duzentos e
vinte oito milhdes, setecentos e
sessenta e sete mil, seiscentos e
setenta e sete reais e oitenta e
cinco centavos)

R$ 457.535.355,70 (quatrocentos
e cinquenta e sete milhdes,

Ultimos 2 (dois) anos do prazo original do Contrato quinhentos e trinta e cinco mil,
trezentos e cinquenta e cinco reais
e setenta centavos)

Da conclus&o de 90% (noventa por cento) das Obras

de Ampliacdo de Capacidade e Melhorias descritas no

PER até o final do 3° Ano de Concessao anterior ao
encerramento do prazo original do Contrato
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21. A reducdo do valor da Garantia de Execugcdo do Contrato estd condicionada ao
cumprimento das Obras de Ampliacdo de Capacidade e Melhorias do Sistema
Rodoviario descritas no PER, assim atestadas pela ANTT.

2.2. A Garantia de Execug¢ao do Contrato sera reajustada anualmente pelo IRT.

Obriga-se, ainda, o Banco Fiador, no dmbito dos valores indicados no item 2 desta Carta de
Fianca Bancaria, a pagar pelos prejuizos causados pela Afiangada, comprometendo-se a
efetuar os pagamentos oriundos destes titulos quando Ihe forem exigidos, no prazo maximo de
48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do recebimento, pelo Banco Fiador, da notificagao
escrita encaminhada pela ANTT.

O Banco Fiador nao podera admitir nenhuma objecao ou oposicdo da Afiangada ou por ela
invocada para o fim de se escusar do cumprimento da obrigagdo assumida perante a ANTT nos
termos desta Carta de Fianca.

O Banco Fiador e a Afiangada nido poderao alterar qualquer dos termos da Fianga sem a prévia
e expressa autorizagao da ANTT.

Sempre que a Afiangada se utilizar de parte do total da Fianga, o Banco Fiador obriga-se a
efetuar imediata notificagdo a Concessionaria para que esta proceda, dentro de 30 (trinta) dias
da data da utilizagao, a recomposi¢do do montante integral da Fianga.

Na hipotese de a ANTT ingressar em juizo para demandar o cumprimento da obrigagao a que
se refere a presente Carta de Fianga, fica o Banco Fiador obrigado ao pagamento das
despesas judiciais ou extrajudiciais.

A Fianga vigorara pelo prazo de 1 (um) ano, contado desta data, conforme as condi¢des
mencionadas no Contrato.

Declara o Banco Fiador que:

9.1. a presente Carta de Fianga esta devidamente contabilizada, observando integralmente
os regulamentos do Banco Central do Brasil atualmente em vigor, além de atender aos
preceitos da legislagao bancaria aplicavel;

9.2. os signatarios deste instrumento estdo autorizados a prestar a Fianga em seu nome e
em sua responsabilidade; e

9.3. seu capital social € de R$ [e] (), estando autorizado pelo Banco Central do Brasil a
expedir cartas de fianga, e que o valor da presente Carta de Fianga, no montante de R$
[e] (), encontra-se dentro dos limites que Ihe s&o autorizados pelo Banco Central do
Brasil.

Os termos que nao tenham sido expressamente definidos nesta Carta de Fianga terdo os
significados a eles atribuidos no Contrato.

[Assinatura dos procuradores com firma reconhecida]
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Testemunhas:
Nome: Nome:
RG: RG:
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Anexo 4 - Modelo de Seguro-Garantia

TERMOS E CONDIGOES MiNIMOS DO SEGURO-GARANTIA

Tomador
1.1. Concessionaria.

Segurado

2.1. Agéncia Nacional de Transportes Terrestres — ANTT

Objeto do Seguro

3.1. Garantir o fiel cumprimento de todas as obrigagdes contraidas pela Concessionaria
perante o Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessao do Sistema
Rodoviario, devendo o Segurado ser indenizado, até o limite dos valores fixados no
item 5 abaixo, quando ocorrer descumprimento contratual, incluindo, entre outros, os
eventos de descumprimento contratual indicados no Contrato.

Instrumento

41. Apdlice de Seguro-Garantia emitida por seguradora devidamente constituida e
autorizada a operar pela Superintendéncia de Seguros Privados — SUSEP, observando
os termos dos atos normativos da SUSEP aplicaveis a seguros-garantia.

Valor da Garantia

5.1. A Apdlice de Seguro-Garantia devera prever os montantes de indenizagao indicados a

seguir, para cada ano do Contrato:

Periodo

Valor

Do inicio do Prazo do Contrato até a concluséo de
90% (noventa por cento) das Obras de Ampliagéo de
Capacidade e Melhorias descritas no PER

R$ 457.535.355,70 (quatrocentos
e cinquenta e sete milhdes,
quinhentos e trinta e cinco mil,
trezentos e cinquenta e cinco reais
e setenta centavos)

Da conclusao de 90% (noventa por cento) das Obras

de Ampliacdo de Capacidade e Melhorias descritas no

PER até o final do 3° Ano de Concessao anterior ao
encerramento do prazo original do Contrato

R$ 228.767.677,85 (duzentos e
vinte oito milhdes, setecentos e
sessenta e sete mil, seiscentos e
setenta e sete reais e oitenta e
cinco centavos)

Ultimos 2 (dois) anos do prazo original do Contrato

R$ 457.535.355,70 (quatrocentos
e cinquenta e sete milhodes,
quinhentos e trinta e cinco mil,
trezentos e cinquenta e cinco reais
e setenta centavos)

5.2. A redugao do valor da Garantia de Execugdo do Contrato esta condicionada ao
cumprimento das Obras de Ampliacdo de Capacidade e Melhorias do Sistema
Rodoviario descritas no PER, assim atestadas pela ANTT.

5.3. A Garantia de Execug¢ao do Contrato sera reajustada anualmente pelo IRT.

Prazo

6.1. A Apdlice de Seguro-Garantia devera ter prazo minimo de vigéncia de 1 (um) ano,

renovavel por igual periodo.
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7. Disposi¢oes Adicionais

71. A Apdlice de Seguro-Garantia devera conter as seguintes disposi¢ées adicionais:

VL.

VIL.

declaragcdo da Seguradora de que conhece e aceita os termos e condi¢des do
Contrato;

vedagdo ao cancelamento da Apodlice de Seguro-Garantia por falta de
pagamento total ou parcial do prémio;

confirmado o descumprimento pelo Tomador das obrigagdes cobertas pela
Apdlice de Seguro-Garantia, o Segurado tera direito de exigir da Seguradora a
indenizagéo devida, quando resultar infrutifera a notificagcao feita ao Tomador;

a comunicagao regular da expectativa e da reclamagao do sinistro, quando
apresentados todos os documentos e preenchidos os requisitos previstos
nesta apdlice, assegura a indenizagao em favor do segurado, ainda que entre
o fato gerador do sinistro e a conclusdo da sua apuragao tenha expirado a
vigéncia da apolice ou esta tenha sido prorrogada;

a prorrogagao da apolice ndo implicara reconhecimento pelo segurado da
adimpléncia e pontualidade nas obrigagbes previstas no contrato de
concessao pelo tomador;

que, declarada a caducidade da Concessdo, a ANTT podera executar a
Apdlice de Seguro-Garantia para ressarcimento de eventuais prejuizos; e

as questdes judiciais que se apresentem, entre Seguradora e Segurado, serédo
resolvidas na jurisdicdo de domicilio do Segurado.

8. Os termos que nao tenham sido expressamente definidos neste Anexo terdo os significados a
eles atribuidos no Contrato.
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Anexo 5 - Fatores D,Ae E

Desconto e Acréscimo de Reequilibrio

Introdugéo

1.1.

1.2,

O presente Anexo tem por objetivo especificar a metodologia de afericao, calculo e
aplicacao do Desconto de Reequilibrio e do Acréscimo de Reequilibrio relacionados
a prestagao dos servigos publicos objeto da Concessao.

A aplicacao dar-se-a por meio dos Fatores D, A e E, conforme os critérios de incidéncia
e destinagdo estabelecidos no Contrato.

Desconto de Reequilibrio

21.

2.2,

2.3.

24,

O Desconto de Reequilibrio nado constitui espécie de penalidade imposta a
Concessiondaria, mas sim mecanismo para compensar 0s usuarios do Sistema
Rodoviario. Pressupde que, se o servigco publico prestado na Concessao estiver em
desconformidade com as condigdes estabelecidas no Contrato e no PER, tal servigo
nao deve ser remunerado em sua integralidade. Trata-se de mecanismo preestabelecido
e pactuado entre as Partes no Contrato, visando a manutencdo do seu equilibrio
econdmico-financeiro para os casos de ndo atendimento das metas do PER ou da
supressao de investimentos da Frente de Obras, da Frente de Servigos Estruturais
(Recuperagédo e Manutengdo) e da Frente de Servicos Operacionais, em consonancia
com os seus respectivos Parametros Técnicos.

A avaliagdo prevista neste Anexo €& a verificagdo objetiva promovida para medir a
execucao de obras e servicos da Concessdo com base nos indicadores estabelecidos,
com vistas a manutengéo da equivaléncia contratual entre os servigos prestados pela
Concessionaria e a sua remuneragao.

A avaliagao sera realizada ao final de cada Ano de Concessao, observando-se que:

2.3.1. obras e servicos deverdao ser realizados de acordo com os Parametros
Técnicos e os prazos estabelecidos no PER,;

2.3.2. sera admitida a entrega parcial das obras e servi¢cos da Frente de Obras e da
Frente de Servigos Operacionais;

2.3.3. o calculo de entregas parciais considerara o percentual ndo concluido das
obras e servicos e nao significa aceite da ANTT quanto a conclusdo da
atividade;

2.3.4. 0 nao cumprimento de cada atividade sera atestado e documentado pela
ANTT; e

2.3.5. para a afericdo do cumprimento dos parametros presentes neste Anexo, a
ANTT podera utilizar certificado de inspecdo emitido por Verificador nos
termos do Contrato.

2.3.5.1. Aplica-se a avaliacdo de conformidade de que trata este item o
disposto na Clausula 9 do Contrato.

No caso de cumprimento de todas as atividades especificadas e dentro do prazo
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inicialmente previsto no PER, ndo havera aplicacdo do Desconto de Reequilibrio.

Para cada ano do Prazo de Concessdo, a excegcao do ultimo, o Desconto de
Reequilibrio sera calculado pelo somatério dos percentuais relativos as atividades ndo
cumpridas ou suprimidas das Tabelas I, Il e lll deste Anexo, produzindo efeito na
Revisdo Ordinaria subsequente ao que for constatado o seu ndo atendimento.

2.5.1.

2.5.2.

2.5.3.

Os percentuais previstos serdo multiplicados pelos percentuais inexecutados.
A apuragao desses percentuais ocorrera a partir do término do prazo
estipulado no PER e tera como base o detalhamento de execucgéo fisica
aprovado pela ANTT. Incidira sobre os percentuais pré-fixados o Coeficiente
de Ajuste Temporal previsto neste Anexo.

O resultado da avaliagdo determinara, anualmente, o percentual relativo ao
Desconto de Reequilibrio a ser considerado para os fins previstos no
Contrato.

O percentual relativo ao Desconto de Reequilibrio — Fator D sera calculado
de acordo com a seguinte férmula:

j=m

i=n
D = Z(Doi X Pll X CATl) + Z (Dpj)
i=1 j=1

Onde:
D é o Desconto de Reequilibrio — Fator D;

Do; é o percentual pré-fixado previsto nas Tabelas Il e Ill associado a cada
obra i;

Dp; € o percentual, pré-fixado na Tabela I, associado a cada parametro de

desempenho j em desacordo com o previsto até o ano anterior ao de inicio da
aplicacao do Fator D;

PI; é o percentual ndo concluido da obra ou servico i;

CAT; é o Coeficiente de Ajuste Temporal previsto na Tabela IV, associado a
cada obra j, e aplicado na forma descrita neste Anexo;

n é a quantidade de obras com previsdo de serem executadas até o ano
anterior ao de inicio da aplicagédo do Fator D;

m é a quantidade de parametros de desempenho em desacordo com o previsto
até o ano anterior ao de inicio da aplicagéo do Fator D;

i é o indice, de 1 até n, associado a cada obra com previsdo de ser executada
até o ano anterior ao de inicio da aplicagdo do Fator D; e

j € o indice, de 1 até m, associado a cada parametro de desempenho em
desacordo com o previsto até o ano anterior ao de inicio da aplicagao do Fator
D.

O ndo cumprimento das atividades que ensejem a aplicagcdo do Desconto de
Reequilibrio no ultimo ano do Contrato gerara indenizacdo ao Poder Concedente
correspondente a aplicagdo do somatdério dos percentuais de Desconto de

10
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Reequilibrio, relativos as atividades ndo cumpridas, sobre a Receita Bruta estimada
referente ao ano seguinte ao término da Concessao.

2.6.1. A Receita Bruta estimada sera calculada a partir dos elementos (a) e (b) a
seguir:

(a) da Tarifa de Pedagio calculada conforme a seguinte formula:
Tarifa de Pedagio = Tarifa Basica de Pedagio x IRT

Onde o IRT é calculado até dois meses anteriores a data de término
da Concessao.

(b) da Projeg¢ao do Volume Total Pedagiado Equivalente para o ano
seguinte ao término da Concessao, expresso em veiculos
equivalentes a categoria 1 indicada no Contrato, no ano t, acrescido
da taxa de crescimento média do Volume Total Pedagiado
Equivalente da Rodovia dos ultimos 3 (irés) anos, de acordo com a

seguinte férmula:
— % VT] eq;
€e+1 €q: VTPeqt_z

VTPeq,: Volume Total Pedagiado equivalente da rodovia,
expresso em veiculos equivalentes a categoria 1 indicada no
Contrato, efetivamente verificado no ano t. O fator de equivaléncia
para os veiculos ndo enquadrados na categoria 1 sera o
Multiplicador da Tarifa indicado na tabela do Contrato para cada
categoria;

Onde:

VTPeq;_,: Volume Total Pedagiado equivalente da rodovia,
expresso em veiculos equivalentes a categoria 1 indicada no
Contrato, efetivamente verificado no ano {-2. O fator de equivaléncia
para os veiculos nao enquadrados na categoria 1 sera o
Multiplicador da Tarifa indicado na tabela do Contrato para cada
categoria; e

VTPeq,,,. Projecio do Volume Total Pedagiado equivalente,
expresso em veiculos equivalentes a categoria 1 indicada no
Contrato, para o ano seguinte a t. O fator de equivaléncia para os
veiculos ndo enquadrados na categoria 1 sera o Multiplicador de
Tarifa indicado na tabela do Contrato para cada categoria.

2.6.2. O valor monetario decorrente do calculo descrito na subclausula 2.6 devera
ser transferido para o saldo do Fator C ao final da Concessao para eventual
compensagao, como disposto no Contrato e no Anexo 6.

Acréscimo de Reequilibrio e Estoque de Melhorias

3.1. O Acréscimo de Reequilibrio nao constitui espécie de bonificagcdo em favor da
Concessionaria, mas mecanismo pré-fixado de ressarcimento a Concessionaria pela
conclusao antecipada das Obras de Ampliacdo de Capacidade e Melhorias previstas no

11
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PER (Fator A) ou pela conclusdo das obras do Estoque de Melhorias (Fator E).
Pressupde que o custo econdmico e/ou financeiro adicional deve ser ressarcido em
decorréncia do atendimento ao interesse publico pela ampliagdo de capacidade
disponibilizada aos usuarios.

O Acréscimo de Reequilibrio, cuja incidéncia e destinagéo ocorrerdo na forma prevista
no Contrato, decorre das seguintes hipéteses:

3.21. conclusao antecipada das Obras de Ampliagao de Capacidade e Melhorias
previstas no PER, sendo a sua execugao condicionada a prévia autorizagéo
da ANTT; ou

3.2.2. conclusao das obras do Estoque de Melhorias, mediante prévia solicitagao
da ANTT.

O Acréscimo de Reequilibrio sera calculado apods a conclusao antecipada das obras
previstas na Tabela Il, nos termos do Contrato e do PER.

O resultado da avaliagdo determinara o percentual relativo ao Acréscimo de
Reequilibrio a ser aplicado a partir da Revisdo Ordinaria subsequente a conclusado das
obras até o final do Prazo de Concesséo, nos termos estabelecidos no Contrato.

Incidira sobre os percentuais pré-fixados o Coeficiente de Ajuste Temporal previsto
neste Anexo.

No caso da conclusdo antecipada das Obras de Ampliagdo de Capacidade e
Melhorias previstas no PER, sera também aplicado o Coeficiente de Ajuste Adicional
previsto neste Anexo, de forma a equilibrar receitas e despesas no tempo, mantendo a
neutralidade do Fator A no caso de antecipacéo de obriga¢des contratuais.

O percentual relativo ao Acréscimo de Reequilibrio — Fator A sera calculado de acordo
com a seguinte formula:

i=n

A= Z[((CAAixDoi) — Do;) x CAT}]

i=1
Onde:
A é o0 Acréscimo de Reequilibrio — Fator A;

CAA; é o Coeficiente de Ajuste Adicional, associado a cada obra j antecipada, aplicado
apenas ao Acréscimo de Reequilibrio — Fator A, conforme previsto na Tabela V;

Do; € o percentual pré-fixado previsto na Tabela Il, associado a cada obra i antecipada;

CAT; é o Coeficiente de Ajuste Temporal previsto na Tabela IV, associado a cada obra
i antecipada, e aplicado na forma descrita no item 4 deste Anexo;

n é a quantidade de Obras de Ampliagao de Capacidade e Melhorias antecipadas e
concluidas até o ano anterior ao de inicio da aplicagdo do Fator A; e

i é o indice, de 1 até n, associado a cada uma das Obras de Ampliagao de Capacidade
e Melhorias que foram antecipadas e concluidas até o ano anterior ao de inicio da
aplicagao do Fator A.

A aplicacdo do Estoque de Melhorias sera realizada com base nas melhorias

12
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caracterizadas indicadas na Tabela Il.

3.8.1. Na hipétese de ndo haver correspondéncia direta entre a melhoria necessaria
e as tipificacbes previstas na Tabela I, a ANTT podera compor novos
percentuais considerando como referéncia os percentuais pré-fixados na
Tabela Il, equiparando-os.

3.8.2. O limite do Estoque de Melhorias, assim como o seu saldo apés utilizagao
parcial, sera calculado com base nos percentuais pré-fixados na Tabela II,
desconsiderando a aplicagcao do Coeficiente de Ajuste Temporal, uma vez
que a sua incidéncia tem apenas o objetivo de ajustar temporalmente o
acréscimo.

O percentual relativo ao Acréscimo de Reequilibrio — Fator E sera calculado de acordo
com a seguinte formula:
i=n

E = Z(Doi X CATL)

=1
Onde:
E é o Acréscimo de Reequilibrio — Fator E;

Do; é o percentual pré-fixado previsto na Tabela Il associado a cada obra /i do Estoque
de Melhorias;

CAT; é o Coeficiente de Ajuste Temporal previsto na Tabela IV, associado a cada obra
i do Estoque de Melhorias, e aplicado na forma descrita neste Anexo;

n é a quantidade de obras do Estoque de Melhorias concluidas até o ano anterior ao
de inicio da aplicagcao do Fator E; e

i é o indice, de 1 até n, associado a cada uma das obras do concluidas até o ano anterior
ao de inicio da aplicacéo do Fator E.

Coeficiente de Ajuste Temporal

41.

4.2.

4.3.

O Coeficiente de Ajuste Temporal consiste na multiplicagdo do percentual calculado
de Desconto de Reequilibrio ou Acréscimo de Reequilibrio por valor pré-fixado na
Tabela IV, de forma a equilibrar receitas e despesas no tempo, mantendo a neutralidade
dos Fatores D, A e E.

No caso do Fator D, o ano de referéncia do Coeficiente de Ajuste Temporal na Tabela
IV correspondera ao ano previsto para a execugéo das obras constantes no PER.

4.2.1. O Fator D sera aplicado enquanto perdurar a inexecugao, a partir da sua
incorporacgéo por meio de Revisdo Ordinaria.

No caso dos Fatores A e E, 0 ano de referéncia do Coeficiente de Ajuste Temporal na
Tabela IV correspondera ao ano de conclusdo da execugdo das obras e servigos
constantes no PER.

4.3.1. O Fator A e o Fator E permanecerdo constantes até o final do Prazo da
Concessao, a partir da sua incorporacgdo por meio de Revisdo Ordinaria.

Supressao de Obras e Servigos
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5.1. Na hipotese de exclusbes definitivas de obras e servicos constantes no PER, a

recomposi¢cao do equilibrio econdmico-financeiro dar-se-a, por meio da aplicagdo do
Fator D até o final do Prazo da Concesséo.
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Tabela | — Indicadores e Percentuais de Desconto de Reequilibrio para a Frente de Servigos Estruturais (Recuperagao e Manutengao)

Indicadores de qualidade ou parametros de desempenho em

desacordo com previsao contratual da Frente de Servigos BR-163/MT | BR-163/PA | BR-230/PA | Acessos Portuarios | Unidade | Fator
Estruturais do PER (1)

01 ﬁ‘;‘iel;‘gi de depressoes, abaulamentos ou areas exsudadas | 0,00066% | 0,00118% | 0,00006% 0,00173% Porkm | D
02 | Auséncia de desnivel entre faixas de trafego contiguas 0,00064% | 0,00113% | 0,00006% 0,00166% Por km D
03 Ssetzgglilc? d”érﬁoa;?z"éa de trafego e acostamento conforme | hnos40, | 0,00113% | 0,00006% 0,00166% Porkm | D
04 g‘;‘sdzns‘gf‘n gg:ﬁfha nas trilhas de roda, conforme parametros | 4 4434739, | 0,00131% | 0,00006% 0,00191% Porkm | D
05 l(\J/Il;r;%r;m((leFr{l;t;) dos limites de Irregularidade Longitudinal 0,00140% | 0,00250% | 0,00012% 0,00366% Por km D
06 | Cumprimento dos limites maximos de areas trincadas (TR) 0,00176% | 0,00314% | 0,00015% 0,00460% Por km D
07 E:Ducr;r;pnmento dos limites maximos de Deflexao Caracteristica 0,00313% | 0,00558% | 0,00027% 0,00817% Por km D
08 g‘ée;‘gt”;ggfeag:gﬁgg‘:trOS de desempenho de dispositivos | 535040, | 0,00224% | 0,00224% 0,00224% Porkm | D
09| Alendimento ri‘i’rslapg%fmetros de desempenho de sistemas | ) 554750, | 0.00072% | 0,00072% 0,00072% Porkm | D
10 ﬁfg;‘g'g”;fn”fggf’aza(;:”Aizoégfeifjs?‘o"ﬁg';‘; de sistemade | 101509 | 0,00150% | 0,00150% 0,00150% Porkm | D
11 gtai?rdalln;efgti?( 208 Féirrf]'l,‘r‘]?;ms de desempenho de canteiro | 4 3431609, | 0,00160% | 0,00160% 0,00160% Por km

12 | Reforgo das Obras de Arte Especiais para TB-45 (2) 0,00006% | 0,00006% | 0,00006% 0,00006% Por m? (3)

(1

O percentual relativo aos indicadores de n° 1 ao 11 devera ser multiplicado pela extenséo da obra cujo parametro ndo esteja sendo atendido, considerando ambas as pistas,
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em segmentos de 1 km.
2) Os percentuais relativos ao indicador 12 deverao ser multiplicados pela area total inexecutada, caso a obra ndo tenha sido concluida.
3) Corresponde a area do tabuleiro total ja alargada, sem laje de transigéo.
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Tabela Il — Indicadores e Percentuais de Desconto, Acréscimo de Reequilibrio e Estoque de Melhorias para a Frente de Obras
Obras e servigcos da Frente de Ampliagcado de Capacidade e Melhorias (1) | BR-163/MT | BR-163/PA | BR-230/PA| Unidade |Fator
13 | Duplicagdo 0,0658% - - Por km A/D
14 | Faixa Adicional em Pista Simples 0,0300% 0,0300% | 0,0300% Por km A/D
15 | Vias Marginais - 0,0670% 0,0510% Por km A/D
16 | Correcao de Tragado Horizontal 0,0606% 0,0723% 0,0581% | Por unidade| A/D
17 | Trombeta 0,1710% 0,1135% - Por unidade | A/D/E
18 | Diamante 0,1904% 0,1153% - Por unidade | A/D/E
19 |Retorno em Nivel — Tipo X 0,0306% - - Por unidade | A/D/E
20 | Retorno em Nivel — Tipo U 0,0000% 0,0000% 0,0000% | Por unidade | A/D/E
21 | Rotatdrias Alongadas - 0,0957% 0,2146% | Por unidade | A/D/E
22 | Passarelas 0,0235% 0,0267% 0,0000% | Por unidade | A/D/E
23 |llha de Protec&o para Pedestres - - 0,0026% | Por unidade | A/D/E
24 | Acessos 0,0079% 0,0069% 0,0059% | Por unidade | A/D/E
25 | Ponto de Onibus 0,0032% 0,0032% 0,0032% | Por unidade | A/D/E
26 | Remocao de Pontes de Madeira - 0,0006% - Por unidade| A/D
27 | Adequacao de Passeio de Obra de Arte Especial 0,0499% - - Por km A/D
28 | Implantagao/alargamento de Obras de Arte Especiais (2) 0,0002% | 0,0003% - Porm2(3) | A/D
29 | Passagem de fauna 0,0044% 0,0082% 0,0063% | Por unidade | A/D/E
30 |Acesso ao Porto de Santarenzinho - 0,1440% - Por km A/D
31 | Acesso ao Porto de Itapacura - - 0,1413% Por km A/D
32 | Acostamento 0,0060% 0,0100% - Por km A/D
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1) Para o calculo do Desconto, o percentual relativo ao indicador devera ser multiplicado pela quantidade prevista para ser executada no respectivo ano e pelo percentual de
inexecugao da obra aprovado pela ANTT. Para o calculo do Acréscimo, o percentual relativo ao indicador devera ser multiplicado pela quantidade autorizada pela ANTT para ser

executada de forma antecipada no respectivo ano e pelo percentual de execugdo da obra aprovado pela ANTT.
(2) Para as Obras de Arte Especiais do km 943,50; km 983,60; km 1000,80; km 1009,70 e km 1096,90 da BR-163/MT, além da implantagdo, compreende o alargamento da

estrutura existente no quilémetro.
(3) Corresponde a area do tabuleiro total ja alargada, sem laje de transigéo.

18



tAMTT

AGENCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES TERRESTRES

Tabela lll — Indicadores e Percentuais de Desconto de Reequilibrio para a Frente de Servigos Operacionais
Obras e servigcos da Frente de Servigos Operacionais (1) Percentual| Unidade |Fator
33 | Implantagéo das Bases de Servigos Operacionais (BSO) com Servigo de Atendimento ao Usuario (SAU)| 0,1897% |Por unidade| D
34 | Implantagao dos Painéis de Mensagens Variaveis Méveis 0,0260% |Por unidade| D
35 | Implantagéo do sistema de CFTV da rodovia e cAmeras 0,0032% |Por unidade| D
36 | Implantacdo dos Radares Fixos 0,0057% | Por unidade| D
37 | Implantagéo Pontos de Paradas de Descanso (PPDs) 0,4537% |Por unidade| D
38 | Implantagéo dos Postos de Pesagem Veicular fixos 0,3851% |Por unidade| D
39 | Conectividade 0,0010% Por km D

() O percentual relativo aos indicadores da Tabela Il deverdo ser multiplicados pelo percentual de inexecugéo da obra verificado pela ANTT, em relagdo a meta prevista para o

respectivo ano, para o calculo do desconto.
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Tabela IV — Coeficiente de Ajuste Temporal para cada Ano de Concessao

Ano Concesséao 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15
CAT 1,141 1,305 1,495 1,717 1,978 2,286 2,654 3,095 3,631 4,291 5,116 6,170 7,549 9,420 12,075
Ano Concessao 16 17 18 19 20
CAT 16,105 | 22,885 | 36,542 | 77,707 -
Tabela V — Coeficiente de Ajuste Adicional (CAA) — Acréscimo de Reequilibrio
Anos Antecipados 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15
CAA 1,127 1,269 1,430 1,610 1,814 2,044 2,302 2,593 2,921 3,291 3,707 4,176 4,704 5,300 5,970
Anos Antecipados 16 17 18 19 20
CAA 6,725 7,576 8,534 9,614 10,830
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Anexo 6 - Fator C

Introdugéao

1.1.

1.2.

1.3.

1.4.

O presente Anexo tem por objetivo especificar a metodologia de aferigao, calculo e
reequilibrio decorrentes de eventos que geram impacto exclusivamente sobre as
receitas de pedagio ou extraordinarias ou verbas devidas pela Concessionaria, pela
prestacdo dos servicos publicos objeto da Concessao.

Os eventos de reequilibrio que geram impacto sobre as receitas de pedagio ou
extraordinarias ou verbas da Concessionaria, nos termos da subclausula anterior, serao
apurados na forma do presente Anexo, extraindo-se a partir de seu calculo o Fator C
incidente sobre o valor da Tarifa Basica de Pedagio, na forma prevista no Contrato de
Concessao.

O Fator C ¢é aplicavel para fins de reequilibrio do Contrato, quando verificada a
ampliagédo ou redugéao de receitas de pedagio ou extraordinarias ou a nao utilizagao das
verbas da Concessionaria decorrentes dos seguintes eventos (rol exemplificativo):

1.3.1. Nao utilizagdo da totalidade das verbas previstas no Contrato;

1.3.2. Nao utilizagdo da totalidade das verbas com Recursos para
Desenvolvimento Tecnolégico — RDT, conforme previsto no Contrato;

1.3.3.  Alteracao de receitas com o arredondamento da Tarifa de Pedagio na forma
prevista no Contrato;

1.3.4.  Alteracao de receitas decorrentes do atraso na aplicagédo do reajuste da Tarifa
de Pedagio no periodo anterior;

1.3.5. Alteracdo de receitas decorrente da redugdo ou aumento da aliquota do
Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza — ISSQN e da aliquota do PIS
e COFINS;

1.3.6. Alteracdo de receitas decorrente de decisdo judicial que impossibilite a
cobranca parcial ou total da Tarifa de Pedagio;

1.3.7. Eventual saldo de eventos de anos anteriores ndo compensados;

1.3.8.  Alteragdo de receitas decorrentes da execucédo de obras e servigcos fora do
prazo previsto no PER,;

1.3.9. Alteracao de receitas decorrente da indenizagao, ao Poder Publico, descrita
na subclausula 2.6 do Anexo 5 do Contrato de Concessao;

1.3.10. Compensacgao do Desconto de Usuario Frequente quando nao houver saldo
na Conta de Ajuste.

Todos os eventos da subclausula 1.3 relativos a parcelas ou percentuais de tarifas serao
convertidos em montantes a serem creditados ou debitados do saldo da Conta C,
conforme previsto no item 2.1, com base no trafego e nas receitas auferidas durante o
ano correspondente, tal como se daria caso os eventos efetivamente se realizassem.
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1.5. A afericdo do Fator C sera feita anualmente e tera inicio a partir do inicio da cobranca
de Tarifa de Pedagio pela Concessionaria, com sua primeira aplicagdo prevista na
reviséo ordinaria que se seguir ao decurso de 1 (um) ano contado do inicio da cobranga
de Tarifa de Pedagio.

1.5.1. A primeira aplicagdo do Fator C levara em conta todos os eventos de
reequilibrio com impacto sobre as receitas e verbas da Concessionaria desde
0 inicio da vigéncia do Termo Aditivo.

1.6. O Fator C sera atualizado monetariamente para a mesma data-base de reajuste da
tarifa, com aplicacdo do IRT.

Metodologia de calculo do Fator C
2.1. O Fator C sera calculado de acordo com a seguinte férmula:

Cdyq + (c; X (VTPeq, — VTPeq,)) x (1 +11)
VTPeqq

Cey1 =

Onde:
t: representa o0 ano da ocorréncia dos eventos sujeitos a aplicagdo do Fator C;
c;: Fator C incidente sobre a Tarifa Basica de Pedagio do ano ¢

c+1. Fator C incidente sobre a Tarifa Basica de Pedagio do ano seguinte a ft.
Previamente a sua incidéncia, o Fator C deve ser convertido a precgos iniciais;

VTPeq,: Projegédo do Volume Total Pedagiado equivalente calculada no ano anterior
para o corrente ano, expressa em veiculos equivalentes a categoria 1 indicada no
Contrato. O fator de equivaléncia para os veiculos ndo enquadrados na categoria 1 sera
o Multiplicador da Tarifa indicado na tabela do Contrato para cada categoria;

VTPeq;: Volume Total Pedagiado equivalente da Rodovia, expresso em veiculos
equivalentes a categoria 1 indicada no Contrato, efetivamente verificado no ano t. O
fator de equivaléncia para os veiculos ndo enquadrados na categoria 1 sera o
Multiplicador da Tarifa indicado na tabela do Contrato para cada categoria;

VTPeq,,,: Projecdo do Volume Total Pedagiado equivalente, expresso em veiculos
equivalentes a categoria 1 indicada no Contrato, para o ano seguinte a f. O fator de
equivaléncia para os veiculos ndo enquadrados na categoria 1 sera o Multiplicador da
Tarifa indicado na tabela no Contrato para cada categoria;

1. Taxa de Juros nominal equivalente a taxa de desconto do Fluxo de Caixa Marginal
prevista no Contrato definida abaixo no ano t:

Taxade Juros = [(1+ i) x 1+ f)] -1
Onde:

Taxa de Juros: taxa de juros que sera aplicada ao saldo remanescente da Conta C, ou
seja, 0 1y;

i- representa a variagdo, no periodo, do mesmo indice utilizado para o calculo do
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reajustamento para atualizagdo monetaria do valor da Tarifa de Pedagio pelo IRT,;

f: Taxa de juros real equivalente a taxa de desconto do Fluxo de Caixa Marginal prevista
no Contrato;

Cd..,: Montante da Conta C a ser aplicado no ano seguinte a t, conforme o item 2.3; e

Cd;: Montante dos eventos de reequilibrio devidamente ajustado ao trafego real do ano
t e efetivamente aplicado ao calculo de c;.

O saldo da Conta C sera calculado através das seguintes formulas:

n
C’tzzFit-I_FCt
i=1

FC,=Cioqy X (14 1)
Ce=C'y = Cdpyy
Onde:

FC =Cy x(1+1)
C, = C', — C',: Saldo provisorio da Conta C ao final do ano t;

F;,: Evento conforme previsto no item 1.3 do ano {, exceto o previsto no item 1.3.10;

FC;: Eventual saldo de eventos de anos anteriores nao revertido para a Tarifa de
Pedagio previsto no item 1.3.10 observado o tratamento previsto no item 2.3.1; e

C,: Saldo final da Conta C ao final do ano t.
A afericdo dos pardmetros previstos no item 2.1 tomara por base os seguintes critérios:
2.21. Para o parametro de eventos de reequilibrio:

(a) Os eventos de reequilibrio serdo apurados pelo calculo da diferenca
entre o valor previsto originalmente de acordo com o Contrato e o
valor efetivamente verificado de acordo com a ampliagao ou reducgéo
decorrente do evento de reequilibrio.

2.2.2. Para o parametro de Proje¢ao do Trafego:

(a) A Projecao de Trafego para a primeira aplicagcao do Fator C, em {+1,
conforme previsto no item 1.5, serd o Volume Total Pedagiado
equivalente da rodovia, expresso em veiculos equivalentes a
categoria 1 indicada no Contrato, no ano t, acrescido de 2% (dois
por cento), de acordo com a seguinte formula:

VTPeq;,, = 1,02 X VT Peq;
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A Projecgao de Trafego para a segunda aplicagao do Fator C, em {+17,
sera o Volume Total Pedagiado equivalente da rodovia, expresso
em veiculos equivalentes a categoria 1 indicada no Contrato, no ano
t, acrescido da taxa de crescimento do Volume Total Pedagiado
equivalente da Rodovia nos ultimos dois anos, de acordo com a
seguinte férmula:

VTPeq; )

VTP =VTPeqs X | s——
€qt+1 eqe (VTPeqt_l

Onde:

VTPeq;_,: Volume Total Pedagiado equivalente da rodovia,
expresso em veiculos equivalentes a categoria 1 indicada no
Contrato, efetivamente verificado no ano t-1. O fator de equivaléncia
para os veiculos nao enquadrados na categoria 1 sera o
Multiplicador da Tarifa indicado na tabela do Contrato para cada
categoria.

A Projecao de Trafego para a terceira e demais aplicagdes do Fator
C sera o Volume Total Pedagiado equivalente da rodovia, expresso
em veiculos equivalentes a categoria 1 indicada no Contrato, no ano
t, acrescido da taxa de crescimento média do Volume Total
Pedagiado equivalente da Rodovia dos ultimos 3 (trés) anos, de
acordo com a seguinte férmula:

VIPes VTP VTPeq;
= X |—_—
€qt+1 eq VTPeq,_,

VTPeq,_,: Volume Total Pedagiado equivalente da Rodovia,
expresso em veiculos equivalentes a categoria 1 indicada no
Contrato, efetivamente verificado no ano -2. O fator de equivaléncia
para os veiculos ndo enquadrados na categoria 1 sera o
Multiplicador da Tarifa indicado na tabela do Contrato para cada
categoria.

Onde:

A ANTT determinara o montante da Conta C a ser utilizado no calculo do Fator C que
incidird sobre a Tarifa Basica de Pedagio do ano seguinte, podendo optar por um
montante inferior ao total do saldo da Conta C para evitar grandes oscilagdes tarifarias.

Os eventos previstos nos itens 1.3.1 a 1.3.5 dever&o obrigatoriamente incidir
sobre a Tarifa Basica de Pedagio do ano seguinte.

O saldo remanescente sera acrescido da taxa de juros equivalente a taxa de desconto
do Fluxo de Caixa Marginal prevista no Contrato definida abaixo até a data de sua
aplicacao e sera transferido ao Fator C de anos posteriores conforme o item 1.3.

Taxade Juros=[1+)xA+f)]—-1
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Onde:
Taxa de Juros: taxa de juros que sera aplicada ao saldo remanescente da Conta C;

i representa a variagdo, no periodo, do mesmo indice utilizado para o calculo do
reajustamento para atualizagdo monetaria do valor da Tarifa de Pedagio pelo IRT; e

f: Taxa de juros equivalente a taxa de desconto do Fluxo de Caixa Marginal previsto
no Contrato.

Os eventos de reequilibrio que gerarem impacto sobre as receitas e verbas da
Concessionaria, nos termos do item 1.1, apurados nos 2 ultimos anos do Prazo da
Concessdo gerardo indenizagdo correspondente ao saldo da Conta C em favor da
Concessionaria ou da Unido, a depender do caso.
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Anexo 7 - Transigao

Apresentagao

1.1. A Transigéo tratada neste Anexo considera a interagao entre a Concessiondria e o
Poder Concedente ou a Operadora Futura no final da Concessao.

1.2. A Transicao tratada neste Anexo tem o objetivo de facilitar assuncao da operagao do
Sistema Rodoviario e a transferéncia dos Bens Reversiveis, assim como garantir a
qualidade, continuidade e atualidade da prestagao do servigo.

1.3. O Poder Concedente nio é responsavel por quaisquer equivocos, erros ou problemas
nesta transigéo, decorrentes da relagido entre a Concessionaria e a Operadora Futura.

1.4. As obrigacbes e responsabilidades da Concessionaria, previstas no Contrato,
permanecerao inalteradas durante a Transigao.

1.5. Para todos os procedimentos de Transigao, aplicar-se-ao, sem prejuizo das demais

disposigdes contratuais, as disposigdes constantes do Contrato.

Fiscalizagao Inicial de Encerramento

21.

2.2,

2.3.

24,

2.5.

Pelo menos doze meses antes do advento do termo contratual da Concessao, sera
iniciada a Fiscalizagao Inicial de Encerramento, ao final da qual sera emitido o
Relatério Inicial de Encerramento.

O Relatério Inicial de Encerramento sera emitido em até 1 (um) més contado do inicio
da Fiscalizacao Inicial de Encerramento.

O Relatério Inicial de Encerramento contera, de forma pormenorizada, o resultado da
monitoragdo, o inventario preliminar com a lista de bens e seu estado, as
desconformidades dos elementos em relagdo ao seu parametro de desempenho e
funcionalidade, bem como o disposto na regulamentagdo da ANTT.

O Relatério Inicial de Encerramento devera abranger a analise dos:

L Bens da Concessao e elementos do Sistema Rodoviario em relagdo aos
seus Parametros de Desempenho definidos no PER;

Il Bens da Concessao e elementos do Sistema Rodoviario, inclusive aqueles
necessarios para a sua monitoragao e afericao de sua funcionalidade;

M. Demais Bens da Concesséao e elementos do Sistema Rodoviario que nao
sejam abarcados pelas hipdteses descritas nos itens 2.4.1 e 2.4.11.

A ANTT ou terceiro por ela autorizado poderdo se valer da prerrogativa prevista no
Contrato para a elaboragao do inventario de Bens da Concessao.

Fiscalizagao Final de Encerramento

3.1.

Trés meses antes do advento do termo contratual da Concessdo, sera iniciada a
Fiscalizagao Final de Encerramento, ao final da qual sera emitido o Relatério Final
de Encerramento.
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O Relatério Final de Encerramento devera conter, além daqueles itens previstos no
item 2.3, a avaliagao das pendéncias verificadas no Relatoério Inicial de Encerramento.

O Relatério Final de Encerramento sera emitido até 30 (trinta) dias antes do fim da
Concessao.

3.3.1.

3.3.2.

3.3.3.

Caso se verifique 0 ndo cumprimento de quaisquer das pendéncias indicadas
no Relatério Inicial de Encerramento, estas serao apuradas nos termos do
Contrato.

O arrolamento de Bens Reversiveis sera redigido considerando o constante
do inventario de Bens da Concessdo contido no Relatério Final de
Encerramento e contera os anexos listados na Resolugdo n°® 5.926, de 2 de
fevereiro de 2021, e posteriores.

O Termo de Arrolamento e Transferéncia de Bens devera ser celebrado em até
30 (trinta) dias apds o advento do termo contratual e podera ser revisto em até
12 (doze) meses apos esse prazo.

A ANTT ou terceiro por ela autorizado poderdo se valer da prerrogativa prevista no

Contrato para a elaboracao do inventario de Bens da Concessao.

Fase de Convivéncia

41.

4.2.

A Fase de Convivéncia é o periodo de convivio entre a Concessionaria e o Poder

Concedente ou a Operadora Futura, objetivando a apropriada transicdo operacional e
a continuidade da prestacdo adequada dos servigos.

Obrigacbes da Concessionaria:

4.21.

Durante a Fase de Convivéncia, a Concessionaria devera:

(a) Disponibilizar documentos e contratos relativos ao objeto da
Concessao;

(b) Disponibilizar documentos operacionais relativos ao objeto da
Concessao;

(c) Disponibilizar demais informagdes sobre a operacdo do Sistema
Rodoviario;

(d) Cooperar com o Poder Concedente ou com a Operadora Futura e
com a ANTT para a transmissao adequada dos conhecimentos e
informacgdes;

(e) Permitir o acompanhamento da operagao do Sistema Rodoviario e

as atividades regulares da Concessionaria pelo Poder Concedente
ou pela Operadora Futura;

(f) Promover o treinamento do Poder Concedente ou da Operadora
Futura relativamente a operagdo do Sistema Rodoviario;

(9) Colaborar com o Poder Concedente ou com a Operadora Futura
na elaboragéo de eventuais relatérios requeridos para o processo de
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transigao;

(h) Indicar profissionais das areas de conhecimento relevantes para
transi¢cdo operacional durante a Fase de Convivéncia;

0] Disponibilizar espaco fisico para acomodagéao dos grupos de trabalho
do Poder Concedente ou da Operadora Futura, nesse periodo;

)] Auxiliar no planejamento do quadro de funcionarios;

(k) Interagir com o Poder Concedente ou com a Operadora Futura e
demais atores e agentes envolvidos na operagdo do Sistema
Rodoviario;

U] Colaborar das demais formas indicadas pela ANTT ou dispostas em

sua regulamentagéo.

4.3. Durante esse periodo os Bens da Concessao que serdo revertidos a Operadora
Futura ou ao Poder Concedente ficardo a disposi¢cao para a sua utilizagado, desde que
a sua utilizagdo nao comprometa a operagao durante a transigéo.
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Anexo 8 - Acordo Direto

Procedimento para exercicio dos direitos conferidos aos Financiadores

Apresentagao

Este documento disciplina o procedimento para exercicio dos direitos previstos no art. 27-A da Lei n°
8.987/1995, cujos, cujos principais mecanismos serao descritos a seguir.

Os Eventos de Alerta sdo eventos tipificados neste Anexo que desencadeiam a obrigacao de notificacado
entre a ANTT e o Agente, decorrentes de potenciais descumprimentos do Contrato e/ou dos Documentos
de Financiamento. Eles foram estruturados para prevenir que a condicdo econdmica e financeira da
Concessionaria se deteriore a ponto de atingir um estagio de dificil reversdo. Os Eventos de Alerta ndo
coincidem necessariamente com hipoteses de caducidade do Contrato de Concesséo ou de vencimento
antecipado dos Documentos de Financiamento.

O Periodo de Cura consiste em prazo concedido a Concessionaria para que sejam sanados eventuais
descumprimentos observados no Contrato (“Periodo de Cura Contrato”) ou nos Documentos do
Financiamento (“Periodo de Cura Financiamento”). Se houver a ocorréncia de um evento associado
concomitantemente a um descumprimento do Contrato e a um descumprimento dos Documentos de
Financiamento, ndo devera haver sobreposi¢cdo entre eles, prevalecendo sempre o Periodo de Cura
Financiamento. Em caso de auséncia de um prazo para Periodo de Cura Financiamento determinado
pelos Documentos de Financiamento, considerando-se tratar de relagcdes diferentes (entre
Concessionaria e Poder Concedente e entre Concessiondria e Financiadores), o descumprimento do
contrato seguira os trdmites contratualmente estipulados e, quanto ao descumprimento dos Documentos
de Financiamento, estes serdo regulados exclusivamente pelo Agente.

Caso a Concessionaria ndo sane os descumprimentos indicados nos Eventos de Alerta durante o
Periodo de Cura Contrato, a ANTT enviara ao Agente a Notificagdo da ANTT; caso n&do sane os
descumprimentos indicados no Eventos de Alerta durante o Periodo de Cura Financiamento, quando
este for estipulado pelos Documentos de Financiamento, o Agente enviara a ANTT a Notificagdo do
Agente, iniciando, em ambos os casos, o Periodo para Manifestagdo. Quando ndo houver Prazo de Cura
Financiamento expressamente constante dos Documentos de Financiamento, o Agente podera
determinar o meio de solugdo para esse Evento de Alerta, no dmbito da relacdo Concessionaria-
Financiadores, sem que isso enseje o inicio do Periodo para Manifestacéao.

Durante o Periodo para Manifestagdo, o Agente, na qualidade de representante dos Financiadores,
podera enviar a ANTT, com copia a Concessionaria, uma notificagao indicando qual direito pretende
exercer, Administragcdo Temporaria ou Assuncgéo de Controle Societario da SPE.

A Administragdo Temporaria € um instituto distinto e, principalmente, independente da Assuncéo do
Controle Societario. Na Administragdo Temporaria, o Agente passara a exercer a administragdo da
Concessionaria, em carater temporario, com vistas ao saneamento da situagdo econdémica da
concesséo, devolvendo a gestdo da concessao a Concessionaria ao final do periodo de Administragcédo
Temporaria.

Por sua vez, a Assungdo de Controle Societario implica, necessariamente, a assungdo do controle
acionario da Concessionaria visando a recuperacgao da viabilidade econdmico-financeira da concessao
para posterior venda das agfes da Concessionaria ou transferéncia da concessdo a um terceiro
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interessado.

Considerando que se trata de institutos diversos, com finalidades igualmente diversas, os Financiadores
poderdo optar qual prerrogativa pretendem exercer, sem que isso implique, de nenhuma forma,
obrigacao de exercer ambas as prerrogativas.

O exercicio dos direitos de Administragdo Temporaria ou da Assung¢ao do Controle Societario implicardo
a elaboracdo de um Plano de Reestruturagédo, que devera ser apresentado pelo Agente a ANTT. Para
que seja aprovado, o Plano de Reestruturagdo ndo podera comprometer a continuidade da prestagéo
dos servigcos objeto da Concessao. Aprovado o Plano de Reestruturagéo, sera iniciado o Periodo de
Exercicio.

1. OBJETO

1.1. O presente Anexo tem por objeto disciplinar, previamente, os termos e as condi¢des para
exercicio dos direitos conferidos pelo art. 27-A da Lei n°® 8.987/1995 aos Financiadores.

2, DEFINICOES

2.1. Os termos em letra maiuscula ou com inicial maiuscula neste Anexo, salvo disposi¢cao
expressa, sem prejuizo das demais definicdes constantes do Contrato, deverédo ser
compreendidos e interpretados de acordo com os seguintes significados:

. Administragdo Temporaria: regime previsto no art. 27-A, § 4°, da Lei n°
8.987/1995 e regulado por meio deste Anexo, que confere aos Financiadores
os poderes proprios para a reorganizagdo da atividade empresarial da
Concessionaria com o propoésito de promover sua reestruturagao financeira e
assegurar a continuidade da prestacao dos servigos, sem a transferéncia da
propriedade das ag¢des ou quotas.

L. Administrador Temporario: responsavel pela devida condugao do processo
de Administracdo Temporaria, nomeado pelo Agente e que ocupara o cargo
hierarquicamente mais elevado da Concessionaria enquanto perdurar o
Periodo de Exercicio da Administragdo Temporaria.

M. Agente: representante dos Financiadores, tais como banco(s) lider(es) ou
coordenador(es), ou terceiro indicado pelos Financiadores, perante a ANTT, a
quem cabe o exercicio dos direitos e das obrigagdes que lhe sdo conferidos
neste Anexo.

Iv. Assunc¢ao do Controle Societario: regime previsto no art. 27-A, caput e § 3°,
da Lei n° 8.987/1995 e regulado por meio deste Anexo, que decorre da opgéo
pelos Financiadores de promover a excussao das garantias constituidas por
meio dos Documentos de Financiamento, consolidando a propriedade das
acdes e, consequentemente, adquirindo o controle societario da
Concessionaria, conforme requisitos do art. 116 da Lei n® 6.404/1976, para o
fim de promover sua reestruturagéo financeira, assegurar a continuidade da
prestacao dos servicos e viabilizar a venda da Concessionaria.

V. Atendimento a Notificagao de Alerta: ocorréncia de alguma das hipoteses
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descritas na clausula 7.4 deste Anexo.
Concessao: tem o significado previsto no Contrato.
Contrato: Contrato de Concessao.

Contratos de Financiamento: instrumentos celebrados pela Concessionaria
com os Financiadores para a estruturagao de operagéo visando a obtengao de
recursos para o adimplemento das obrigagées assumidas no Contrato, os
quais integram os Documentos de Financiamento.

Data de Encerramento do Periodo de Exercicio: termo final do Periodo de
Exercicio, previsto no Plano de Reestruturagdo apresentado pelo Agente a
ANTT.

Data de Encerramento do Periodo para Manifestag¢ao: termo final do
Periodo para Manifestagéo, previsto na clausula 8.2 deste Anexo.

Data de Quitagéao: data de liquidagdo e cumprimento, pela Concessionaria, de
todas as obrigagdes previstas nos Documentos de Financiamento, de maneira
irrevogavel e completa, conforme atestado pelo Agente na qualidade de
representante dos Financiadores.

Documentos de Financiamento: é o conjunto dos Contratos de
Financiamento e de suas respectivas garantias.

Edital: tem o significado previsto no Contrato.
Estoque de Melhorias: tem o significado previsto no Contrato.
Eventos de Alerta: eventos previstos na clausula 6.1 deste Anexo.

Financiadores: pessoas, agentes ou instituicdes que sejam responsaveis
pelos financiamentos e/ou garantias a Concessionaria e detentores dos
direitos emergentes da Concesséao, nos termos dos arts. 28 e 28-A da Lei n°
8.987/1995 e de garantias sobre as acbes de emissao da Concessionéria.

Garantia de Execug¢ao do Contrato: tem o significado previsto no Contrato.

Notificagdao da ANTT: comunicado a ser expedido pela ANTT ao Agente, apos
o término do Periodo de Cura concedido a Concessionaria, caso aplicavel, e
cujo recebimento da inicio ao Periodo para Manifestagao.

Notificagdo de Administragao Temporaria: notificacdo enviada pelo Agente
a ANTT para comunicar a pretensdo do exercicio da Administracdo
Temporaria.

Notificagdo de Alerta: comunicado a ser expedido pela ANTT ou pelo Agente
a Concessionaria, conforme o caso, sempre que ocorrer algum dos Eventos
de Alerta previstos neste Anexo, e cujo recebimento pela Concessionaria da
inicio ao Periodo de Cura, sempre que aplicavel.

Notificagdo de Assuncido do Controle Societario: notificagdo enviada pelo
Agente a ANTT para comunicar a pretensdo do exercicio da Assungao do
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Controle Societario.

Notificagdo de Exercicio: notificagdo enviada pela ANTT ao Agente
comunicando o cumprimento dos requisitos listados na clausula 8.3.1 e o inicio
do Periodo de Exercicio.

Notificagdao do Agente: comunicado a ser expedido pelo Agente a ANTT, apos
o término do Periodo de Cura, caso aplicavel, e cuja emissdo da inicio ao
Periodo para Manifestagéo.

Periodo de Cura: prazo concedido a Concessionaria para que sejam sanados
os descumprimentos, conforme disposi¢bes deste Anexo e dos Documentos
de Financiamento.

Periodo de Exercicio: periodo que se inicia na data de aprovagéo do Plano
de Reestruturagdo pela ANTT, durante o qual os Financiadores poderao
exercer os poderes conferidos nos termos da clausula 10 deste Anexo e suas
respectivas subclausulas, em caso de Administragdo Temporaria, ou nos
termos da clausula 11 deste Anexo e de suas respectivas subclausulas, em
caso de Assuncgédo do Controle Societario.

Periodo para Manifestagao: periodo que se inicia na data em que o Agente
recebe a Notificagdo da ANTT, ou na data de emissao da Notificagdo do
Agente, com a duragéo prevista na clausula 8.2 deste Anexo, e que se encerra
conforme um dos itens a seguir, o que ocorrer primeiro: (i) Data de
Encerramento do Periodo de Manifestagdo sem que tenha ocorrido qualquer
manifestacdo por parte do Agente; (ii) apresentagdo da Notificagdo de
Administracdo Temporaria ou Assuncédo de Controle pelo Agente; ou (iii)
adimplemento das obrigagdes da Concessionaria pelo Agente.

Plano de Reestruturagao: plano que contém as medidas propostas para
sanar os inadimplementos identificados e permitir a regularizagdo da execugéo
do Contrato nas hipéteses de Administragdo Temporaria e Assungao do
Controle.

Poder Concedente: tem o significado previsto no Contrato.
Receita Tarifaria: tem o significado previsto no Contrato.
Receitas Extraordinarias: tem o significado previsto no Contrato.

Recursos Vinculados: tem o significado previsto no Contrato.

INTERPRETAGAO

3.1.

Caso ocorra qualquer conflito, ambiguidade ou inconsisténcia entre os termos do
Contrato e o presente Anexo, prevalecerdo aqueles consignados no presente
instrumento.
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CONSTITUIGAO, REMUNERAGAO E SUBSTITUICAO DO AGENTE

4.1.

4.2.

4.3.

4.4,

4.5.

Os Financiadores poderao, enquanto vigentes os Contratos de Financiamento, indicar a
pessoa juridica que sera responsavel por representar os interesses dos Financiadores
perante a ANTT e Poder Concedente bem como por exercer as acgdes disciplinadas
neste Anexo, o qual serd designado como Agente.

A Concessionaria e seus Financiadores, conforme livre ajuste, ficardo responsaveis pela
remuneragao do Agente em contraprestagdo ao desempenho das atribuigbes previstas
neste Anexo, ficando vedada a cobranga de qualquer despesa do Poder Concedente e
da ANTT a esse titulo.

Qualquer novo Financiador com quem a Concessionaria venha a contratar
financiamento podera, a seu critério, requerer a sua representagcdo pelo Agente
designado junto a ANTT.

O Agente devera atestar que representa o equivalente, pelo menos, ao quérum minimo
de Financiadores para deliberacdo das matérias referentes a Administragdo Temporaria
e a Assungao de Controle Societario, considerando a capacidade de deliberagédo de
acordo com o saldo devedor sob gestdo de cada um dos Financiadores.

44.1. Toda vez que algum novo Financiador utilizar a faculdade descrita pela
clausula, o Agente devera atestar que continua representando o equivalente,
pelo menos, ao quérum minimo de Financiadores para deliberacdo das
matérias referentes a. Administracdo Temporaria e a Assungao de Controle
Societario.

O Agente devera comunicar a ANTT sua eventual substituicdo por outro Agente nas
fungdes por ele exercidas, sendo certo que devera permanecer responsavel até o
momento da formalizagdo de sua substituicao.

4.51. Enquanto ndo formalizada a substituicdo do Agente, qualquer comunicado
expedido pela ANTT ao Agente ora indicado, especialmente a Notificagao da
ANTT, sera considerado valido e eficaz.

AUSENCIA DE EFEITO SOBRE O CONTRATO

5.1.

Nenhuma das clausulas do presente Anexo altera ou modifica quaisquer das obrigagdes
da Concessionaria previstas no Contrato, salvo nas situagbes expressamente
identificadas neste Anexo.

EVENTOS DE ALERTA

6.1.

S&o Eventos de Alerta:

(a) ndao manutengdo da Garantia de Execug¢do do Contrato, na forma
estabelecida no Contrato;

(b) transferéncia de controle direto ou indireto da Concessionaria sem
prévia anuéncia dos Financiadores ou do Poder Concedente;

(c) diminuicdo do capital social da Concessionaria sem prévia anuéncia
dos Financiadores ou do Poder Concedente;
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nao contratagio ou n&o manutengdo dos seguros de
responsabilidade civil exigidos no Contrato;

existéncia de passivo relativo a penalidades contratuais aplicadas a
Concessionaria e ainda nio quitadas, ja liquidas e exigiveis apds o
encerramento do correspondente processo administrativo, em
decisdo da qual nao caiba mais recurso, em montante superior ao
valor da Garantia de Execugéo do Contrato, exceto se suspensas por
decisao arbitral ou judicial;

inadimplementos contratuais aptos a ensejar a instauragdo, pela
ANTT, de procedimento voltado a decretagdo da caducidade, nos
termos do Contrato;

descumprimento, pela Concessionaria, de obrigagdo ou conjunto de
obrigag¢des dos Documentos do Financiamento que possa dar ensejo
ao vencimento antecipado da divida caso nao seja sanado dentro do
Periodo de Cura Financiamento;

apresentagao, pela Concessionaria ou por terceiros, de pedido de
faléncia ou recuperacao judicial a justica competente ou instauracéo
de procedimento de recuperacéo extrajudicial pela Concessionaria;

instauragao de qualquer processo voltado a liquidagao e a dissolugao
da Concessiondria;

situacdo de grave insolvéncia financeira ou comprometimento da
liquidez da Concessionaria que coloque em risco o efetivo
cumprimento do disposto no Contrato ou das obrigagdes financeiras
contraidas pela Concessionaria perante os Financiadores;

perda das licengas ambientais e/ou operacionais necessarias para o
desempenho das obrigagbes previstas no Contrato.

7. NOTIFICAGAO DE ALERTA E O PERIODO DE CURA

71.

7.2.

A Notificagéo de Alerta devera conter obrigatoriamente:

L a descrigdo completa do Evento de Alerta;

L. as obrigagbes contratuais violadas ou nao executadas pela Concessionaria, de
acordo com os termos do Contrato ou dos Documentos de Financiamento; e

1. a indicacéo dos valores estimados devidos pela Concessionaria a ANTT ou
aos Financiadores, relativamente ao Evento de Alerta descrito, conforme o
caso, e vencidos na data da Notificacdo de Alerta, juntamente com todos os
valores vincendos referentes ao mesmo Evento de Alerta, acompanhados da
descricdo da natureza da obrigacdo da Concessionaria referente ao
pagamento de tais valores, conforme clausulas do Contrato e dos Documentos
de Financiamento.

Eventual atualizagdo dos termos da referida notificagcdo ou a ocorréncia de outro Evento
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de Alerta darido ensejo a expedicao de nova Notificagdo de Alerta.

Na ocorréncia dos Eventos de Alerta previstos na clausula 6.1 dar-se-a inicio ao Periodo
de Cura Contrato ou ao Periodo de Cura Financiamento, mediante o envio, pela ANTT
ou pelo Agente, de Notificagdo de Alerta, com cépia ao Agente ou a ANTT, conforme o
caso, para que a Concessionaria possa, dentro do prazo fixado no Contrato ou pela
ANTT na inexisténcia de previsdo contratual, ou nos Documentos de Financiamento,
sanar os Eventos de Alerta apontados.

7.3.1. Em caso de divergéncia entre os periodos de cura estabelecidos no Contrato
de Concessao e aqueles previstos no Contrato de Financiamento, deverao ser
levados em conta os prazos fixados no Contrato de Financiamento.

7.3.2. Os casos em que os Documentos de Financiamento ndo estabelecam
Periodos de Cura especificos serdo tratados exclusivamente pelo Agente.

Havera o Atendimento a Notificagdo de Alerta nos casos em que:
7.41. a Concessionaria execute as obrigagdes identificadas na Notificagao de Alerta;

7.4.2. a liberagdo por parte do Agente dos eventos de alerta relacionados a
inadimplementos dos contratos de financiamento.

O Atendimento a Notificagdo de Alerta ocasionara o encerramento do Periodo em que
for observado, se aplicavel, e o arquivamento dos processos administrativos que
fundamentaram a emissao da Notificagcdo de Alerta, ressalvados aqueles de carater
sancionador, voltados a aplicagao de multas contratuais.

NOTIFICAGAO DA ANTT OU DO AGENTE, O PERIODO DE MANIFESTAGAO E O PLANO
DE REESTRUTURAGAO

8.1.

8.2.

Caso a Concessionaria nao tenha saneado todos os inadimplementos identificados no
Evento de Alerta dentro dos respectivos Periodos de Cura, quando aplicaveis, cabera a
ANTT ou ao Agente enviar Notificagdo da ANTT ou Notificagdo do Agente, dando inicio
ao Periodo para Manifestagao.

8.1.1.  Sera facultado ao Agente enviar a Notificagdo do Agente, no caso de nao
saneamento dos inadimplementos verificados em qualquer dos Eventos de
Alerta.

8.1.2. Na ocorréncia de materializacdo de descumprimento contratual para o qual
ndo foi conferido Periodo de Cura Financiamento, o Agente podera enviar
Notificagdo do Agente a ANTT, imediatamente apdés o recebimento da
Notificagdo de Alerta, comunicando o inicio do Periodo para Manifestacdo ou
notificar a Concessionaria para que cumpra a respectiva obrigacao.

Mediante recebimento da Notificagdo da ANTT ou da Notificagdo do Agente, dar-se-a
inicio ao Periodo para Manifestagdo, com duracdo de 30 (trinta) dias, em que sera
facultado ao Agente, representando os Financiadores, adotar uma das seguintes
medidas, que colocarao fim ao Periodo de Manifestacao:

I adimplir em seu préprio nome, ou em nome da Concessionaria, as obrigagdes
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pelas quais a Concessionaria estiver em mora frente ao Poder Concedente ou
aANTT;

enviar a ANTT a Notificagcdo de Administragdo Temporaria, com coépia a
Concessionaria; ou

enviar a ANTT a Notificagdo de Assungdo do Controle Societario, com copia a
Concessionaria.

Os direitos conferidos na clausula 8.2 deste Anexo representam uma faculdade
aos Financiadores e, caso ndo sejam exercidos por liberalidade desses, ndo
representara infragdo a este Anexo, ndo acarretara qualquer punigdo ao
Agente ou aos Financiadores, bem como n&o devera ser, de qualquer forma,
interpretado em desfavor dos Financiadores pela ANTT.

Por se tratar de faculdade atribuida aos Financiadores, também é possivel que
o Agente decida se abster de adotar quaisquer das agdes indicadas nas
alineas da clausula 8.2, o que encerra o Periodo de Manifestagdo e nao obsta
a aplicacdo das penalidades cabiveis a Concessionaria por forgca do Contrato
de Concessao.

Quando o Evento de Alerta se restringir unicamente a inadimplementos dos
Documentos de Financiamento, o Periodo para Manifestagdo perdurara até o
cumprimento das respectivas obriga¢des pela Concessionaria ou liberagéo do
seu cumprimento por parte dos Financiadores.

Atendidas as exigéncias contidas na clausula 8.3.1 e nos arts. 27 e 27-A da Lei n°
8.987/1995, a ANTT autorizara, conforme o caso, a Administragdo Temporaria ou a
Assungdo do Controle Societario, enviando a Notificagcdo de Inicio do Periodo de
Exercicio ao Agente.

8.3.1.

8.3.2.

8.3.3.

O inicio da Administragdo Temporaria, bem como da Assuncédo de Controle
Societario pelos Financiadores, nos termos do art. 27-A da Lei n® 8.987/1995,
estara condicionado a verificagdo pela ANTT do cumprimento dos requisitos
de regularidade juridica, fiscal e trabalhista pelo Agente, nos exatos termos
previstos no Edital.

Eventual negativa da ANTT em relacdo a Administragdo Temporaria ou a
Assuncéo de Controle, em razao do ndo atendimento dos critérios previstos na
clausula 8.3.1, ndo obsta a apresentacdo de nova Notificagcdo de
Administragdo Temporaria ou Notificagao de Assungao do Controle Societario,
caso sanada a falha identificada.

Concomitantemente ao envio da Notificagado de Administragdo Temporaria ou
da Notificagdo de Assungdo do Controle Societario, o Agente devera
apresentar o Plano de Reestruturagdo a ANTT ou readequagao do Plano de
Reestruturagdo vigente, com copia a Concessiondria, nos termos das
clausulas 10.3 e 11.2, conforme o caso.

O Plano de Reestruturagao ou sua readequacgao a ser apresentado pelo Agente podera
considerar a adogao das seguintes medidas, isolada ou cumulativamente:
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reprogramacao de obrigagdes vencidas e vincendas, desde que saneadas as
inexecugdes de carater prioritario nos 2 (dois) primeiros anos;

desconto de até 40% (quarenta por cento) sobre a totalidade de penalidades
aplicadas, transitadas em julgado ou ndo e néo inscritas em divida ativa,
quando renunciado o direito de recurso e acordada a forma de pagamento;

reducao dos paradmetros de desempenho, quando essas medidas forem
essenciais a manutencdo da viabilidade econdmico-financeira da
Concessionaria, preservando, em qualquer caso, a continuidade e
regularidade da prestagéo dos servigos publicos;

limitacdo dos descontos relativos aos Fatores C e D em relagdo as obrigagdes
previstas no Plano de Reestruturagao, os quais serao calculados normalmente,
ficando suspensa sua aplicagdo para além do previsto no Plano de
Reestruturagéo, considerando a incidéncia do art. 2°, 1V, da Lei n® 9.873, de 23
de novembro de 1999;

prorrogacao do prazo da concessao, até o limite previsto no Contrato; e

outra(s) medida(s) sugerida(s) pelo Agente, desde que expressamente
aceita(s) pela ANTT.

O Plano de Reestruturagao ou sua readequacgao devera ser apresentado a
ANTT, a quem cabera, no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogaveis por igual
periodo, adotar alguma das seguintes medidas:

(a) aprovar o Plano de Reestruturagéo, hipétese em que se iniciara o
prazo nele previsto para o seu cumprimento; ou

(b) rejeitar o Plano de Reestruturagcdo, manifestando-se expressamente
quanto as medidas previstas no 8.4 indicadas pelo Agente.

Rejeitado o Plano de Reestruturagcdo pela ANTT ou sua readequagdo, sera
facultado aos Financiadores, por meio do Agente, optar por apresentar novo
Plano de Reestruturagéo, no prazo de 15 (quinze) dias.

Aprovado o Plano de Reestruturacdo ou sua readequag¢do, bem como
cumpridos os requisitos dispostos na clausula 8.3.1, a ANTT remetera ao
Agente a Notificagao de Exercicio, dando inicio ao Periodo de Exercicio.

A ANTT podera se manifestar a qualquer tempo sobre o Plano de
Reestruturacao apresentado pelo Agente.

Durante o Periodo para Manifestacdo e o Periodo de Exercicio, bem como durante o
prazo concedido a ANTT para emissdo da Notificagdo de Exercicio, ndo serdo
instaurados processos administrativos destinados a decretagdo de caducidade da
concessao.

O Agente devera notificar a ANTT, em momento posterior ou concomitantemente a
Notificacdo de Alerta por ele emitida, sobre a intencdo de declarar o vencimento
antecipado de débitos ou de exercer as medidas de execugao previstas nos Documentos
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de Financiamento.

EFEITOS GERAIS DA ADMINISTRAGAO TEMPORARIA E ASSUNGAO DE CONTROLE

9.1.

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

Durante a Administracdo Temporaria ou a Assuncao de Controle, os descontos relativos
aos Fatores C e D ocorrerdo de forma limitada e tomando por base as obrigagdes
previstas no Plano de Reestruturagao;

9.1.1. O calculo dos Fatores C e D devidos na forma do Contrato sera realizado
normalmente, mas sua aplicagdo para além do previsto no Plano de
Reestruturagéo ficara suspensa, considerando a incidéncia do art. 2°, IV, da
Lei n®9.873, de 23 de novembro de 1999.

9.1.2. O valor calculado a titulo dos Fatores C e D na forma do Contrato serédo
devidos ao término da Administragcdo Temporaria ou na efetivagdo da
Assuncgédo de Controle, da maneira que vier a ser pactuada por aditivo ao
Contrato de Concessao.

A execugdo de obras do Estoque de Melhorias, os processos administrativos
sancionatorios ndo definitivamente decididos, bem como o depédsito dos Recursos
Vinculados serdo suspensos durante o Periodo de Exercicio, seja da Administragcao
Temporaria ou da Assuncgao de Controle, considerando a incidéncia do art. 2°, IV, da Lei
n°® 9.873, de 23 de novembro de 1999, ficando inoperantes, do mesmo modo, as
compensagdes previstas no mecanismo de protegdo cambial.

A partir do advento do Periodo de Exercicio, poderdo ser retomadas a execugao das
obras do Estoque de Melhorias e a cobranga das penalidades aplicadas pela ANTT, bem
como das parcelas dos Recursos Vinculados, que deverdo ser depositados pela
Concessionaria nas Contas da Concesséao, na forma do Contrato e do aditivo que vier a
ser celebrado.

Os montantes correspondentes as multas e as parcelas dos Recursos Vinculados, cujo
recolhimento estara suspenso por forga deste instrumento, serdo reajustados pelo indice
de Precos ao Consumidor Amplo (IPCA), e cobrados da Concessionaria apds o término
do respectivo periodo, na forma do Aditivo ao Contrato; ou, caso ocorra a extingao
antecipada da Concessao, incluidos integralmente no montante a ser descontado do
calculo de eventual indenizagao devida a Concessionaria.

9.4.1. Durante a Administracdo Temporaria ou a Assungdo de Controle, a
Concessionaria devera realizar normalmente o pagamento dos Recursos para
Apoio e Supervisdo a Gestao Contratual, sendo também mantida a aplicacao
do Fator A, na forma do Contrato.

O Agente devera notificar imediatamente a ANTT assim que qualquer Evento de Alerta
nao mais persistir, com o adimplemento da obrigagdo que motivou a expedi¢cdo da
Notificagéo de Alerta.

Para adimplir as obrigagbes a cargo da Concessionaria previstas no Contrato, o Agente
podera, a seu unico e exclusivo critério, executar ou providenciar a execugado de
qualquer ato em nome da Concessionaria ou em seu proprio nome, que sejam exigidos
da Concessionaria, bem como sanar qualquer violagdo ou omissdo por parte dela.
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9.6.1. O uso da faculdade conferida pela clausula 9.6 deste Anexo nao devera ser
interpretado como uma assungao, pelo Agente, pelos Financiadores, ou por
pessoa agindo em seu nome, de quaisquer outras obrigagdes, ainda que
acessorias, atribuidas a Concessionaria pelo Contrato.

9.6.2. O uso da faculdade conferida pela clausula 9.6 deste Anexo nao afasta a
obrigacdo de cumprimento dos parametros técnicos e de desempenho
contratuais, bem como ndo enseja a Concessionaria qualquer direito a
reequilibrio econémico-financeiro.

O regular adimplemento de obrigagdes previstas no Contrato pela Concessionaria
durante o Periodo de Exercicio, seja da Administragdo Temporaria ou da Assungao de
Controle, devera ser reconhecido pela ANTT como se executado pela propria
Concessionaria, de modo que tal obrigacdo sera considerada quitada, caso atendidos
todos os parametros contratuais e normas técnicas aplicaveis.

9.7.1. Aplica-se a previsdo da clausula 9.5 mesmo nos casos em que 0sS
Financiadores adimplam obrigagdes da Concessionaria em seu proprio nome.

Os Financiadores terdo direito de regresso em face da Concessionaria nos casos em
que adimplirem obrigagdes da Concessionaria em seu proprio nome, admitida a
retengdo de valores para além daqueles necessarios a execugdo do Plano de
Reestruturacéo.

10. PERIODO DE EXERCICIO DA ADMINISTRAGAO TEMPORARIA

10.1.

10.2.

10.3.

Sao conferidos aos Financiadores os seguintes poderes, para o exercicio da
Administragao Temporaria, sem prejuizo de outros que advenham do disposto no art.
27-A, § 4°, da Lei n° 8.987/1995:

I a possibilidade de convocar assembleia geral, a qualquer tempo, e indicar os
membros do conselho de administragdo a serem eleitos pelos acionistas da
Concessionaria, destituindo-se os antigos membros;

L. a possibilidade de convocar assembleia geral, a qualquer tempo, e indicar os
membros do conselho fiscal a serem eleitos pelos acionistas da
Concessionaria, destituindo-se os antigos membros;

M. o exercicio do poder de veto sobre qualquer proposta submetida a votagdo dos
acionistas que, na visdo dos Financiadores, possa comprometer a
reestruturagao.

Durante o Periodo de Exercicio da Administracdo Temporaria, o Agente podera contratar
terceiros, em nome da Concessionaria, para a execug¢ao das obrigagbes previstas no
Contrato.

O Agente devera, no prazo de até 30 (trinta) dias apds o inicio do Periodo para
Manifestacao, formular e apresentar a ANTT, com copia a Concessionaria, o Plano de
Reestruturagéo, contendo indicacao dos poderes que poderao ser exercidos pelo Agente
ao longo de sua execugdo, bem como as medidas propostas para sanar os
inadimplementos, de modo a permitir a regularizagado do Evento de Alerta que ensejou
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0 exercicio das prerrogativas previstas neste Anexo.

10.3.1. O Plano de Reestruturagéo a ser apresentado pelos Financiadores, por meio
do Agente, necessariamente contera os seguintes elementos:

(a)

(b)

declaragdo firmada pelos Financiadores atestando que detém
poderes para exercitar as faculdades previstas nos arts. 27 e 27-Ada
Lei n° 8987/95, nos termos de eventual acordo de credores.

nomeacgao do administrador responsavel pela devida condugao do
processo de Administragao Temporaria no ambito da administragao
da Concessionaria;

discriminagdo pormenorizada dos meios de reestruturagao a serem
empregados, 0s quais poderdo incluir, sem prejuizo de outros
eventualmente cabiveis:

(i)

(ii)

(iif)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

conversdao em acbes de emissdo da Concessionaria, dos
valores de mutuo e/ou de adiantamento para futuros aumentos
de capital efetivamente desembolsados por seus acionistas
em favor da Concessionaria;

concessédo de prazos e condigdes especiais para pagamento
das obrigagdes vencidas ou vincendas nos Contratos de
Financiamento e, sujeito aos termos da legislacao aplicavel,
no Contrato;

substituicdo total ou parcial dos administradores da
Concessionéria;

concessao aos Financiadores de direito de eleicdo em
separado de administradores e de poder de veto em relagéo
as matérias que o Plano de Reestruturagao especificar;

aumentos de capital social eventualmente exigidos para a
recuperacao financeira da Concessionaria;

alteragdes nos contratos de trabalho, contemplando
modificagdes na estrutura de carreira, compensagdo de
horarios e redugéo da jornada, mediante acordo ou convengéo
coletiva a serem celebrados pela Concessionaria e as
entidades sindicais pertinentes, nos limites admitidos pela
legislagao trabalhista vigente;

dagdo em pagamento ou novagdo de dividas, com ou sem
constituicdo de garantia prépria ou de terceiros;

venda parcial dos bens, observando-se as regras do Contrato
e os normativos da ANTT aplicaveis aos Bens Reversiveis;

equalizagcdo de encargos financeiros relativos a débitos de
qualquer natureza, tendo como termo inicial a data em que a

40



10.4.

10.5.

(d)

(h)

AANTT

AGENCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES TERRESTRES

ANTT autorizar a Administragao Temporaria, sem prejuizo do
disposto em legislacdo especifica;

(x) emissao de titulos de divida ou de valores mobiliarios;

(xi) contratagdo, as expensas da Concessionaria, de profissionais
ou empresas especializadas para, quando necessario, dar
suporte ao Administrador Temporario no exercicio de suas
fungdes; e

Proposta a ANTT de suspensao ou reprogramagao de investimentos
obrigatérios bem como a redugéo dos parametros de desempenho,
quando essas medidas forem essenciais a manutengdo da
viabilidade econdmico-financeira da Concessionaria, preservando,
em qualquer caso, a continuidade e regularidade da prestagédo dos
servigos publicos;

o Plano de Reestruturagdo nao podera comprometer a regularidade
e continuidade da prestagado dos servicos objeto da Concesséo e
nem desconsiderar a necessidade de a Concessionaria voltar a
atender aos Parametros de Desempenho originalmente previstos no
Contrato de Concesséao, conforme cronograma a ser apresentado;

demonstragao da viabilidade econémica e técnica do Plano de
Reestruturagao, inclusive considerando o dever de arcar com os
valores devidos a titulo de Fator C e D cuja exigibilidade tenha sido
suspensa ao longo do Periodo de Exercicio;

as demonstracdes financeiras relativas ao ultimo exercicio social e
as levantadas especialmente para instruir o Plano de
Reestruturagdo, confeccionadas com estrita observancia da
legislagéo societaria aplicavel;

0 prazo necessario para a execugado integral do Plano de
Reestruturacdo, que ndo podera exceder o periodo de 12 (doze)
meses, salvo autorizagao expressa e devidamente motivada da
ANTT, caso as circunstancias do caso assim o exijam e tornem
conveniente e oportuna essa solugao;

outras providéncias tidas como necessarias para a recuperagao
financeira e operacional da Concessionaria, decorrentes da
execugao de garantias ou nao.

A repactuacgao transitéria das obrigagcbes previstas no Contrato de Concessao para
viabilizar a execugédo do Plano de Reestruturagdo ndo representa anistia integral dos
valores que seriam devidos pela Concessionaria com relagao as obrigagdes contratuais

originais.

A repercusséo financeira decorrente de suspensao ou alteragdo de obrigagdes originais
sera executada por meio: (a) da aplicacado do Fator D apds o periodo de Administragcédo
Temporaria; ou (b) do desconto na indenizagdo devida a Concessionaria em caso
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encerramento antecipado do Contrato de Concesséo.

O Plano de Reestruturacdo podera compreender a elevagédo de parcela das receitas
destinadas ao pagamento do servigo da divida prevista nos Documentos de
Financiamento de maneira proporcional a elevagao das receitas esperadas.

As condigdes para o exercicio da Administracao Temporaria, da maneira como previstas
no Plano de Reestruturagéo, serdo formalizadas mediante termo aditivo ao Contrato de
Concesséo.

A Administragdo Temporaria, autorizada na forma desta clausula, ndo importara a
responsabilidade do Agente, dos Financiadores ou do Administrador Temporario, em
relacdo a tributagdo, encargos, 6nus, sangdes, obrigagdes ou compromissos com
terceiros detidos pela Concessionaria, inclusive com a ANTT ou empregados.

A Administragdo Temporaria ndo importara a responsabilizagdo pessoal do Agente ou
dos Financiadores pelas obrigagcbes detidas pela Concessionaria no ambito da
Concessao, inclusive aquelas de natureza socioambiental, salvo na eventualidade de
possuirem nexo de causalidade com descumprimentos das medidas propostas no Plano
de Restruturagao.

A ANTT podera interromper, a qualquer tempo, a Administragdo Temporaria caso
comprovado, em processo administrativo préprio, o descumprimento do Plano de
Reestruturacédo pelo Agente, pelos Financiadores ou pela Concessionaria, ou obsta-lo
definitivamente, caso o referido Plano seja rejeitado pela segunda vez.

PERIODO DE EXERCICIO DA ASSUNGAO DO CONTROLE SOCIETARIO

11.1.

Sao direitos do Agente/Financiadores, durante a Assuncdo de Controle Societério,
exercer em sua plenitude todos os direitos emergentes da propriedade das ag¢des cuja
propriedade resollvel lhes for transferida ou por meio de outra forma de garantia
possivel, em especial (i) a convocagédo de assembleia geral, eleigdo ou destituigdo dos
membros dos conselhos administrativo e fiscal da Concessionaria, quando tais
competéncias forem dos acionistas; (ii) acessar todas as informagdes da Concessionaria
relacionadas ao Contrato, para a elaboragao do Plano de Reestruturagao.

11.1.1. Os Financiadores, agindo enquanto controladores da Concessionaria, poderao
utilizar dos meios a sua disposicdo para que essa contrate terceiros para
executar as obrigacdes previstas no Contrato.

O Agente deverd, no prazo de 30 (trinta) dias apds o inicio do Periodo para Manifestacao,
formular e apresentar a ANTT Plano de Reestruturagao ou a readequagao do Plano de
Reestruturagdo vigente, contendo as medidas propostas para sanear os
inadimplementos contratuais que deram ensejo ao Evento de Alerta ou os identificados
na execugao do Plano de Reestruturagao.

O Plano de Reestruturagcao pode compreender a alienagao das agdes da Concessionaria
ou a transferéncia da Concessdo a novo investidor, que se vinculara ao Plano de
Reestruturagdo aprovado e sera parte do termo aditivo contratual que o formalizar.

11.3.1. Nessa hipdtese, cabera ao Agente, representando os Financiadores,
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assegurar a demonstracdo de que o potencial novo controlador ou novo
Concessionario atende a todos os critérios previstos no art. 27 da Lei n°
8.987/1995.

11.3.2. O aditivo ao Contrato que formalizar a aprovagao de Plano de Reestruturagédo
envolvendo a alteragdo do controle societario da Concessionaria ou a
transferéncia da Concesséo servira, também, como ato de aprovagao prévia a
que alude o art. 27 da Lei n° 8.987/1995, de modo que devera ser precedido
da devida motivagao.

11.4. O Plano de Reestruturacdo podera conter proposta a ANTT de suspensido ou
reprogramacgao de investimentos obrigatérios bem como a redugédo dos parametros de
desempenho, quando essas medidas forem essenciais a manutencdo da viabilidade
econdmico-financeira da Concessionaria, preservando, em qualquer caso, a
continuidade e regularidade da prestagao dos servigos publicos.

11.5. O Plano de Reestruturagdo ndo podera comprometer a regularidade e continuidade da
prestacdo dos servigos objeto da Concessdo e nem desconsiderar a necessidade de a
Concessionaria voltar a atender aos Parametros de Desempenho originalmente
previstos no Contrato de Concessao, conforme cronograma a ser apresentado.

11.6. Arepercusséo financeira decorrente de suspensao ou alteracdo de obrigagdes originais
sera executada por meio: (a) da aplicagdo do Fator D apds a concluséo do Plano de
Reestruturagéo; ou (b) do desconto na indenizagdo devida a Concessionaria em caso
de encerramento antecipado do Contrato de Concesséo; ou (c) desconto no valor pago
aos acionistas da Concessionaria em decorréncia da venda de suas agdes, em momento
seguinte a Assungéo do Controle Societario da Concessionaria.

11.7. Em caso de aprovagdo do Plano de Reestruturagdo ou da sua readequacgdo, os
Financiadores seguirdo o mesmo regime de responsabilidade aplicavel aos antigos
controladores da Concessionaria, ndo ficando solidariamente responsaveis pelas
obrigagdes previstas no Contrato antes da Assunc¢éo do Controle Societério.

11.71. Caso o Plano de Reestruturagao envolva a alteragdo do controle da
Concessionaria ou a transferéncia da Concessao, o novo controlador ou novo
Concessionario nao respondera por eventuais passivos anteriores aqueles
existentes no momento de seu ingresso, ressalvados os que estiverem
contemplados no Plano de Reestruturagao aprovado.

11.8. O Agente, na condicdo de representante dos Financiadores, devera comunicar
previamente a ANTT eventual restabelecimento do controle societario pelos antigos
controladores da Concessionaria.

11.8.1. O aditivo contratual que formalizar a aprovagao prévia a que alude o art. 27 da
Lei n° 8.987/1995, servira também como ato de aprovagdo do Plano de
Reestruturagdo envolvendo a alteragdo do controle acionario da
Concessionaria ou a transferéncia da Concesséo.

12. TARIFA DE PEDAGIO

12.1. A partir do inicio da Administragdo Temporaria ou Assuncdo de Controle e até integral
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cumprimento do Plano de Reestruturagdo, os valores arrecadados com a Tarifa de
Pedagio e as Receitas Extraordinarias deveréo ser utilizados exclusivamente para as
finalidades abaixo indicadas:

L custeio das despesas e investimentos estritamente necessarios a
operacionalizacao e a continuidade da prestacao dos servigcos relacionados a
Concesséo; e

Il pagamento do servico da divida relativo aos Documentos de Financiamento,
observado o disposto no art. 28 da Lei n° 8.987/95.

12.2. O pagamento de multas aplicadas pela ANTT n&o inscritas em divida ativa ficara
sobrestado até a concluséo integral do Plano de Reestruturagéo ou até que comprovado
seu descumprimento.

12.3. O disposto na clausula 12.1 deste Anexo ndo prejudicara a capacidade dos
Financiadores de executarem as garantias outorgadas no ambito dos financiamentos
concedidos a Concessionaria.

PRESERVAGAO DOS BENS REVERSIVEIS

13.1. Sem prejuizo das demais disposigdes previstas neste Anexo, o Agente concorda, em
seu proprio nome e em nome dos Financiadores, que nao exercera quaisquer direitos
que lhe foram outorgados ou tomara quaisquer outras medidas que venham a prejudicar
a reversao de ativos regulada pelo Contrato.

DIVULGAGAO DE INFORMAGOES

14.1. AANTT e o Agente deverdo, em mutuo beneficio, cumprir os requisitos previstos na Lei
n°® 12.527/2011 (Lei de Acesso a Informagdo) no que diz respeito a divulgacao publica
de informagdes relativas a Concessao, como se qualquer referéncia a Concessionaria
feita no Contrato também se referisse ao Agente.

EFICACIA DAS NOTIFICAGOES E CONTAGEM DOS PRAZOS

15.1. Sempre que, ao abrigo das disposicbes do presente instrumento, seja necessario ou
recomendavel que ANTT, Concessiondria e Agente entreguem qualquer aprovagao,
notificagdo, pedido, demanda, relatério ou outras formas de comunicacgao, tais agdes
serao realizadas por escrito e ndo serdo eficazes para qualquer finalidade, a menos que
sejam recebidas sob protocolo ou remetidas pelo correio com aviso de recebimento para
os enderecos indicados a seguir:

Se para a ANTT: []
Se para a Concessionaria: []
Se para o Agente: []

15.2. ANTT, Concessionaria e Agente, mediante aviso por escrito entregue aos demais,
deverao designar um endereco adicional e/ou outro enderego, ou uma pessoa adicional
e/ou outra pessoa a quem todas essas notificagdes, solicitagcdes, exigéncias, relatorios
e comunicagdes deverao, a partir desse momento, ser enderegadas.
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15.3. Qualquer aviso, solicitagdo, demanda, relatério ou outra comunicagéo sera considerada
entregue na data do respectivo recebimento, aplicando-se o disposto sobre o tema no
Contrato de Concessao.

15.4. A contagem dos prazos previstos neste Anexo sera feita em dias corridos, excluindo-se
o dia de inicio e incluindo-se o dia de vencimento.

ONUS DO AGENTE

16.1. A ANTT reconhece e concorda que o Agente ndo devera ser obrigado a executar
nenhuma das obrigagdes da Concessionaria, conforme previstas no Contrato, com
ressalva das faculdades e obrigagdes decorrentes da adogdo de uma das medidas
previstas na clausula 8.2 deste Anexo.
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Anexo 9 - Minuta do Contrato de Administragao das Contas da Concessio

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato de Administragcdo de Contas (“Contrato”), as partes:

1. [*], sociedade por agdes, com sede em [Municipio], Estado de [], na [enderego], inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (“CNPJ”) sob o n° [*], neste ato devidamente representada
pelos Srs. [*], [qualificagdo] (“Concessionaria”);

na qualidade de banco depositario e administrador das contas objeto do presente Contrato,

2, [e], [qualificacéo] (“Banco Depositario” €, em conjunto com a Concessionaria, “Partes” e,
individual e indistintamente, “Parte”)

e, como Interveniente Anuente:

3. a AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES, autarquia integrante da
Administracdo Federal indireta, com sede em Brasilia, Distrito Federal, no Setor de Clubes
Esportivos Sul, Trecho 3, Lote 10, Polo 8 do Projeto Orla, doravante denominada “ANTT”, neste
ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. [*], [qualificagdo], nomeado por Decreto de [¢],
publicado no Diario Oficial da Unido de [*], e por seu Diretor [*], nomeado pelo Decreto de [],
publicado no Diario Oficial da Unido de [*] (“ANTT");

CONSIDERANDO QUE:

A.

Em [data], o Poder Concedente, por intermédio da ANTT, e a Concessionaria celebraram
o Contrato de Concesséao n° [e] (“Contrato de Concessao”), referente a recuperagao,
operagdo, manutengdo, monitoragcdo, conservagdo, implantacdo de melhorias,
ampliacdo de capacidade e manutengédo do nivel de servico do Sistema Rodoviario,
conforme definido no Contrato de Concessado, Edital e seus respectivos Anexos
(“Projeto”);

Nos termos do Contrato de Concessao, as receitas auferidas pela Concessionaria com
o Sistema Rodoviario, decorrentes do recebimento das Receitas Tarifarias, das Receitas
Extraordinarias e das respectivas receitas financeiras delas decorrentes, devem ser
vertidas para a Conta Centralizadora (conforme definido abaixo), cuja movimentacéo
sera regulada por meio do presente instrumento;

Conforme o regramento contratual pertinente, a partir da data de inicio de vigéncia do
Termo Aditivo, a Concessionaria passara a explorar o Sistema Rodoviario, podendo,
de acordo com respectivos prazos e condi¢des contratualmente estabelecidas, iniciar a
operagao comercial das pragas de pedagio;

Conforme o regramento estabelecido pelo Contrato de Concesséo, todas as parcelas
mensais referentes ao Recursos Vinculados (conforme definido abaixo) deverao ser
transferidas, conforme o caso, para a Conta de Retengéo ou diretamente para a Conta
de Ajuste, conforme previsto no Contrato;

A [Concessionaria] pretende contratar o [Banco Depositario] para prestar servigos de
custddia de recursos financeiros, nos termos do Contrato de Concessdo e deste
Contrato; e
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As Partes concordam em assinar o presente Contrato, com a interveniéncia e a anuéncia
da ANTT, com o objetivo de regular as movimentagdes da Conta Centralizadora, da
Conta de Retengéo e da Conta de Ajuste, nos termos do Contrato de Concesséo, ficando
reconhecido que a Concessionaria é integralmente responsavel perante a ANTT e o
Poder Concedente pelo seu correto cumprimento, ndo sendo a eles oponiveis as regras
limitadoras de responsabilidades expressas neste contrato.

RESOLVEM as Partes e a ANTT firmar o presente Contrato, que se regera pelas clausulas e condi¢des

abaixo.

1. DEFINICOES
11.

Para os fins deste Contrato, salvo quando houver disposi¢gdo em contrario, os termos
iniciados em letras mailsculas deverdo ser compreendidos e interpretados de acordo
com o Contrato de Concessao. Além disso, os termos a seguir serdao compreendidos de
acordo com os respectivos significados conforme especificado abaixo:

VL.

VIL.

VIIL.

XI.

Xil.

XIi.

“Administragao Temporaria” - Tem o significado atribuido no Acordo Direto.

“‘Acordo Direto” - Significa o Anexo 9 ao Contrato de Concessado, que
disciplina o procedimento para exercicio dos direitos previstos no art. 27-A da
Lei n° 8.987/1995 no que tange a execucgdo do Contrato de Concessédo e a
preservacgao dos interesses dos Financiadores.

“Agente” - Tem o significado atribuido no Acordo Direto.

“Ajuste Final de Resultados” - Tem o significado atribuido no Contrato de
Concesséo.

“Assuncgao de Controle Societario” - Tem o significado atribuido no Acordo
Direto, caso celebrado, e no Contrato de Concesséo, definido como “Controle”.

“Banco Depositario” — E o agente financeiro revestido de poderes para
realizar a movimentagao de recursos e administragao das contas bancarias de
que trata o presente Contrato, selecionado e remunerado pela Concessionaria.

“Conta Centralizadora” - Significa a conta corrente n° [e], mantida pela
Concessionaria na agéncia [e] do [banco].

“Conta de Ajuste” - Significa a conta corrente n° [e], mantida pela
Concessionaria na agéncia [e] do [banco].

“Conta de Livre Movimentagdo da Concessionaria” - Significa a conta
corrente n° [e], mantida pela Concessionaria na agéncia [e] do [banco].

“Conta de Retengdo” - Significa a conta corrente n° [<], mantida pela
Concessionaria na agéncia [*] do [banco].

“Contrato de Concessao” - Tem o significado atribuido no Considerando “A”.
“Contratos de Financiamento” - Tem o significado atribuido no Acordo Direto.

‘Data de Apuracgido” - Data em que tem inicio a apuragdo dos Recursos
Vinculados, conforme notificagdo da ANTT.
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XV.

XVLI.

XVIL.

XVIIL.

XIX.

XX.

XXI.

XXIl.

XXl

XXIV.

XXVLI.
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“‘Data de Encerramento” - Significa a data em que todas as obrigagdes
decorrentes dos Documentos da Concessdo forem cumpridas, conforme
atestado pelo Poder Concedente.

“‘Documentos da Concessao” - Significa, quando referidos em conjunto, a
totalidade dos documentos celebrados com o Poder Concedente relacionados
com a Concessao, incluindo, mas nao se limitando ao presente Contrato € ao
Contrato de Concesséo, juntamente com todos os documentos anexos e
acessorios aos referidos instrumentos.

“‘Empresa de Seguranga”’ - Significa a parte contratada pela Concessionaria
para realizar o recolhimento, o transporte, a segurancga e a entrega dos valores
auferidos por meio da Tarifa Fisica.

“Fator C” - Tem o significado atribuido no Contrato de Concessao.

“Fatores de Acréscimo e Desconto” - Tem o significado atribuido no Contrato
de Concesséao.

“Financiadores” - Tem o significado atribuido no Contrato de Concesséao.

“Investimentos Permitidos” - Significam os seguintes ativos: titulos publicos
federais indexados a SELIC.

“Mecanismo de Proteg¢dao Cambial” - Tem o significado atribuido no Contrato
de Concessao.

Notificagdo de Ajuste Final de Resultados: notificagdo da ANTT ao Banco
Depositario no término do procedimento de Ajuste Final de Resultados, a qual
podera autorizar, ao final da Concessdo, o pagamento de indenizacdo a
Concessionaria com recursos das Contas da Concessdo, em razdo de
investimentos realizados e ndo amortizados, na forma prevista neste Contrato,
inclusive na hipotese de extingao antecipada da Concesséo.

Notificagao de Compensagao Cambial: notificagdo da ANTT ao Banco
Depositario com a finalidade de efetivar o Mecanismo de Protegdo Cambial na
hipotese de exposicao da Concessionaria, autorizando a transferéncia de
valores da Conta de Retengdo a Conta de Livre Movimentagdo da
Concessionaria.

Notificagdo de Compensagao Setorial: notificagdo da ANTT ao Banco
Depositario com a finalidade de efetivar o Mecanismo de Risco de Precgo de
Insumos, autorizando a transferéncia de valores da Conta de Ajuste a Conta
de Livre Movimentagéo da Concessionaria.

Notificagado de Compensaciao de Desconto de Usuario Frequente:
notificagdo da ANTT ao Banco Depositario emitida ao final de cada periodo de
apuracao da compensacao pela aplicacao de Desconto de Usuario Frequente,
para transferéncia de valores da Conta de Ajuste a Conta de Livre
Movimentacao, na forma prevista neste Contrato.

Notificagdo de Exercicio: notificagdo da ANTT ao Banco Depositario
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XXVII.

XXVIIL.

XXIX.

XXX.

XXXI.

XXXIL.

XXXII1.

XXXIV.

XXXV.

XXXVI.

XXXVIL.

XXXVIIL.
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informando do exercicio de Administragdo Temporaria ou Assuncdo de
Controle pelos Financiadores na forma do Acordo Direto.

Notificagdao de Reequilibrio: notificacdo da ANTT ao Banco Depositario que
autoriza o pagamento de indenizacdo a Concessionaria para fins de
recomposicdo do equilibrio econdmico-financeiro, por meio de recursos
existentes na Conta de Ajuste, na forma deste Contrato.

“‘Plano de Reestruturagao” - Plano contendo as medidas propostas para
sanar os inadimplementos identificados e permitir a regularizagdo da execugéo
do Contrato nas hipoteses de Administragdo Temporaria e Assungido do
Controle.

“Projeto” - Tem o significado atribuido no Considerando A acima.

“‘Receitas Extraordinarias” - Tem o significado atribuido no Contrato de
Concesséo.

“Receita Tarifaria” - Tem o significado atribuido no Contrato de Concesséo.

“‘Recursos Vinculados” - Tem o significado atribuido no Contrato de
Concesséo.

“Remuneragéao Base” - Significa as fontes de receita da Concessionaria nos
termos do Contrato de Concesséo, quais sejam, o recebimento da Tarifa de
Pedagio, das Receitas Extraordinarias e das respectivas receitas financeiras
delas decorrentes.

“Saldo da Concessao” - Tem o significado atribuido no Contrato de
Concesséo.

“Sistema Rodoviario” - Tem o significado atribuido no Contrato de Concesséao.
“Tarifa de Pedagio” - Tem o significado atribuido no Contrato de Concesséo.

“Tarifa Eletrénica” - Significa a Tarifa de Pedagio auferida pela Concessionaria
por meio de sistema automatico de cobranga (AVI), ou outro meio eletrbnico
de pagamento aceito pela Concessionaria.

“Tarifa Fisica” - Significa a Tarifa de Pedagio auferida diretamente nas pracas
de pedagio, mediante recebimento de moeda corrente nacional ou outra forma
fisica de pagamento aceita pela Concessionaria.

Nenhuma das clausulas do presente Contrato altera ou modifica quaisquer obrigagbes
da Concessionaria com relagdo ao Poder Concedente, tal como estabelecidas no
Contrato de Concesséo.

2. CONTAS

2.1.

O Banco Depositario, neste ato, declara expressamente que a Conta Centralizadora, a
Conta de Retengéo e a Conta de Ajuste foram devidamente abertas de acordo com as
normas especificas, estando aptas para a realizagdo das movimentagdes previstas no
presente Contrato e nos demais Documentos da Concessao.
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21A1. O Poder Concedente e a ANTT reconhecem que os depdsitos realizados na
Conta Centralizadora, na Conta de Retencdo e na Conta de Ajuste nao
integrardo, em qualquer hipotese, o patrimbnio do Poder Concedente,
ressalvada a transferéncia de valores para a Conta Unica do Tesouro
decorrentes de saldo a favor do Poder Concedente apds o procedimento de
Ajuste Final de Resultados.

A Conta Centralizadora, a Conta de Retengéo e a Conta de Ajuste serdo movimentadas
exclusivamente pelo Banco Depositario, observadas as disposi¢des do Contrato de
Concesséo e deste Contrato.

2.21. A Concessionaria se obriga a ndo fornecer quaisquer instru¢des ao Banco
Depositario relativa a Conta Centralizadora, a Conta de Ajuste e a Conta de
Retencéo, ressalvada as instrugdes referentes a realizagao de Investimentos
Permitidos.

2.2.2. AANTT e o Poder Concedente se obrigam a nao fornecer quaisquer instrugdes
ao Banco Depositario relativas ao Mecanismo de Contas, ressalvadas a
Notificagdo de Compensacdo Cambial, a Notificagdo de Compensacgio
Setorial, a Notificagdo de Compensacao do Desconto de Usuario Frequente, a
Notificagdo de Reequilibrio e a Notificagdo de Ajuste Final de Resultados.

2.2.3. A Conta Centralizadora, a Conta de Retencdo e a Conta de Ajuste somente
poderao ser utilizadas para as finalidades previstas neste Contrato, ndo se
podendo onerar ou constituir qualquer direito ou preferéncia sobre as referidas
contas.

A Concessionaria, neste ato, outorga ao Banco Depositario todas as autorizagdes
necessarias para movimentar a Conta Centralizadora, a Conta de Retencéo e a Conta
de Ajuste, nos termos do presente Contrato.

Para os fins deste Contrato, a Concessionaria renuncia ao direito de sigilo bancario em
relagédo as informagdes da Conta Centralizadora, da Conta de Retencéo e da Conta de
Ajuste, de acordo com o artigo 1°, §3°, inciso V, da Lei Complementar n° 105/2001,
autorizando o Banco Depositério a divulga-las a ANTT e ao Poder Concedente.

Sempre que solicitado pela ANTT e/ou pelo Poder Concedente, o Banco
Depositario devera enviar, no prazo de até 2 (dois) dias Uteis, informagdes sobre
a Conta Centralizadora, a Conta de Retengdo e a Conta de Ajuste, incluindo saldos,
extratos e histéricos de investimentos, depdsitos e transferéncias.

DEPOSITOS NA CONTA CENTRALIZADORA

3.1.

As Partes concordam que, nos termos do Contrato de Concessdo, 0s recursos
decorrentes da Remuneragao Base do Sistema Rodoviario deverao ser depositados
diretamente na Conta Centralizadora.

3.1.1. A Tarifa Eletrbnica apurada em decorréncia da exploragdo do Sistema
Rodoviario devera ser depositada diretamente na Conta Centralizadora, sendo
expressamente proibido o envio de instrugcao diversa pela Concessionaria para
as partes responsaveis por tais depositos.
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3.1.2.  ATarifa Fisica apurada em decorréncia da exploragéo do Sistema Rodoviario
devera ser recolhida nas respectivas pragas de pedagio dentro do cronograma
estabelecido entre a Concessionaria e a Empresa de Seguranga, sendo
obrigacdo da Concessionaria garantir o depdsito de tais valores na Conta
Centralizadora no prazo de até 2 (dois) dias contados da data da respectiva
arrecadacao.

3.1.3. AConcessionaria devera praticar todos os atos necessarios para fazer creditar
diretamente na Conta Centralizadora a totalidade da Remuneragdo Base
relacionada com o Sistema Rodoviario, incluindo, mas néo se limitando a
notificar todas as partes envolvidas no pagamento, depdsito, intermediagao ou
transferéncia da Remuneracgéo Base, incluindo a Empresa de Seguranca e as
empresas que prestam servigos relacionados com a Tarifa Eletrénica, para
instruir tais partes sobre o depdsito da totalidade dos valores devidos
diretamente nas respectivas contas, sem quaisquer compensagodes,
descontos, reten¢des ou qualquer outra forma de redugao.

3.1.4. A Concessionaria concorda que, caso venha a receber diretamente quaisquer
valores relacionados com a Remuneracdo Base, devera providenciar o
deposito da totalidade dos valores recebidos na Conta Centralizadora, no
prazo de 2 (dois) dias contados do recebimento, vedada a realizagdo de
compensagao quanto a quaisquer créditos que possa ter.

MOVIMENTAGOES DA CONTA CENTRALIZADORA

41.

4.2.

4.3.

4.4.

4.5.

Os valores recebidos pela Conta Centralizadora referentes aos Recursos Vinculados
deverao ser transferidos pelo Banco Depositario as Contas da Concesséao, observando-
se o procedimento a seguir.

O Banco Depositario devera transferir os Recursos Vinculados, mensalmente, no prazo
de até 2 (dois) dias uteis contados da respectiva Data de Apuragdo, nos termos do
Contrato.

Os valores excedentes da Conta de Retengao, apurados nos termos da subclausula 13.9
do Contrato de Concessao, deverao ser transferidos pelo Banco Depositario a Conta de
Ajuste, sem qualquer necessidade de notificagdo pela ANTT.

Apods a transferéncia dos valores referentes aos Recursos Vinculados as Contas da
Concessao, conforme subclausulas anteriores, o Banco Depositario devera transferir,
mensalmente, o valor remanescente da Conta Centralizadora para a Conta de Livre
Movimentacgao no prazo de até 3 (irés) dias Uteis.

O Banco Depositario nao podera transferir valores da Conta Centralizadora para a Conta
de Livre Movimentacéo, para a Conta de Retencao ou para a Conta de Ajuste caso tenha
recebido a notificagdo informando o exercicio da Administragdo Temporaria ou a
Assuncgéao de Controle ("Notificacdo de Exercicio").

MOVIMENTAGAO DA CONTA DE RETENGAO E DA CONTA DE AJUSTE

5.1.

Caso haja a ativagdo do Mecanismo de Prote¢gao Cambial pela Concessionaria, o Banco
Depositario devera, mediante recebimento da Notificagdo de Compensagao Cambial

51



5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

tAMTT

AGENCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES TERRESTRES

enviada pela ANTT, transferir os montantes nela constantes, correspondentes as
compensagoes descritas no referido anexo, da Conta de Retengao para a Conta de Livre
Movimentacao da Concessionaria, até o limite de sua disponibilidade.

Havendo Notificagdo de Compensacgido Setorial, Notificagdo de Compensacdo do
Desconto de Usuario Frequente ou Notificacdo de Reequilibrio pela ANTT ao Banco
Depositario, fica autorizada a transferéncia de recursos financeiros existentes na Conta
de Ajuste para a Conta de Livre Movimentagao, na forma do Contrato de Concesséo.

As transferéncias decorrentes de cada Notificagdo de Compensagcdo Cambial,
Notificagdo de Compensagéao Setorial ou Notificagdo de Reequilibrio deverao ocorrer no
prazo de até 2 (dois) dias uteis contado da data em que a respectiva notificagao for
recebida pelo Banco Depositario.

A nado adesdo, pela Concessionaria, ao Mecanismo de Protecdo Cambial elide a
obrigatoriedade de manutencdo da Conta de Retengao, observando-se o previsto no
Contrato de Concesséo.

Extinta a Concessao, e finalizado o procedimento de Ajuste Final de Resultados, o Banco
Depositario recebera da ANTT uma Notificagdo de Ajuste Final de Resultados, com
orientagdes para a transferéncia do saldo remanescente da Conta de Retencgéo e da
Conta de Ajuste:

5.5.1. para a Conta de Livre Movimentagcédo da Concessionaria, se houver saldo em
favor da Concessionaria, e até o limite do montante indenizatério devido pelo
Poder Concedente a Concessionaria;

5.5.2. para a Conta Unica do Tesouro, se houver saldo remanescente ou crédito em
favor do Poder Concedente.

5.5.3.  Atransferéncia decorrente da Notificagdo de Ajuste Final de Resultados devera
ocorrer no prazo de até 2 (dois) dias Uteis contado da data em que a respectiva
notificagéo for recebida pelo Banco Depositario.

6. EXERCICIO DOS DIREITOS DOS FINANCIADORES

6.1.

6.2.

Caso seja enviada Notificagdo de Exercicio para o Banco Depositario, as Partes
concordam que:

L O Banco Depositario devera suspender todas as transferéncias de valores da
Conta Centralizadora para a Conta de Livre Movimentag¢do da Concessionaria;

Il A totalidade dos valores depositados na Conta Centralizadora sera retida até
o recebimento, pelo Banco Depositario, de instru¢des do Agente conforme
venha a ser previsto no Plano de Reestruturagéo aprovado pela ANTT.

6.1.1.  As Partes concordam que, ainda que seja enviada Notificacdo de Exercicio
para o Banco Depositario, este devera continuar a realizar as transferéncias
dos Recursos Vinculados, conforme regramento da Clausula 4,
independentemente das instrugbes do Agente.

Apods o recebimento, pelo Banco Depositario, do Plano de Reestruturagao aprovado pela
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ANTT, os valores depositados na Conta Centralizadora deverao ser transferidos pelo
Banco Depositario na forma prevista no Plano de Reestruturacao.

6.2.1. AConcessionaria se obriga a enviar ao Banco Depositario, no prazo de 2 (dois)
dias uteis, todas as informacdes solicitadas pelo Banco Depositario para
cumprimento do Plano de Reestruturacao, incluindo informagdes necessarias
para a realizagao de transferéncias indicadas no Plano de Reestruturagao.

Até que seja entregue o Plano de Reestruturagdo ao Banco Depositario, bem como apés
o cumprimento dos seus termos, as Partes concordam que as transferéncias
relacionadas com a Conta Centralizadora seguirao o disposto na Clausula 4.

7. INVESTIMENTOS PERMITIDOS

71.

7.2,

As Partes concordam que o Banco Depositario devera aplicar os valores depositados na
Conta Centralizadora, na Conta de Retenc¢ao e na Conta de Ajuste, respectivamente, em
Investimentos Permitidos, na forma desta clausula, desde que tais valores nao tenham
sido objeto de transferéncia ou ndo estejam para ela programados, nos termos deste
Contrato e do Contrato de Concesséo.

As aplicagdes em Investimentos Permitidos deverao estar de acordo com a legislagao
vigente e apresentar a liquidez necessaria para permitir a utilizacdo de tais montantes
pelo Banco Depositario, conforme previsto neste Contrato e nos demais Documentos da
Concesséo, sendo que:

L Todas as aplicagbes em Investimentos Permitidos serdo feitas com recursos
da Conta Centralizadora, da Conta de Retencdo e/ou Conta de Ajuste, e os
resgates deverao ser feitos por meio de crédito na mesma conta;

L. Os rendimentos oriundos dos Investimentos Permitidos, deduzidos os tributos
e as despesas devidas, serao creditados nas contas supracitadas, conforme o
caso;

1. Os investimentos deverao estar restritos a titulos publicos federais atrelados a
SELIC; e

Iv. O Banco Depositario nao agira na qualidade de consultor financeiro da
Concessionaria ou da ANTT.

8. DEPOSITO DOS DOCUMENTOS REPRESENTATIVOS

8.1.

A Concessionaria mantera, na qualidade de fiel depositaria, a posse de todos os
documentos relacionados com a Conta Centralizadora, com a Conta de Retengéo e com
a Conta de Ajuste, incluindo demonstrativos de saldos e extratos, bem como outros
documentos celebrados com o Banco Depositario para abertura e manutencdo das
referidas contas.

8.1.1. A Concessionaria devera praticar todos os atos necessarios a existéncia e boa
conservagao dos documentos referidos na Clausula 8.1 acima.

8.1.2. O Poder Concedente e a ANTT poderdao, a qualquer momento, solicitar a
Concessionaria informagdes relativas a tais documentos, bem como a sua
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apresentacgao.

8.1.3.  AConcessionaria devera atender a solicitagédo prevista na Clausula 8.1.2 supra
em até 2 (dois) dias uteis do seu recebimento, ou em prazo menor, se para
atender determinagéo legal.

9. OBRIGAGOES DA CONCESSIONARIA
9.1. Sem prejuizo das demais obrigagdes previstas neste Contrato, a Concessionaria se
obriga a:

L Dar ciéncia, por escrito, dos termos e condigdes deste Contrato e dos demais
Documentos da Concessao, a seus administradores e prepostos, para que
estes cumpram e fagam cumprir todos os seus termos e suas condig¢oes;

I Encaminhar a ANTT e ao Poder Concedente informagbes sobre qualquer
negocio juridico, deliberagdo societdria ou medida que possa afetar o
cumprimento de qualquer de suas obrigagdes assumidas neste Contrato;

1. Informar, em até 1 (um) dia util, @ ANTT e ao Poder Concedente o
conhecimento de (a) qualquer informagao que possa resultar em bloqueio ou
oneracdo da Conta Centralizadora, da Conta de Retengdo e da Conta de
Ajuste; ou (b) qualquer ato ou informacdo que possa, de qualquer forma,
prejudicar o cumprimento do presente Contrato;

Iv. Durante o periodo de vigéncia do presente Contrato, manter verdadeiras as
declaragoes prestadas neste instrumento;

V. Manter sempre validas, em vigor e em perfeita ordem todas as autorizagbes
eventualmente necessarias a execugao deste Contrato;

VL. Cumprir tempestivamente todas as obrigagbes assumidas no presente
Contrato;
VIL. N&o ceder direitos ou constituir édnus, gravames, encargos, restricbes ou

preferéncias de qualquer natureza sobre a Contra Centralizadora, a Conta de
Ajuste e a Conta de Retencgéo; e

VIIL. Praticar quaisquer atos e assinar quaisquer documentos que sejam
necessarios para a manutengao da Conta Centralizadora, da Conta de Ajuste
e da Conta de Retengado, obrigando-se, inclusive, mas nao somente a
defender, de forma tempestiva e eficaz, as referidas contas, bem como todos
os direitos delas decorrentes, contra quaisquer procedimentos ou processos
que venham a ser propostos por terceiros ou que a Concessionaria venha a
ter ciéncia e que possam, de qualquer forma, afetar de maneira adversa os
termos do presente Contrato.

10. DECLARAGOES E GARANTIAS
10.1. A Concessionaria declara e garante que:

. E sociedade devidamente constituida de acordo com as leis e regulamentos
atualmente em vigor na Republica Federativa do Brasil;
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Tem capacidade para firmar este Contrato e praticar os atos nele
contemplados;

Foram obtidas todas as autorizagbes e foram tomadas todas as medidas e
procedimentos societarios para que o presente Contrato fosse validamente
assinado;

A celebracdo deste Contrato e a assuncao das obrigagdes dele decorrentes
estdo de acordo com seus atos constitutivos e tem plena eficacia;

As pessoas que assinam este Contrato em seu nome tém poderes para
assumir as obrigagdes nele estabelecidas;

A celebragéo deste Contrato e o cumprimento das obrigagdes dele decorrentes
ndo acarretam, direta ou indiretamente, o descumprimento, total ou parcial, (a)
de quaisquer contratos ou instrumentos firmados anteriormente a data da
assinatura deste Contrato dos quais a Concessionaria, suas pessoas
controladas, coligadas ou controladoras, diretas ou indiretas, sejam parte ou
aos quais estejam vinculados, a qualquer titulo, bens ou direitos de
propriedade de quaisquer das pessoas acima referidas; (b) de qualquer norma
legal ou regulamentar a que, na data de assinatura deste Contrato, a
Concessionéria, suas pessoas controladas, coligadas ou controladoras,
diretas ou indiretas, ou qualquer bem ou direito de propriedade de quaisquer
das pessoas acima referidas estejam sujeitos; e (c) de qualquer ordem ou
decisao judicial, ainda que liminar, que, na data de assinatura deste Contrato,
afete a Concessionaria, suas pessoas controladas, coligadas ou controladoras,
diretas ou indiretas, ou qualquer bem ou direito de propriedade de quaisquer
das pessoas acima referidas;

E a Unica titular da Contra Centralizadora, da Conta de Retengdo e da Conta
de Ajuste, as quais, na presente data, estdo livres e desembaracadas de
quaisquer 6nus, gravames, encargos ou restricdes de qualquer natureza; e

A Conta Centralizadora, a Conta de Ajuste e a Conta de Retengéo ndo sao, na
data de assinatura deste Contrato, objeto de qualquer acdo judicial,
extrajudicial ou administrativa que possa, direta ou indiretamente,
comprometer sua liquidez e/ou os termos do presente Contrato.

Nao ha, na data de assinatura deste Contrato, qualquer motivo que permita a
qualquer terceiro realizar quaisquer descontos dos valores relacionados com
a Remuneragédo ou que impecga a realizagdo dos depdsitos previstos neste
Contrato.

Depositario declara e garante que:

E instituigdo financeira devidamente constituida e autorizada a funcionar de
acordo com as leis e regulamentos atualmente em vigor na Republica
Federativa do Brasil;

Tem capacidade para firmar este Contrato e praticar os atos nele
contemplados, dispondo de todas as autorizagdes regulatorias para pratica dos
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atos previstos neste Contrato;

Foram obtidas todas as autorizagbes e foram tomadas todas as medidas e
procedimentos para que o presente Contrato fosse validamente assinado;

A celebracdo deste Contrato e a assuncdo das obrigacdes dele decorrentes
estdo de acordo com seus atos constitutivos e tem plena eficacia; e

As pessoas que assinam este Contrato em seu nome tém poderes para
assumir as obrigacdes nele estabelecidas.

11. DO BANCO DEPOSITARIO

11.1.

11.2.

Por meio deste Contrato, o Banco Depositario € nomeado para prestar os servigos de
custddia de recursos financeiros depositados na Conta Centralizadora, na Conta de
Ajuste e Conta de Retengéo, sendo o unico e exclusivo responsavel pela movimentagao
dos recursos mantidos nas mesmas, em estrita obediéncia ao disposto neste Contrato.

11.1.1.

11.1.2.

11.1.3.

O Banco Depositario poderd renunciar livremente ao exercicio de suas
funcdes, mediante simples notificagdo a ANTT e a Concessionaria, a ser
entregue com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias de sua efetiva
exoneragao, permanecendo investido de todas as atribuicbes inerentes a
custddia dos recursos financeiros depositados na Conta Centralizadora, na
Conta de Ajuste e na Conta de Retengdo, até o término desse periodo,
observado ainda o disposto nas clausulas 11.1.2 e 11.1.3.

Caso o Banco Depositario renuncie ao exercicio de suas fungdes antes do
término de vigéncia deste Contrato, cabera a Concessionaria, com a anuéncia
da ANTT, no prazo de 30 (trinta) dias contados da notificagdo de renuncia,
indicar novo banco depositario, permanecendo o Banco Depositario no
exercicio de suas atribuicdes até a sua efetiva substituicao.

Assim que o novo banco depositario tiver aceitado sua nomeagao, (i) o
novo banco depositario sucedera e sera investido em todos os direitos,
poderes, privilégios e deveres do Banco Depositario; (i) o Banco
Depositario ficara liberado dos respectivos deveres e obrigagdes aqui
previstos, 0os quais deverdo continuar a ser integralmente cumpridos,
até a data em que ocorrer a sua efetiva substituicdo e até a
transferéncia completa da posse e controle das Contas Centralizadora,
Conta de Retencédo e Conta de Ajuste da Concessao e respectiva
documentacdo; e (iii) a gestdo dos recursos existentes na Conta
Centralizadora, na Conta de Retencgdo e na Conta de Ajuste, bem como toda
a documentacido relacionada, devera ser transferida ao novo banco
depositario.

Sem prejuizo do disposto nas demais clausulas deste Contrato, o Banco Depositario

devera:

Atender, independentemente de anuéncia ou consulta prévia a
Concessionaria, todas as ordens da ANTT que estejam amparadas pelos
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Documentos da Concesséao, na forma prevista neste Contrato;

Zelar pelo fiel desempenho das obrigagbes previstas neste Contrato e
observar, em sua execucgao, as disposicdes deste Contrato; e

Permanecer no exercicio de suas fungdes em caso de sua substituicdo até a
celebracdo de respectivo aditamento ao presente Contrato, ainda que
extrapolado o prazo de 30 (trinta) dias previsto na subclausula 11.1.1 deste
Contrato.

As Partes concordam de forma irrevogavel e irretratavel que:

VL.

VIL.

VIIL.

Este Contrato expressamente dispde sobre todas as atribuigdes do Banco
Depositario com relacdo a todas e quaisquer questdes pertinentes a este
Contrato;

O Banco Depositario ndo sera responsavel, salvo por culpa ou dolo
devidamente  comprovado, por quaisquer prejuizos, obrigagdes,
reivindicagoes, agdes, danos e despesas, inclusive honorarios advocaticios e
desembolsos razoaveis, oriundos ou relacionados a este Contrato;

O Banco Depositario € ora autorizado a obedecer e a cumprir todas as
medidas, mandados, sentengas ou decisbes expedidas por autoridade judicial
que afetem a Conta Centralizadora, a Conta de Retencéo e a Conta de Ajuste;

O Banco Depositario devera cumprir decisdo judicial ou arbitral, conforme
previsto neste Contrato, sem que fique obrigado a verificar a autenticidade ou
a exatidao dos fatos neles declarados ou sua adequagao;

O Banco Depositario ndo sera responsavel perante a outra Parte em virtude
do cumprimento de decisdes judiciais ou arbitrais;

O Banco Depositario nao presta qualquer declaracao quanto a validade,
valor ou autenticidade de qualquer documento ou instrumento de
terceiro detido por ou a ele entregue;

A Concessiondria pagara ou reembolsara o Banco Depositario, mediante
solicitagao, de quaisquer tributos incidentes ou que venham a incidir sobre a
operacionalizacao deste Contrato, salvo aqueles em que o referido banco seja
considerado sujeito passivo da obrigacao tributaria, bem como indenizara e
isentard o Banco Depositario de quaisquer valores que este seja obrigado a
pagar no tocante a referidos tributos, desde que devidamente comprovados;

O Banco Depositario ndo sera responsavel caso, por forca de deciséo judicial
ou arbitral, tome ou deixe de tomar qualquer medida que de outro modo seria
exigivel;

O Banco Depositario cumprira todas as disposigdes constantes das
notificagdes e documentos recepcionados, desde que estejam de acordo com
as determinagdes deste Contrato;

O Banco Depositario nao sera responsavel se os valores depositados na Conta
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Centralizadora, na Conta de Retengcdo ou na Conta de Ajuste forem
bloqueados por ordem judicial ou em decorréncia de decisdao em sede arbitral;
e

O Banco Depositario ndo tera responsabilidade em relagdo a qualquer outro
instrumento celebrado entre a Concessionaria, a ANTT, o Poder Concedente,
os Financiadores e o Agente, ndo devendo, sob nenhum pretexto ou
fundamento, ser chamado a atuar como arbitro com relagdo a qualquer
controvérsia surgida entre as Partes ou intérprete das condigbes ali
estabelecidas.

As Partes concordam que as disposigées relacionadas a remuneragao devida ao Banco
Depositario, em fungéo dos servigos prestados nos termos deste Contrato, deverao ser
estabelecidas e cumpridas de acordo com instrumento privado a ser celebrado entre a
Concessionaria e o Banco Depositario, ndo gerando qualquer responsabilidade para a
ANTT e/ou para o Poder Concedente.

12. VIGENCIA

12.1.

Este Contrato entrara em vigor na data de sua assinatura e permanecera em vigor até a
Data de Encerramento.

12.1.1.

12.1.2.

12.1.3.

As Partes concordam que, nao obstante o disposto na Clausula 12.1 acima,
enquanto o Banco Depositario ndo for devidamente notificado sobre a Data de
Encerramento, a remuneragao prevista neste Contrato continuara sendo
cobrada.

Apds a Data de Encerramento, a Conta Centralizadora, a Conta de Retengao
e a Conta de Ajuste entrardo em regime de encerramento, nos termos da
regulamentacao em vigor, €, uma vez concluido o regime de encerramento, as
mesmas serdao automaticamente encerradas, ficando o Banco Depositario
desde ja autorizado a tomar todas as providéncias necessarias para tanto.

Sem prejuizo do disposto na Clausula 12.1.2 acima e para evitar duvidas, a
manutencédo da Conta Centralizadora, da Conta de Retengao e da Conta de
Ajuste ndo estara vinculada a vigéncia da Concesséo, sendo certo que, em
qualquer hipétese de extingdo da Concessdo, nos termos do Contrato de
Concesséo, o encerramento das referidas contas e a reversao de seus saldos
residuais ao Poder Concedente ficara condicionada a quitagdo, pelo Poder
Concedente, de indenizagdo de qualquer natureza devida a Concessionaria,
na forma prevista para o calculo do Ajuste Final de Resultados.

12.1.3.1. Na hipotese de instauragao de procedimento arbitral para discussao
do resultado do procedimento de Ajuste Final de Resultados, na
forma prevista no Contrato de Concessao, o encerramento da Conta
Centralizadora, da Conta de Retencao e da Conta de Ajuste estara
condicionado, ainda, a conclusao do referido procedimento arbitral.

12.1.3.2. Para os fins do disposto na Clausula 12.1.3.1 acima, o Banco
Depositario devera proceder ao encerramento da Conta
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Centralizadora, da Conta de Retengéo e da Conta de Ajuste, quando
do recebimento da Notificagao de Ajuste Final de Resultados.

12.1.4. As Partes concordam que o Banco Depositario tem o prazo de até 4 (quatro)
dias uteis para iniciar a operacionalizagdo deste Contrato, contado da data em
que o Banco Depositario receber a sua via assinada deste Contrato e desde
que nao seja verificada qualquer pendéncia na documentagdo encaminhada.

Este Contrato podera ser rescindido, de acordo com a legislagao pertinente, a critério da
Parte inocente ou prejudicada, nas seguintes hipéteses:

I Se qualquer Parte descumprir obrigagéo prevista neste Contrato e, apos ter
sido notificada por escrito pela outra Parte, deixar, no prazo de 5 (cinco) dias
contado do recebimento da referida notificagao, de apresentar suas alegagdes,
de corrigir seu inadimplemento e de pagar a Parte prejudicada os danos
comprovadamente causados;

Il Se qualquer Parte descumprir obrigagéo prevista neste Contrato e, apos ter
sido notificada por escrito pela outra Parte, deixar, no prazo de 5 (cinco) dias
contado do recebimento da aludida notificacdo, de indenizar a Parte
prejudicada os danos comprovadamente causados quando nao for mais
possivel o cumprimento da obrigagdo ou seu cumprimento néo satisfizer os
interesses da Parte prejudicada, conforme decisdo transitada em julgado; e

M. Independentemente de aviso prévio, se qualquer Parte sofrer legitimo protesto
de titulos, no valor minimo de R$ [e] ([e]), tiver decretada sua faléncia,
deferimento de pedido de recuperagédo extrajudicial ou judicial ou sofrer
liquidagao ou intervencgao, judicial ou extrajudicial.

12.2.1. Caso ocorra qualquer das hipoteses da Clausula 12.2 acima, e ndo tenha sido
concluido o procedimento de Ajuste Final de Resultados do Contrato de
Concesséo, o Banco Depositario prestara os servigos descritos neste Contrato
até que as Partes celebrem novo contrato, cujos termos e condicbes
substituirdo integralmente os termos do presente Contrato.

PENALIDADES

13.1.

13.2.

13.3.

13.4.

A Concessionaria concorda que, caso deixe de cumprir qualquer disposigcao do presente
Contrato na forma e/ou no prazo aqui estabelecido, estara sujeita ao pagamento das
perdas e/ou danos eventualmente incorridos pelo Banco Depositario e pela ANTT.

Adicionalmente, no caso de descumprimento de obrigagdes de depdsito ou transferéncia
de valores, a Concessionaria estara sujeita as penalidades previstas no Contrato de
Concesséo.

As Partes concordam que as penalidades previstas nesta clausula poderao ser exigidas
independente e sem prejuizo das demais penalidades previstas nos demais Documentos
da Concesséo.

A exigéncia de qualquer penalidade prevista nesta cldusula ndo impede a Parte
prejudicada de exigir o cumprimento da obrigagcdo descumprida ou isenta a
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Concessionaria do cumprimento de tal obrigacao.

DISPOSIGOES GERAIS

14.1.
14.2.

14.3.

14.4.

14.5.

14.6.

14.7.

14.8.

14.9.

14.10.

O presente Contrato obriga as Partes e seus sucessores.

As disposi¢cdes do Contrato de Concessao complementam o presente Contrato para
efeito de interpretacao e perfeito entendimento dos negdcios aqui tratados.

Sem prejuizo da indenizagéo devida em caso de inadimplemento de qualquer clausula
do presente Contrato, a Parte prejudicada podera exigir da Parte inadimplente, se
cabivel, a execucao especifica da obrigagcao devida.

Qualquer alteragédo ao presente Contrato s6 sera considerada valida, exigivel e eficaz
se feita por escrito e assinada por todas as Partes e pela ANTT, ou seus sucessores.

Os direitos de cada Parte previstos neste Contrato (i) sdo cumulativos com outros
direitos previstos em lei e nos demais Documentos da Concesséo; e (ii) s6 admitem
renuncia especifica e por escrito.

O néo exercicio, total ou parcial, de qualquer direito decorrente do presente Contrato
nao implicara novagao da obrigagdo ou renuncia ao respectivo direito por seu titular.

A eventual invalidade e/ou ineficacia de uma ou mais clausulas nao afetara as demais
disposigdes do presente Contrato.

Se qualquer disposi¢do deste Contrato for considerada invalida e/ou ineficaz, as Partes
deverao envidar seus melhores esforgos para substitui-la por outra de contetdo similar
e com os mesmos efeitos, com a anuéncia da ANTT.

As comunicagdes a serem enviadas por quaisquer das Partes ou pela ANTT nos termos
deste Contrato deverao ser encaminhadas para os seguintes enderegos:

L Se para a ANTT: [e]
L. Se para a Concessionaria: [e]
M. Se para o Banco Depositario: [e]

14.9.1. As comunicagbes serao consideradas entregues quando recebidas sob
protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de
Correios, nos enderegos acima.

14.9.2. As comunicacgdes feitas por correio eletrénico serdo consideradas recebidas
na data de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado por meio
de indicativo (recibo emitido pela maquina utilizada pelo remetente). Os
originais dos documentos enviados por correio eletrénico deverdo ser
encaminhados para os enderecos acima em até 5 (cinco) dias apés o envio da
mensagem.

14.9.3. A mudanga de qualquer dos enderegos acima devera ser comunicada aos
demais signatarios em até 3 (trés) dias contados da sua ocorréncia.

Fica vedada a cessdo dos direitos e transferéncia das obrigagbes decorrentes deste
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Contrato sem anuéncia da outra Parte e da ANTT, ressalvada as hipoteses (i) de o Banco
Depositario ceder total ou parcialmente seus direitos a empresa pertencente ao seu
conglomerado econémico e desde que os cessionarios estejam autorizados pelos
6rgaos reguladores a exercer as atividades decorrentes deste contrato; e (ii) dispostas
no Contrato de Concesséo.

O recolhimento dos tributos incidentes sobre esta contratagdo sera realizado pela Parte
definida como contribuinte pela legislagéo tributaria, na forma nela estabelecida.

Este Contrato sera regido e interpretado de acordo com as leis da Republica Federativa
do Brasil.

As Partes elegem o foro da Comarca de [e], Estado de [e], para dirimir quaisquer
questdes oriundas deste Contrato.

As Partes e a ANTT firmam o presente Contrato em [e] ([e]) vias de igual teor e contelddo, na presenca
das 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

[Local], [e] de [e] de [e]

[Pagina de assinaturas a seguir]
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(Pagina de assinaturas do Instrumento Particular de Contrato de Administragdo de Contas, celebrado
em [*] de [*] de 20[*])

Partes:

[CONCESSIONARIA]
Nome:

Cargo:

[BANCO DEPOSITARIO]
Nome:

Cargo:

Interveniente Anuente:

UNIAO, representada pela Agéncia Nacional de
Transportes Terrestres (ANTT)
Nome:

Cargo:

Testemunhas:

2.
1.

Nome:
Nome:

RG:
RG:

CPF:
CPF:
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Anexo 10 - Mecanismo de Prote¢ao Cambial

Condigoes

1.1.

1.2,

1.3.

1.4.

1.5.

O Mecanismo de Protegcao Cambial tera aplicabilidade para compartilhamento de risco
cambial decorrente de instrumento(s) de financiamento em moeda estrangeira
firmado(s) nos primeiros 5 (cinco) anos a partir da vigéncia do Termo Aditivo, e somente
podera ser aplicado a parcela de financiamento relativa aos investimentos previstos
vinculados aos Bens Reversiveis.

O Mecanismo de Protegdo Cambial tera aplicabilidade apenas para o montante de
principal de financiamentos em moeda estrangeira, sem incluir os juros ou quaisquer
outros valores devidos no dmbito do financiamento.

O Mecanismo de Prote¢dao Cambial é aplicavel para oferecer protegao cambial para
instrumento(s) de financiamento em moeda estrangeira, com periodicidade de
amortizagao de principal anual, semestral ou trimestral, independentemente de caréncia.

Em até 12 (doze) meses contados da vigéncia do presente Termo Aditivo, a
Concessionaria devera informar ao Poder Concedente seu interesse em ativar o
Mecanismo de Prote¢dao Cambial em relagdo ao financiamento em moeda estrangeira
a ser contratado pela Concessionaria, por meio de notificagdo a ANTT. A néo
notificagcdo tempestiva por parte da Concessionaria desobriga o Poder Concedente de
ativar o Mecanismo Cambial.

Para utilizar o Mecanismo de Protecao Cambial, apds firmado o instrumento de
financiamento, em até 2 (dois) dias Uteis da data de contratacdo, devera ser entregue a
ANTT:

1.51. Copia(s) do(s) Contrato(s) efou instrumentos(s) de Financiamento
devidamente assinadas acompanhadas de versdes traduzidas para o
portugués;

1.5.2. Resumo executivo em portugués que descreva as seguintes informagdes:

(a) Descricdo pormenorizada da destinagdo dos recursos obtidos por
meio de financiamento, observado o disposto no presente Anexo;

(b) A moeda de denominagédo do instrumento de financiamento;

(c) Data em que firmado o instrumento de financiamento em moeda
estrangeira;

(d) Montante nominal do instrumento de financiamento em moeda
estrangeira;

(e) Perfil da divida, indicando os montantes, eventuais caréncias e datas
de pagamentos e desembolsos do financiamento, incluindo o
cronograma de amortizagao regular da divida;

(f) Taxa de juros nominal, com spreads e demais taxas que formem o
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valor final da taxa de juros do instrumento;

(9) Descricao de seguros, garantias, comissdes e outros;
(h) Nome do avalista ou garantidor do crédito, quando houver;
0] Valor da taxa do swap embutido no instrumento de financiamento,

quando houver;

)] Razéo Social do mutuario ou receptor do crédito (que devera ser a
propria Concessionaria); e

(k) Sintese dos relatérios de agéncias de classificagédo de risco, se for o
caso.

O Poder Concedente podera dispensar, conforme o caso, tradugdes juramentadas dos
documentos acima mencionados.

Os valores incluidos no Mecanismo de Prote¢cao Cambial ndo poderao estar sujeitos
a hipoteses de aceleragao, pré-pagamento ou outras condicionantes que possam alterar
o fluxo inicial de amortizacao da divida. Alteragdes nestas condicdes do instrumento de
financiamento devem envolver a anuéncia do Poder Concedente, para evitar
exposi¢cdes cambiais da Concessionaria durante o periodo da Concesséo, respeitadas
as condic¢des basicas do Mecanismo de Protegdao Cambial.

Uma vez ativado o Mecanismo de Prote¢ao Cambial, a Concessionaria ndo podera
cancela-lo e, tampouco, acionar o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de
Preco de Insumo.

1.8.1. Caso acione o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Prego de
Insumo, a Concessionaria ndo podera acionar o Mecanismo de Protec¢ao
Cambial.

O Mecanismo de Protecao Cambial, em qualquer hipétese, ndo podera alterar
unilateralmente estruturas de hierarquizagdo, subordinagdo ou cascateamento de
receitas associados a dividas preexistentes.

Quando o(s) financiamento(s) for(em) tomado(s) em moeda estrangeira distinta do délar
americano (US$), sera utilizado, para a aplicagdo dos limites maximos de cobertura do
Mecanismo de Protegdo Cambial, o correspondente em ddlar americano (US$) da
moeda estrangeira adotada, na data de internalizagdo dos recursos pela
Concessionaria, utilizando-se a mesma taxa PTAX indicada para calculo nos itens
subsequentes.

Quando a amortizagéo do(s) financiamento(s) tomado(s) se der em moeda estrangeira
distinta do dolar americano (US$), sera utilizada, para a apuragdo dos limites maximos
de cobertura do Mecanismo de Protecido Cambial, a proporcionalidade do saldo
remanescente do montante original da divida.

Uma vez tenha sido ativado o Mecanismo de Prote¢cao Cambial de que trata esse
Anexo, vigorardo as condi¢des descritas abaixo.

Calculo do Valor Devido
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Para fins do presente Mecanismo de Protegdo Cambial, definem-se:

VL.

Taxa PTAX,: Com base na taxa do ddlar norte-americano divulgada pelo
Sistema de Informagdes do Banco Central do Brasil - SISBACEN por meio da
Transagdo PTAX venda, relativa ao calculo realizado pelo Banco Central do
Brasil, com quatro casas decimais, com base em dados vigentes 2 dias Uteis
anteriores a determinada data t, ou seja, com base na taxa referente a t-2, ou
indice equivalente caso esse tenha sido extinto.

Taxa PTAX,: Com base na taxa do délar norte-americano divulgada pelo
Sistema de Informagdes do Banco Central do Brasil - SISBACEN por meio da
Transagdo PTAX venda, relativa ao calculo realizado pelo Banco Central do
Brasil, com quatro casas decimais, com base em dados vigentes 2 dias uteis
anteriores a data de assinatura do instrumento de financiamento ou de
desembolso do instrumento de financiamento, ou indice equivalente caso esse
tenha sido extinto.

IPCA,: ultimo indice de pregos ao consumidor amplo divulgado anteriormente
a data de calculo do instante t, utilizando o indice IPCA/IBGE, ou indice
equivalente caso esse tenha sido extinto.

IPCA,: ultimo indice de pregos ao consumidor amplo divulgado anteriormente
a data de assinatura do instrumento de financiamento ou de desembolso do
instrumento de financiamento, utilizando o indice IPCA/IBGE, ou indice
equivalente caso esse tenha sido extinto.

A,: significa o valor da parcela de amortiza¢do do principal em délares norte-
americano do financiamento no instante t.

PR,: significa o valor de principal remanescente em dolares norte-americanos
do financiamento imediatamente antes do instante t.

A Concessionaria podera optar, uma Unica vez a cada utilizagdo do mecanismo, por
uma das sistematicas de calculo do valor devido (Parcela em Reais):

Sistematica 1

CA,
IPCA,

du
Parcela em Reais, = PTAX, X X {At + PR, X [(1 +8)z52 — 1 }

Sistematica 2

IPCA, au
Parcela em Reais, = PTAXy X ——— X {At X [(1 + 5)252]}
IPCA,

Parcela em Délar, = A; X PTAX,
Onde:

du significa o numero de dias uteis entre cada data de pagamento de
amortizacdo do principal do financiamento; e

S éigual a:
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% 2,25%, para financiamentos com prazo médio até 5 anos; ou

% 0,75%, para financiamentos com prazo médio superior a 5 anos.

2.3. Para fins do calculo do prazo médio S acima, a férmula aplicavel sera:
t
Prazo Médio = Z ALt

i=1
Em que:
P significa o valor de principal total em ddlares americanos;
A, significa o valor da parcela de amortizagédo do financiamento no instante t em dolares
americanos; e
t; significa o tempo transcorrido, em anos, do desembolso ao pagamento em t.

24. Saldos devidos, considerando somente as parcelas de amortizacdo de principal, ndo

incluindo o pagamento de juros:

L Caso de Compensacgao 1:
Parcela em Reais > Parcela em Dblar:, a Concessionaria tem obrigacédo de
compensar o Poder Concedente no equivalente a Parcela em Reais; - Parcela
em Dolar:.

L. Caso de Compensacao 2:
Parcela em Reais: < Parcela em Ddlar;, o Poder Concedente tem obrigacao
de compensar a Concessionaria no equivalente a Parcela em Délar; - Parcela
em Reaist.

Compensacgao

3.1. A compensagéo deste Mecanismo de Protegdo Cambial se dara, unicamente, por meio
dos Recursos Vinculados alocados para o Mecanismo de Prote¢do Cambial, com
compensagdes mensais entre as Partes (Concessionaria e Poder Concedente).

3.2, O valor a ser compensado pelo Mecanismo de Prote¢ao Cambial, para cada uma das
Partes, estara, em regra, limitado aos Recursos Vinculados acumulados na Conta de
Retencao, alocados para o Mecanismo de Protegdo Cambial, por meio de Notificagao
de Compensagao Cambial, ou fluxo futuro de Recursos Vinculados, conforme o Caso
de Compensagao acima demonstrado.

3.3. Para fins do calculo da referida compensacéo, definem-se:

L M:: é o montante equivalente ao saldo da Conta de Reteng¢ao, apurados no
instante .

L. Z:*: S0 os Recursos Vinculados alocados para o Mecanismo de Protecio
Cambial, em reais, no instante {, calculado como percentual da Receita Bruta,
de acordo com as regras do Contrato, apurado em periodicidade mensal.

1. z£fetiva: S30 0s Recursos Vinculados efetivamente retidos, em reais, no
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instante ¢, incluindo-se eventuais restituicdes, observadas as regras desse
Mecanismo de Prote¢cao Cambial, e de acordo com as regras do Contrato.

NTN_B (Tesouro IPCA + 2035 com juros semestral): Composta pela média dos
ultimos trés meses da taxa anual bruta de juros de venda das Notas do Tesouro
Nacional - Série B (NTN-B) com Juros Semestrais, publicada pela Secretaria
do Tesouro Nacional, ex-ante a deducdo do Imposto de Renda, com
vencimento em 15/05/2035, considerando a média observada ao longo de 3
meses, a partir do ultimo indice IPCA disponivel, retroativamente.

Saldo Acumulado (Saldo'™)
+ Para a 12 Data de Apuragao:
se (Parcela em Délars — Parcela em Reaisq) > 0,
(Saldo2¢um) = (Parcela em Délar; — Parcela em Reais) — M;

se (Parcela em Délars — Parcela em Reaiss) < 0,

(Saldo2¢um) = (Parcela em Délar; — Parcela em Reaisq)

7

%

Para a t-ésima Data de Apuracgao, onde t # 1:

se (Parcela em Délari — Parcela em Reais;) + Saldo', > 0,
(Saldogcvm) = (Parcela em Dolar; — Parcela em Reaist) — Mt + Saldoln,
se (Parcela em Délari — Parcela em Reais;) + Saldo, < 0,
(Saldogcvm) = (Parcela em Dolar; — Parcela em Reais;) + Saldo'n,

em que o Saldo'y, se refere ao saldo remanescente apos a retengdo da
ultima parcela dos Recursos Vinculados que antecede o instante f{,
ajustado ao instante t.

% O Saldo Acumulado (Saldo#e“™) > 0 significa um valor devido pelo Poder
Concedente a Concessionaria no instante t, mesmo apos deducgao de
M,

< O Saldo Acumulado (Saldo*™) < 0, significa um valor devido pela
Concessionaria ao Poder Concedente no instante {.

Utilizacao dos saldos M: da Conta de Retencao

®,
L %4

Sempre que (Parcela em Dolar: — Parcela em Reais;) + Saldot, for > 0, o
Poder Concedente autorizara a imediata transferéncia de M; da Conta de
Reteng¢ao para compensar parcial ou integralmente a Concessionaria,
por meio da Notificagdao de Compensag¢ao Cambial.

Saldo

% Saldom representa saldos remanescentes, para compensagao apos
retencdo dos Recursos Vinculados calculado, em que:

% Saldon = Saldow.12¢m + Y t1<<m (Ajuste; — Saldo Compensado;), em que m
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representa um determinado instante, entre as Datas de Apuragéo .1 e, €
imediatamente apds compensagao.

4

7
*

Saldo'r, é o saldo apés a ultima retengdo dos Recursos Vinculados que
antecede a Data de Apuragao no instante t, ajustada pela NTN-B, até o
instante t, conforme definicdo de Ajuste.

*,

Saldo Compensado e Ajuste

« O Saldo Compensadon, representa compensagdes mensais realizadas no
instante m, com aplicagdo de regra de compensagao que estabelece:

+ Quando da compensacédo do Poder Concedente, sera fixado percentual
maximo para os Recursos Vinculados relativos ao Mecanismo de
Protecao Cambial;

% Quando da compensagao da Concessionaria, sera fixado percentual de
0% para os Recursos Vinculados relativos ao Mecanismo de Protecgao
Cambial.

< Ajuste, representa o Saldo ndo quitado corrigido entre as Datas de
Apuragaoet—1Tet:

< Para o 1° més subsequente a Data de Apuracdo t — 7:

dum
Ajuste,, = [(1 + NTN_B)?252 x (—1) X Saldoﬁ_“l""]

«+ Para os outros meses m:
dum
Ajuste,, = [(1 + NTN_B)?252 X (—1)] X Saldo,,_4

% dum representa o niumero de dias uteis entre datas de pagamento mensais,
considerando o cronograma definido no Contrato para apuracdo dos
Recursos Vinculados a ser retida, ou o numero de dias uteis entre a data
de retencdo dos Recursos Vinculados e a Data de Apuragdo, o que
ocorrer antes.

Calculo das compensacgdes:

As Datas de Apuragéo do Saldo Acumulado coincidem obrigatoriamente com
data de pagamento do principal da divida em moeda estrangeira, sendo que:

% Sendo (Saldogcum) > 0, ZEetva serg, ao se considerar a imediata restituigéo
dos Recursos Vinculados retida na Conta de Retencio, igual a 0 (zero)
até préxima apuragdo do Saldo Acumulado (Saldo.s?“m) ou até
compensagao integral entre t e t+7, 0 que ocorrer primeiro.

< Sendo (Saldogeum) < 0, ZFtva serd o percentual maximo até proxima
apuracgdo do Saldo Acumulado (Saldo:12“™) ou até compensacéo integral
entre t e t+1, 0 que ocorrer primeiro.

Cada parte pode, unilateralmente, optar por antecipar suas respectivas

obrigagdes, por meio de ajuste na Z{F*"2, desde que observado o previsto no
Acordo Direto, no Contrato de Administracdo de Contas e em eventuais
instrumentos que sejam afetados pela variagdo na disponibilidade de receita
da concessao.

O calculo das compensagdes mensais observara as regras abaixo:

% Para Saldo,,_, + Ajuste,, > Z,?,
ZEfetiva =0

m
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Saldo Compensado,, = Z®

Para 0 < Saldo,,_, + Ajuste,, < ZX,
zEetva — 7% _ (Saldo,_, + Ajustey,)
Saldo Compensado,, = Saldo,,_, + Ajuste,,

Para Saldo,,_, + Ajuste,, = 0,

Efeti
mee iva _ Z:{‘l)

Saldo Compensado,, = 0

Para Saldo,,_, + Ajuste,, < (=)ZX,

ZEfetva _ 5 5 7%

Saldo Compensado,, = —Z

Para (-)Z% < Saldo,,_, + Ajuste,, < 0,
ZETetva — 7% _ (Saldoy,_, + Ajuste,,)

Saldo Compensado,, = (Saldo,,_, + Ajuste,,)

Sendo (Saldog®“™) > 0, o Banco Depositario devera, a partir do
recebimento da Notificagdo de Compensacao Cambial, transferir os
valores para compensagado da Concessionaria da Conta de Retencgao
para a Concessionaria, até o limite de sua disponibilidade ou quando da
compensagao integral, o que ocorrer primeiro.

Sendo (Saldo@e™) < 0, a ANTT ampliara a zf"a de forma a compensar
no menor prazo possivel os valores a serem retidos em favor do Poder
Concedente, a serem transferidos da Conta de Retencgao para a Conta
de Ajuste, até a sua compensagao integral, o que ocorrer primeiro.

Caso os valores depositados na Conta de Reten¢ao nao sejam
suficientes para cumprimento de Notificagao de Compensacao
Cambial, o Banco Depositario estara autorizado a transferir o fluxo
futuro dos Recursos Vinculados, até que a totalidade dos valores
transferidos sejam suficientes para dar cumprimento dos termos da
Notificagcio de Compensacido Cambial.

A Concessionaria podera utilizar os valores disponiveis na Conta de Retengao que lhe
sejam devidos pelo Poder Concedente por conta deste Mecanismo de Prote¢ao
Cambial e, caso o montante disponivel ndo seja suficiente para o cumprimento da
Notificagdo de Compensag¢ao Cambial, fard jus ao recebimento do fluxo futuro de
Recursos Vinculados destinados a Conta de Retencgao até que seja transferida a
totalidade dos valores para cumprimento da Notificagdo de Compensag¢ao Cambial.

Apébs a amortizagao integral da divida poderao ainda ser realizadas compensagdes para
quitar um possivel saldo remanescente até o fim da Concessao, desde que respeitadas

69



AGENCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES TERRESTRES

as condigdes basicas do Mecanismo de Protecdo Cambial. Extinta a Concesséao, e
tendo fim o recolhimento dos Recursos Vinculados, ndo havera mais compensacgdes a
Concessionaria.

4, Operacionalizagdao do Mecanismo de Protegao Cambial

4.1.

4.2.

Para ativacdo do Mecanismo de Protegcio Cambial, a ANTT e a Concessionaria
deverao adotar, além dos procedimentos previstos neste Anexo, quaisquer outros
eventualmente requeridos, caso expressamente previsto em instrumentos de divida ou
outros equivalentes eventualmente afetados pela variagdo na disponibilidade de receitas
da Concessao livres de qualquer 6nus.

Apés ativagdo do Mecanismo de Prote¢cao Cambial, o Banco Depositario e demais
agentes eventualmente envolvidos deverdo ser notificados com relagdo ao(s)
Contrato(s) de Financiamento, bem como quaisquer outras informagdes necessarias
a implantagdo do Mecanismo de Protecdo Cambial.

4.2.1. O Banco Depositario adotara todas as medidas para assegurar a
operacionalizacdo do Mecanismo de Prote¢cdo Cambial, sem prejuizo das
demais disposi¢cdes do Contrato e seus Anexos as quais esteja vinculado,
tais como:

®,

+« ajustar o percentual de recolhimento dos Recursos Vinculados aos niveis
indicados neste Anexo, de 0% ao percentual maximo, conforme
notificagdo da ANTT,;

« efetuar as transferéncias previstas no Mecanismo de Prote¢ao Cambial,

conforme a hipétese de compensacgao, observando as regras aplicaveis,

devendo também enviar relatérios mensais as Partes indicadas, quando

da ativagdo do Mecanismo de Prote¢dao Cambial;

notificar as Partes sobre a cessagéo das compensagoes;

outras medidas previstas no Mecanismo de Protecao Cambial e em

instrumentos, contratos, acordos e ajustes associados a sua efetivacao.

®,
°

7
L X4
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Anexo 11 - Desconto de Usuario Frequente (DUF)

O presente Anexo tem como objetivo estabelecer o regramento aplicavel as Tarifas de Pedagio a serem
cobradas dos usuarios que disponham de Sistema de Cobrancga Eletronica (AVI) e trafegarem em
veiculos das categorias 1, 3 e 5 no Sistema Rodoviario, consoante indicado no Contrato, de acordo
com a quantidade de passagens realizadas em uma mesma praga de pedagio, no mesmo sentido de
fluxo e dentro de um mesmo més calendario.

1. Calculo do Desconto de Usuario Frequente

1.1.

1.2,

1.3.

1.4.

1.5.

1.6.

Os valores aplicaveis as Tarifas de Pedagio para o Desconto de Usuario Frequente
serao ajustados sempre que as Tarifas de Pedagio sofrerem modificagao, isto &, por
ocasido das revisbes ordinarias, extraordinarias e/ou quinquenais, e/ou das
Reclassificagdes Tarifarias, nos termos previstos no Contrato.

A formulagéo apresentada a seguir define a sistematica e as regras para a aplicagéo do
Desconto de Usuario Frequente.

Os valores resultantes deste Anexo nao estéo sujeitos as regras de arredondamento da
Tarifa de Pedagio previstas no Contrato.

A Férmula 1 a seguir demonstra o calculo da tarifa a ser cobrada de um usuario
frequente de acordo com a quantidade de viagens por ele realizadas nos
mesmos (i) praga de pedagio, (ii) sentido de fluxo e (iii) més calendario.

FORMULA 1

TB, = TP X (1 — 5%) x (1 — PDU)*~!
Sendoque: 0 <PDU<1lev <30
Onde:

TP: é a Tarifa de Pedagio de determinada praga de pedagio, calculada conforme previsto
no Contrato;

TPR,: é a Tarifa de Pedagio cobrada do usuério frequente da v-ésima viagem no més;
PDU: é o Percentual de Desconto Unitario; e

5%: é o percentual de desconto pela utilizagdo do Sistema Eletrénico de Cobranca (AVI),
conforme disposto no Contrato.

Diante das condi¢cbes abaixo dispostas, a Tarifa de Pedagio cobrada do usuario
frequente sera reduzida progressivamente até a 302 (trigésima) viagem no més,
conforme percentual fixo de reducdo em relagao a Tarifa de Pedagio cobrada na viagem
anterior, ocasido em que sera atingida a Tarifa de Pedagio minima para determinada
praca de pedagio, calculada de acordo com a Férmula 2.

A partir da 312 (trigésima primeira) viagem no més, a Tarifa de Pedagio minima sera
cobrada em todas as viagens adicionais até o final do respectivo més calendario.
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FORMULA 2
TPpin = TP X (1 —5%) x (1 — PDU)%°
Sendo que:
TP, >TP, > TP, paral <v <30
TP, = TPy, parav = 30
Onde:

TP,.in: € a Tarifa de Pedagio minima a ser cobrada dos usuarios frequentes, a partir da
302 (trigésima) passagem em determinada praca de pedagio, em um mesmo més
calendario e sentido de fluxo.

O Percentual de Desconto Unitario (PDU) sera diferente para cada praga de pedagio, de
acordo com a respectiva extensao referencial, conforme a tabela abaixo:

Praca Percentual de Desconto Unitario (PDU)
PO1 12,34%
P02 4,49%
P03 0,00%
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Anexo 12 - Trechos de Cobertura de Praca e Trechos Homogéneos para Reclassificagao
Tarifaria

As tabelas abaixo devem ser utilizadas para definicdo da Tarifa de Pedagio em cada praca de
pedagio e para o calculo da Reclassificagao Tarifaria em decorréncia de duplicagdo de Trecho
Homogéneo (TH), devendo ser utilizadas as féormulas constantes no Contrato.

Tabela 1

Multiplicadores por praga conforme Trecho de Cobertura de Praga — TCP

Praca de Pedagio TCP Inicial (km) TCP Final (km)
P01 1 100,00 100,00
P02 2 100,00 100,00
P03 3 810,50 810,50
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Tabela 2

PTH - Pesos dos Trechos Homogéneos especificos associados a cada praca de pedagio

TH1 A 868,60 | 888,79 | 20,193 1,0 2,0 2 100% 0,06058

TH1 TH1 B 888,79 | 918,79 30 1,0 2,0 3 100% 0,09000
TH1C 918,79 | 938,40 | 19,607 1,0 2,0 7 100% 0,05882

P1 TH2 TH2 938,40 | 949,60 11,2 1,0 2,0 7 100% 0,03360
TH3 TH3 949,60 | 950,80 1,2 1,0 2,0 7 100% 0,00360

TH4 TH4 A 950,80 | 958,32 7,517 1,0 2,0 7 100% 0,02255

TH4 TH4 B 958,32 | 969,60 | 11,283 1,0 2,0 6 91% 0,03085

TH4 TH4 B 958,32 | 969,60 | 11,283 1,0 2,0 6 9% 0,00300

THS THS 969,60 | 970,50 0,9 1,0 2,0 6 100% 0,00270

THG6 THG6 970,50 | 973,50 3 1,0 2,0 6 100% 0,00900

TH7 TH7 973,50 | 997,20 23,7 1,0 2,0 6 100% 0,07110

P2 TH8 TH8 997,20 |1.000,90 3,7 1,0 2,0 6 100% 0,01110
THY TH9 A | 1.000,90|1.003,10 2,2 1,0 2,0 6 100% 0,00660
TH9B |1.003,10{1.013,62| 10,522 1,0 2,0 6 100% 0,03157

TH10 TH10 1.013,62 1.017,30| 3,678 1,0 2,0 5 100% 0,01103

TH11 TH11 1.017,30 | 1.042,30 25 1,0 2,0 5 100% 0,07500
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TH12 TH12 1.042,30 | 1.046,90 4,6 1,0 2,0 5 100% 0,01380 -
TH13 TH13 1.046,90 | 1.052,80 5,9 1,0 2,0 5 100% 0,01770 -
TH14 TH14 1.052,80 | 1.054,90 21 1,0 2,0 5 100% 0,00630 -
TH15 TH15 1.054,90 | 1.057,60 2,7 1,0 2,0 5 100% 0,00810 -
TH16 TH16 A | 1.057,60 | 1.064,01| 6,411 1,0 2,0 5 100% 0,01923 -
TH16 B | 1.064,01 | 1.077,30| 13,289 1,0 2,0 4 35% 0,01377 -
TH16 | TH16B | 1.064,01 |1.077,30| 13,289 1,0 2,0 4 65% 0,00322 -
TH17 TH17 1.077,30 | 1.078,70 1,4 1,0 2,0 4 100% 0,00052 -
TH18 TH18 1.078,70 | 1.081,40 2,7 1,0 2,0 4 100% 0,00100 -
TH19 TH19 1.081,40 | 1.082,30 0,9 1,0 2,0 4 100% 0,00033 -
TH20 TH20 1.082,30 | 1.114,40 32,1 1,0 2,0 4 100% 0,01188 -
TH21 TH21 1.122,10 | 1.123,50 1,4 1,0 1,5 7 100% - 0,00026
P3 TH22 TH22 1.127,90 | 1.128,70 0,8 1,0 1,5 7 100% - 0,00015
TH25 A 8,00 9,55 1,55 1,0 1,5 4 100% - 0,00029
TH25 | TH25B 9,51 10,89 1,38 1,0 1,5 3 100% - 0,00026
TH25 C 13,31 15,49 2,18 1,0 1,5 3 100% - 0,00040
TH27 TH27 23,91 25,09 1,18 1,0 1,5 3 100% - 0,00022
TH29 TH29 28,60 29,00 0,4 1,0 1,5 3 100% - 0,00007
TH30 TH30 30,00 30,20 0,2 1,0 1,5 3 100% - 0,00004
TH31 | TH31A 30,20 30,40 0,2 1,0 1,5 3 100% - 0,00004
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TH31 B 31,60 32,00 0,4 1,0 1,5 3 100% - 0,00007

TH31 C 33,00 34,00 1 1,0 1,5 3 100% - 0,00019
TH32 TH32 36,00 37,60 1,6 1,0 1,5 3 100% - 0,00030
TH33 TH33 39,00 39,20 0,2 1,0 1,5 3 100% - 0,00004
TH34 TH34 40,80 41,80 1 1,0 1,5 3 100% - 0,00019
TH38 TH38 54,80 56,60 1,8 1,0 1,5 5 100% - 0,00033
TH40 TH40 62,20 63,80 1,6 1,0 1,5 2 100% - 0,00030
TH42 TH42 69,00 69,80 0,8 1,0 1,5 5 100% - 0,00015
TH43 TH43 69,80 71,00 1,2 1,0 1,5 5 100% - 0,00022
TH44 TH44 71,91 74,09 2,18 1,0 1,5 5 100% - 0,00040
TH48 TH48 A 83,91 86,09 2,18 1,0 1,5 5 100% - 0,00040

TH48 B 87,91 88,20 0,29 1,0 1,5 5 100% - 0,00005
TH49 TH49 88,20 89,09 0,89 1,0 1,5 5 100% - 0,00016
TH50 TH50 A 93,51 94,49 0,98 1,0 1,5 5 100% - 0,00018

TH50 B 94,31 95,49 1,18 1,0 1,5 5 100% - 0,00022
THS51 THS51 97,91 100,09 2,18 1,0 1,5 5 100% - 0,00040
TH52 TH52 105,20 | 105,90 0,7 1,0 1,5 5 100% - 0,00013
THS3 THS3 105,90 | 106,00 0,1 1,0 1,5 5 100% - 0,00002
TH57 TH57 A 186,71 | 187,89 1,18 1,0 1,5 5 100% - 0,00022

TH57 B 188,91 | 190,09 1,18 1,0 1,5 5 100% - 0,00022
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TH57 C 189,91 | 191,09 1,18 1,0 1,5 5 100% - 0,00022
TH57 D | 201,91 | 203,09 1,18 1,0 1,5 5 100% - 0,00022
TH57 E 202,91 | 204,09 1,18 1,0 1,5 5 100% - 0,00022
TH57 F 208,51 | 209,49 0,98 1,0 1,5 5 100% - 0,00018
THS59 THS59 238,33 | 239,29 0,96 1,0 1,5 5 100% - 0,00018
TH61 TH61 256,71 | 257,69 0,98 1,0 1,5 5 100% - 0,00018
TH63 TH63 282,91 | 284,09 1,18 1,0 1,5 2 100% - 0,00022
TH68 A | 321,51 | 322,49 0,98 1,0 1,5 5 100% - 0,00018
TH68 | TH68 B 321,51 | 322,49 0,98 1,0 1,5 5 100% - 0,00018
THE8 C | 322,32 | 323,30 0,98 1,0 1,5 5 100% - 0,00018
TH70 A | 349,51 | 350,49 0,98 1,0 1,5 5 100% - 0,00018
TH70 B 350,31 | 352,09 1,78 1,0 1,5 6 100% - 0,00033
TH70C | 359,00 | 362,00 3 1,0 1,5 8 100% - 0,00056
TH70 TH70 D 362,51 | 364,09 1,58 1,0 1,5 5 100% - 0,00029
TH70 E 375,11 | 376,09 0,98 1,0 1,5 9 100% - 0,00018
TH70 F 375,91 | 377,69 1,78 1,0 1,5 2 100% - 0,00033
TH70G | 378,71 | 379,69 0,98 1,0 1,5 7 100% - 0,00018
TH70 H 379,31 | 380,49 1,18 1,0 1,5 4 100% - 0,00022
TH72 TH72 A | 395,91 | 397,09 1,18 1,0 1,5 9 100% - 0,00022
TH72B 397,51 | 398,49 0,98 1,0 1,5 8 100% - 0,00018
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TH72 C 398,31 | 399,29 0,98 1,0 1,5 9 100% - 0,00018
TH72D | 401,91 | 403,49 1,58 1,0 1,5 9 100% - 0,00029
TH72E | 403,31 | 404,29 0,98 1,0 1,5 4 100% - 0,00018
TH74 TH74 A | 418,51 | 424,09 5,58 1,0 1,5 9 100% - 0,00103
TH74B | 426,31 | 427,29 0,98 1,0 1,5 8 100% - 0,00018
TH75 TH75 428,91 | 429,60 0,69 1,0 1,5 9 100% - 0,00013
THT6 TH76 A | 429,60 | 430,09 0,49 1,0 1,5 9 100% - 0,00009
TH76 B | 430,31 | 431,00 0,69 1,0 1,5 9 100% - 0,00013
TH77 TH77 431,00 | 431,89 0,89 1,0 1,5 7 100% - 0,00016
TH78 A | 433,00 | 435,20 2,2 1,0 1,5 7 100% - 0,00041
THTS TH78 B | 439,51 | 440,49 0,98 1,0 1,5 7 100% - 0,00018
TH78 C | 440,11 | 441,09 0,98 1,0 1,5 6 100% - 0,00018
TH78 D | 440,71 | 441,69 0,98 1,0 1,5 6 100% - 0,00018
TH80 TH80 451,51 | 453,09 1,58 1,0 1,5 8 100% - 0,00029
TH86 TH86 497,31 | 497,40 0,09 1,0 1,5 6 100% - 0,00002
TH87 TH87 A | 497,40 | 498,29 0,89 1,0 1,5 6 100% - 0,00016
TH87 B | 499,71 | 500,69 0,98 1,0 1,5 8 100% - 0,00018
THo4 TH94 A | 533,91 | 535,49 1,58 1,0 1,5 7 100% - 0,00029
THO94 B 545,71 | 547,09 1,38 1,0 1,5 7 100% - 0,00026
TH95 | THO95 A | 549,11 | 550,09 0,98 1,0 1,5 7 100% - 0,00018
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TH95 B 551,31 | 552,29 0,98 1,0 1,5 7 100% - 0,00018
TH95 C | 558,31 | 559,29 0,98 1,0 1,5 6 100% - 0,00018
THO5 D 564,91 | 566,09 1,18 1,0 1,5 6 100% - 0,00022
THo8 TH98 A | 576,00 | 577,00 1 1,0 1,5 4 100% - 0,00019
TH98 B 579,11 | 579,80 0,69 1,0 1,5 4 100% - 0,00013
THO99 THO99 579,80 | 580,09 0,29 1,0 1,5 6 100% - 0,00005
TH100| TH100 585,31 | 587,49 2,18 1,0 1,5 6 100% - 0,00040
TH101| TH101 588,00 | 590,00 2 1,0 1,5 7 100% - 0,00037
TH106| TH106 609,31 | 609,60 0,29 1,0 1,5 7 100% - 0,00005
TH107 TH107 A | 609,60 | 611,49 1,89 1,0 1,5 7 100% - 0,00035
TH107 B | 611,31 | 612,30 0,99 1,0 1,5 7 100% - 0,00018
TH108 TH108 A | 612,30 | 612,49 0,19 1,0 1,5 7 100% - 0,00004
TH108 B | 612,31 | 613,80 1,49 1,0 1,5 7 100% - 0,00028
TH109 TH109 A | 613,80 | 614,09 0,29 1,0 1,5 7 100% - 0,00005
TH109B | 615,40 | 616,10 0,7 1,0 1,5 7 100% - 0,00013
TH110| TH110 616,10 | 616,40 0,3 1,0 1,5 7 100% - 0,00006
TH111| TH111 620,00 | 622,00 2 1,0 1,5 6 100% - 0,00037
TH112| TH112 622,00 | 622,40 0,4 1,0 1,5 7 100% - 0,00007
TH116 TH116 A | 629,00 | 631,00 2 1,0 1,5 7 100% - 0,00037
TH116 B | 641,91 | 642,89 0,98 1,0 1,5 7 100% - 0,00018
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TH116 C | 644,71 | 646,49 1,78 1,0 1,5 7 100% 0,00033
TH116 D | 647,91 | 648,20 0,29 1,0 1,5 7 100% 0,00005
TH117| TH17 648,20 | 649,09 0,89 1,0 1,5 7 100% 0,00016
TH118 TH118 A | 665,31 | 667,09 1,78 1,0 1,5 8 100% 0,00033
TH118 B | 668,31 | 669,89 1,58 1,0 1,5 3 100% 0,00029
TH119 A |1.125,38 | 1.126,36| 0,98 1,0 1,5 7 100% 0,00018
TH119B |1.131,30|1.132,28| 0,98 1,0 1,5 7 100% 0,00018
TH119 TH119C | 1.137,57 | 1.138,55| 0,98 1,0 1,5 7 100% 0,00018
TH119D | 1.138,38 | 1.139,56 1,18 1,0 1,5 7 100% 0,00022
TH119 E | 1.140,33 | 1.143,51 3,18 1,0 1,5 7 100% 0,00059
TH119 F | 1.144,38 | 1.145,76 1,38 1,0 1,5 7 100% 0,00026
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Anexo 13 - Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda

Introdugéao

1.1.

1.2.

1.3.

1.4.

1.5.

O presente Anexo tem por objetivo disciplinar o Mecanismo de
Compartilhamento do Risco de Demanda a partir do 1° ano de vigéncia do
Termo Aditivo, sendo eventuais compensagdes pagas no ano subsequente ao
ano de referéncia para apuragéo, nos termos deste Anexo.

As Partes desde ja expressamente reconhecem (i) que este Anexo nao altera,
em qualquer hipétese, a alocagao de riscos constantes do Contrato e (ii) que a
fungdo deste Anexo é exclusivamente a de deliminar o 6nus suportados por
cada uma das Partes em decorréncia da variagao do trafego estimado, sendo
vedada sua utilizagdo para qualquer outro aspecto da Concessao, de maneira
que as Partes nao poderao reclamar quaisquer valores e/ou compensacdes
adicionais aqueles porventura devidos na forma deste Anexo.

As informagbes necessarias a aplicagdo do Mecanismo de Compartilhamento
do Risco de Demanda serao extraidas dos volumes de trafego reais registrados
nas pracas de pedagio da Concessiondria, e/ou dos instrumentos de
fiscalizagédo a disposicdo da ANTT, incluindo-se o trafego de veiculos isentos e
evasores.

A aplicagao do Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda pela
ANTT sera objetiva e prescindira da verificacdo de quaisquer outros elementos
e/ou informagdes ndo previstos neste Anexo, podendo resultar em
compensacao financeira as Partes, apurada por meio das férmulas constantes
da clausula 2 deste Anexo.

Com excecgao do valor apurado no ultimo Ano de Concessao, o qual devera ser
considerado no Ajuste Final de Resultados, eventual Compensacéo Financeira
(Ry) a pagar:

L. pela ANTT a Concessionaria devera ocorrer no ambito da Revisdo
Ordinaria subsequente ao periodo de apuragéo, pela seguinte ordem
de prioridade, até o esgotamento de cada um dos meios previstos, no
limite do saldo a compensar:

(a) Montante disponivel na Conta de Ajuste, sendo o valor
diretamente transferido para a Conta de Livre
Movimentagao;

(b) Fluxo futuro de Recursos Vinculados destinados a Conta
de Ajuste, por meio da alteracdo da aliquota que resultara
entre 0% (zero por cento) e o percentual previsto no Contrato;
e

(c) Aplicagao do Fator C.
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Il pela Concessiondaria a ANTT devera ocorrer no ambito da Revisédo
Ordinaria subsequente ao Ano de Concessao de referéncia, pela
seguinte ordem de prioridade, até o esgotamento de cada um dos
meios previstos, no limite do saldo a compensar

(a) Depdsito pela Concessionaria na Conta de Ajuste do valor
correspondente a Compensagéo Financeira (Ry); e

(b) Fluxo futuro de Recursos Vinculados destinados a Conta
de Ajuste, por meio da alteragdo da aliquota que resultara
entre o percentual previsto no Contrato e 25%.

1.6. As obrigagdes de obras e servigos da Concessionaria previstas no Contrato
ndo serao afetadas pelo Mecanismo de Compartilhamento do Risco de
Demanda, devendo a Concessionaria observar, integralmente, os prazos,
termos e condigbes de cumprimento previstos no Contrato.

1.7. A Concessionaria devera apresentar relatério de aplicacdo do Mecanismo de
Compartilhamento do Risco de Demanda no ambito do procedimento de
Revisdo Ordinaria para subsidiar a sua apuragdo pela ANTT, devendo ser
devidamente instruido pela Concessionaria com todas as informagdes, dados
e calculos previstos neste Anexo, sob pena de sua apuragao ser realizada de
forma auténoma pela ANTT.

Sistematica de Compartilhamento

21. O presente Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda sera
definido com as seguintes caracteristicas:

« A Banda do Mecanismo ¢é de 5%.
« O Fator de Compartilhamento (%FC) é de 80%.

2.2 Os valores de trafego do presente Mecanismo de Compartilhamento do Risco
de Demanda sdo expressos em volume equivalente de trafego de veiculos da
categoria 1 indicada no Contrato (VEQ).

221. Os valores de VEQ séao apresentados por ano civil ¢ ou por ano de
concesséo .

2.2.2. Quando, neste Anexo, nao for expresso o ano civil representado pela
variavel ¢, considera-se o Ano de Concessao representado pela
variavel t.

2.2.3. Os Anos de Concesséao sao contados de 1 a 20 a partir da data do
inicio da vigéncia do Termo Aditivo, sendo que a sistematica de
Compartilhamento do Risco de Demanda inicia no primeiro ano de
concessao (t=1).

2.3. O Compartilhamento do Risco de Demanda funcionara com base nos desvios do
VEQ Realizado Acumulado (VEQRA) em relagdo ao VEQ Acumulado Minimo
de Referéncia (VEQMIN) e VEQ Acumulado Maximo de Referéncia
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(VEQMAX).

2.3.1.

2.3.2.

2.3.3.

2.3.4.

2.3.5.

O VEQMIN no Ano de Concessao t (VEQMIN;) sera definido a partir
de um desconto percentual referente a Banda do Mecanismo sobre o
VEQ de Referéncia no ano t (VEQREF;), conforme a formula a seguir:

VEQMIN; = VEQREF; * (1 — Banda do Mecanismo)

O VEQMAX no Ano de Concessao t (VEQMAXj) sera definido a partir
de um acréscimo percentual referente a Banda do Mecanismo sobre
o VEQ de Referéncia no ano t (VEQREF), conforme a férmula a
seguir:

VEQMAX; = VEQREF; *(1 + Banda do Mecanismo)

Determina-se o0 VEQREF no ano de concessao t (VEQREF;) a partir do
VEQ de Referéncia Acumulado das Pragas de Pedéagio do ano 1 até o
ano t (VRAPy,), cujos valores séo calculados na subclausula 2.5. O
VEQREF; corresponde ao somatoério dos valores de VRAP de todas as
pragas de pedagio no ano f, conforme férmula a seguir:

qtde pragas

VEQREF, = Z (VRAP,,)

p=1
Em que:

p representa a praca de pedagio; e

t representa o ano de concessao.

O VEQRA do ano de concessdo t (VEQRA: corresponde ao
somatorio de: (i) valores do VEQ total realizado (VEQRT) do ano 1 ao
ano t; e (ii) valores da Diferengca de Demanda Compartilhada (DVEQ)
do ano 1 ao ano t-1, conforme férmula a seguir:

t
VEQRA; = Z(VEQRTi + DVEQ;_,)
i=1
Em que:
i € o indice associado a cada ano de concesséo;
t representa o Ano de Concessao;

VEQRT; representa o VEQ total realizado, correspondendo a soma dos
VEQs realizados em todas as pragas de pedagio no respectivo ano; e

DVEQ, conforme definigdo apresentada na subclausula 2.3.5, sendo,
DVEQ, = 0.

O VEQRA do Ano de Concessao t (VEQRA:) sera comparado com 0s
valores de VEQMIN; e VEQMAX: para a apuragao do valor da
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Diferenga de Demanda Compartilhada no ano t (DVEQx), conforme
a seguinte formula:

(Se VEQMIN, < VEQRA, < VEQMAX,  entio DVEQ, =0
Se VEQRA, < VEQMIN, entio DVEQ, = VEQMIN, — VEQRA,

Se VEQRA, > VEQMAX, entio DVEQ, = VEQMAX, — VEQRA,

A Compensacido Financeira do ano t (Ry) sera calculada a partir da
multiplicagéo entre: (i) o Fator de Compartilhamento; (ii) DVEQ; (iii)
o fator relacionado a somatoéria das aliquotas de tributos incidentes
sobre a receita; e (iv) a Tarifa Média Ponderada das Pragas de
Pedagio no ano t, para a categoria 1 de veiculos (TMP¢), conforme
férmula a seguir:

R, = %FC * DVEQ, * (1 — %ATR) * TMP,
Em que:
t representa o ano de concessao;
DVEQ, é o valor da Diferenca de Demanda Compartilhada no ano f;

%FC é o Fator de Compartilhamento, conforme definigdo do presente
Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda;

%ATR é a somatoria das aliquotas dos ftributos que incidem
diretamente sobre a receita, de forma a manter simétrica a aplicagao
do mecanismo em favor do Poder Concedente e da Concessionaria;

TMP, é a Tarifa Média Ponderada de Pedagio para a categoria 1
realizada no ano t, calculada por meio da seguinte férmula:

ap YILE P (TMPRACA,, * VEQRP,,)
£ VEQRT,

Em que:
p representa a praga de pedagio;
t representa o ano concessao;

VEQRP,, representa o VEQ realizado na praca de pedagio p no ano ;

VEQRT, representa o VEQ total realizado no ano de concesséo f{,
correspondendo a soma dos VEQRP de todas as pragas de pedagio
do ano t;

TMPRACA,, € a Tarifa Média da Praca de Pedagio p no ano f,
calculada por meio da seguinte formula:
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TMPRACA,, =

Em que:

YL TPy a
QD

d representa o dia do ano de concessao f;

QD representa a quantidade de dias no ano de concesséo t; e

TP,.q representa o valor da Tarifa de Pedagio de face vigente na
praca de pedagio p, no dia d, no ano t, para veiculos da categoria 1,

indicada no Contrato.

Valores positivos de R: representam compensacbes a pagar pelo Poder
Concedente para a Concessiondria, enquanto valores negativos de R
representam compensagdes a pagar pela Concessionaria ao Poder

Concedente.

A seguinte tabela contém os valores do VEQ de Referéncia da Praca de
Pedagio p, em milhdes de veiculos equivalentes, para o ano de civil ¢ (VEQPp,c):

Tabela 1

Volume Equivalente de Referéncia por ano civil

Praca de Pedagio (“p”)

Ano civil "c" P01 P02 P03
2027 10,03587 9,16572 8,18120
2028 10,48500 9,77754 8,65680
2029 10,96064 10,41945 9,15912
2030 10,49758 9,88894 8,44172
2031 10,84546 10,40167 8,79220
2032 11,32357 11,03855 9,24778
2033 11,81036 11,63794 9,66334
2034 12,31808 12,26989 10,09758
2035 12,80591 12,84228 10,47664
2036 13,26722 13,37189 10,83874
2037 13,74514 13,92334 11,21338
2038 14,24029 14,49753 11,60098
2039 14,75328 15,09541 12,00199
2040 15,21841 15,63506 12,37803
2041 15,70477 16,18599 12,76500
2042 16,20641 16,72267 13,17091
2043 16,72408 17,27716 13,58974
2044 17,25828 17,85006 14,02189
2045 17,85457 18,47474 14,47932
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2046 18,53922 19,13167 14,95596
2047 19,25013 19,81196 15,44829
2048 19,98829 20,51644 15,95682
2049 20,75476 21,24597 16,48210

2.51. Calculam-se os valores de VEQ de Referéncia da Praca de Pedagio p
no Ano de Concesséao t (VEQP,,;) a partir dos valores de VEQ de
Referéncia da Praga de Pedagio p no ano civil ¢ (VEQP,.)
apresentados na Tabela 1. Considerando que o inicio do ano de
concessao t ocorre durante ano civil ¢, o calculo dos valores de VEQPp t
é feito por meio da féormula:

VEQP,, =VEQP, . |1 F+VEP DF

Q pt — Q p,c( - QD5> Q p,c+1 (QD—C-H)

Em que:
¢ representa o ano civil;
trepresenta o Ano de Concesséo, de 1 a 20, contado a partir da data
da assuncao;
VEQP,, € o VEQ de Referéncia da Praga de Pedagio p, no ano de
concesséo
VEQPF, . € o VEQ de Referéncia da Praca de Pedagio p no ano civil c;
VEQP,..1 € 0 VEQ de Referéncia da Praga de Pedagio p no ano civil
c+1;
DF representa a Defasagem entre o inicio do ano civil ¢ e o inicio do
ano de concessao t, expressa em dias;
QD, representa a quantidade de dias do ano civil ¢; e
QD.,, representa a quantidade de dias do ano civil c+1.

2.5.2. O Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda sera
aplicado a partir do primeiro ano de concess&o, mesmo que a Tabela 1
possa apresentar anos civis anteriores.

2.53. Caso a Concessionaria nao tenha direito a valores de cobranga de

pragas de pedagio a partir da data de vigéncia do presente Termo
Aditivo, o ftrafego realizado no periodo de adiamento até a
materializagcdo do direito da Concessionaria ndo sera objeto do
Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda. Havendo
dias do periodo de adiamento da pragca de pedagio p no ano t, sera
calculado um Volume de Trafego de Ajuste (AAp:), proporcional a
quantidade de dias de adiamento (QDA,:), conforme a seguinte
féormula:
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VEQP,,
@D,

AAp,t = QDAp,t *

Em que:
p representa a praga de pedagio;
QDA, , representa a quantidade de dias de adiamento de cobrancga de

pedagio por parte da Concessiondria na praga p no ano de concessao
t;

VEQP,, € o VEQ de Referéncia da Praga de Pedagio p, ano de
concesséo t; e

QD, é a quantidade de dias do ano de concesséao .

2.54. O VEQ de Referéncia Acumulado da praga de pedagio p no ano de
concessao t (VRAPy,) corresponde ao somatério de VEQP da praga
de pedagio p desde o ano 1 (um) até o ano t, descontando o Volume
de Trafego de Ajuste (AA,,), referente ao adiamento de cobranga da
praga de pedagio p no respectivo ano de concessdo, conforme
subclausula 2.5.3. Portanto:

t
VRAP,; = Z(VEQPW- —AA,)
i=1

Em que:
i € o indice associado a cada ano de concesséao.
Correcao Monetaria da Compensacgao Financeira

3.1. A Compensacao Financeira do ano t (R:) sera corrigida pela variagdo do IRT
entre o0 Ano de Concessao { de apuragao e o Ano de Concessao de efetivo
pagamento teag, resultando no Valor a ser Pago, conforme seguinte férmula:

IRT,,,

Val P =R
alor a ser Pago ¥ IRT,
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Anexo 14 - Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Prego de Insumo

Defini¢oes:

1.1. Para os fins do presente Anexo, e sem prejuizo de outras definigdes
estabelecidas no Contrato e nos Anexos, as seguintes definicbes aplicam-se

as respectivas expressoes:

L IGP-DI: indice Geral de Precos - Disponibilidade Interna divulgado pela
Fundacao Getulio Vargas, devendo ser substituido por outro que venha

a ser criado em seu lugar na hipétese de sua extingéo;

Il ICR: indice utilizado no Mecanismo de Compartilhamento de Risco
de Pre¢o de Insumo, calculado com base na variagdo do IGP-DI entre
novembro de 2022 e dois meses anteriores a data-base da sua
aplicacao, conforme a seguinte formula: ICR = IGP-DI i / IGP-DI o (em
que: IGP-DI . significa 0 numero-indice do IGP-DI do més de novembro
de 2022, e IGP-DI i significa o numero-indice do IGP-DI de dois meses

anteriores a data-base de sua aplicagao).

M. Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Pre¢o de Insumo:
significa 0 mecanismo de protecao financeira ao Poder Concedente e
a Concessionaria com a finalidade de mitigar os efeitos nos custos
incorridos na execugado do Contrato advindos da variagdo entre a

aplicagao do IRT e do ICR, nos termos deste Anexo;

Iv. Saldo de Compensacao: montante resultante da aplicagdo da formula
contida no item 3.2 deste Anexo, a ser compensado em favor da
Concessionaria ou do Poder Concedente, na forma deste Anexo.

1.2. As demais expressodes grafadas em letras mailsculas tém o significado atribuido

no Contrato e nos Anexos.

Condigoes

21. O Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Prego de Insumo tem a
finalidade exclusiva de compensar parcialmente no reajuste da Tarifa de
Pedagio, a diferenca financeira entre (i) os efeitos da aplicagao da variagdo do
IRT e (ii) os efeitos da aplicagdo da variagdo do ICR, visando a refletir a
atualizagdo monetaria dos custos incorridos pela Concessionaria para a

execucao do Contrato.

2.2. O Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Pre¢o de Insumo tera
aplicabilidade até o limite de 30% (trinta por cento) da Receita Tarifaria da

Concessionaria.

2.3. Em até 24 (vinte e quatro) meses contados da vigéncia do Termo Aditivo, a
Concessionaria deverd informar a ANTT seu interesse em ativar o Mecanismo
de Compartilhamento de Risco de Prego de Insumo, definindo o percentual
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escolhido, observado o limite previsto no item 2.2 acima.

Uma vez ativado o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preco de
Insumo, a Concessionaria ndo podera cancela-lo, alterar o percentual de
compartilhamento escolhido e, tampouco, acionar o Mecanismo de Protecao
Cambial.

241. Caso acione o Mecanismo de Protecdo Cambial, a Concessionaria
n&o podera acionar o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de
Preco de Insumo.

Como condigéo para aplicagdo do Mecanismo de Compartilhamento de Risco
de Preco de Insumo em favor da Concessionaria, esta devera ter concluido
ao menos 90% (noventa por cento) das Obras de Ampliagdo de Capacidade e
Melhorias previstas no PER até o momento da sua aferigao.

2.51. Nahipétese de (a) a ANTT promover ou autorizar a supressao de obra
ou intervengdo prevista no PER, ou (b) inexecugdo, pela
Concessionaria, em decorréncia da materializagdo de risco alocado
ao Poder Concedente, ndo havera qualquer prejuizo a aplicacdo do
Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Pre¢o de Insumo.

2.5.2. Caso a aplicagédo do Mecanismo de Compartilhamento de Risco de
Prec¢o de Insumo seja em favor do Poder Concedente, independera
da condicao de execugao de obras e servigos.

2.5.3. O Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Prego de Insumo
ndo sera aplicado retroativamente em favor da Concessionaria
referente a periodos em que afericdo de percentual de conclusado de
Obras de Ampliagdo de Capacidade e Melhorias previstas no PER foi
inferior a 90% (noventa por cento).

3. Calculo do Valor Devido

3.1.

3.2.

Para fins de calculo do valor da compensacdo anual, Compensagioypy ¢+, @ que
se refere o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preg¢o de Insumo,
sera apurado anualmente, até o 10° ano do contrato, a diferenga financeira entre
os efeitos da aplicagédo do IRT para reajuste da Tarifa de Pedagio, do Fator C
associado ao presente mecanismo, na forma do Contrato, e a aplicagao do ICR
na forma deste Anexo, para refletir a atualizagao dos custos incorridos para a
execucao da Concessao.

3.1.1. Do 11° Ano de Concessao até o final do Contrato, para fins do calculo
do valor da compensacgao anual, Compensacioypy ¢, S€ra considerada
a diferenga acumulada entre os efeitos da aplicagcdo do IRT e a
aplicagao do ICR até o 10° ano, respectivamente IRT:=10e ICR=10 NOS
termos do item 3.2.

O calculo seria realizado de acordo com a formula abaixo:
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( ICR,

- 1) % x RT t <10
(IRT, + Cmecanismo,) x a% x RTypum ¢ para

Compensacaoypy ¢ =

3.3.

( ICRy,

N 1) % x RT t> 10
(IRTy, + Cmecanismo,) xa%xRTypy:  para

Onde:

ICR;: ICR acumulado da data-base do Contrato até a data t. O calculo deve ser
utilizado o nimero indice do ICR da data f;

IRT,: IRT acumulado da data-base do Contrato até a data t. No célculo deve ser
utilizado o numero indice do IRT da data t;

a%: Peso a ser compensado, porcentagem da receita a ser definida pela
Concessionaria nos termos da subclausula 2.3, que pode variar entre 0 e 30%.

RTypuy ¢+ Receita Tarifaria dos 12 (doze) meses que antecedem a data t, Saldo
de Compensacgao, considerando a tributagdo aplicavel de forma a manter as
compensagbes em favor do Poder Concedente e da Concessionaria
simétricas.

Cmecanismo,: Trata-se da raz&o entre (i) a parcela do Fator C incidente sobre a
Tarifa Basica de Pedagio (C; previsto no Anexo 6), dos 12 (doze) meses que
antecedem a data t, que seja decorrente de compensacdes do Mecanismo de
Compartilhamento de Risco de Pregco de Insumo; e (ii) a Tarifa Basica de
Pedagio dos 12 (doze) meses que antecedem a data .

A cada apuragao anual, o resultado da férmula prevista no item acima compora
o Saldo de Compensacao.

Operacionalizagao

41.

4.2.

4.3.

O Saldo de Compensagao apurado em decorréncia do Mecanismo de
Compartilhamento de Risco de Prego de Insumo sera atualizado com base
no IRT entre o més de apuragao do valor e o més em que houver a efetiva
compensagao no ambito das Revisdes Ordinarias, nos termos deste Anexo.

Sobre 0 Saldo de Compensacao incidira o percentual de Recursos Vinculados
previstos no Contrato.

O Saldo de Compensacgao resultante sera compensado no dmbito da Revisao
Ordinaria subsequente a sua apuragao.

4.3.1. Se em favor da Concessionaria, pela seguinte ordem de prioridade,
até o esgotamento de cada um dos meios previstos, no limite do Saldo
a Compensar:

(a) Montante disponivel na Conta de Ajuste, sendo o valor
diretamente transferido para a Conta de Livre
Movimentagao;
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Fluxo futuro de Recursos Vinculados destinados a Conta
de Ajuste, por meio da alteracdo da aliquota que resultara
entre 0% (zero por cento) e o percentual previsto no
Contrato; e

Majoragéo da Tarifa de Pedagio por meio do Fator C.

Se em favor do Poder Concedente, por meio das seguintes opgdes, a
critério da Concessionaria, no limite do Saldo a Compensar:

(@)

(b)

(c)

Deposito pela Concessionaria na Conta de Ajuste do valor
correspondente ao Saldo de Compensacio;

Fluxo futuro de Recursos Vinculados destinados a Conta
de Ajuste, por meio da alteragdo da aliquota que resultara
entre o percentual previsto no Contrato e o seu dobro; e

Diminuigao da Tarifa de Pedagio por meio do Fator C.

No caso da utilizagao do fluxo futuro de Recursos Vinculados devera
ser considerada a taxa de juros considerada no Fluxo de Caixa
Marginal.

O Banco Depositario sera notificado pela ANTT com todas as informagdes
necessarias a implementagédo das medidas previstas neste Anexo.

4.41.

O Banco Depositario adotara as medidas necessarias para assegurar
a operacionalizagao do Mecanismo de Compartilhamento de Risco
de Preco de Insumo, sem prejuizo das demais disposi¢cdes do
Contrato e seus Anexos as quais esteja vinculado, tais como:

(@)

ajustar o percentual de recolhimento dos Recursos
Vinculados aos niveis indicados neste Anexo, conforme a
Notificagcao de Compensacgao Setorial;

efetuar as transferéncias previstas, conforme a hipotese de
compensagdo, observando as regras aplicaveis, devendo
também enviar relatérios mensais as Partes indicadas;

notificar as Partes sobre a cessagao das compensagoes; e

outras medidas  previstas no Mecanismo de
Compartilhamento de Risco de Prego de Insumo.
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Anexo 15 - Plano de Ac¢ao - Modelo Procedimental e Referencial

Concessao: Periodo de Transigao: [Data Inicial-Data Final]
1. DISPOSIGOES INICIAIS

1.1. Fundamento Legal e Contratual
Termo Aditivo ao Contrato de Concesséao Edital n° [e]
Programa de Exploragc&o da Rodovia (PER)

1.2. Objeto

O presente Plano de Agao estabelece as diretrizes e referencias para a programagéo de
metas trimestrais e o respectivo acompanhamento da execugédo dos investimentos de
recuperagao, ampliagdo de capacidade e melhorias previstos no Programa de Exploragao
da Rodovia (PER) durante o Periodo de Transigao, em conformidade com a subclausula
44.5 do Termo Aditivo ao Contrato de Concessao Edital n° [e].

1.3. Periodo de Vigéncia

O Plano de Agao tera vigéncia de 36 (trinta e seis) meses, com inicio em [Data Inicial],
correspondendo ao Periodo de Transigao definido no Termo Aditivo ao Contrato de
Concessao ne].

1.4. Entrega e Atualizagao do Plano de Agao

Conforme disposto na subclausula 44.5.2.1 do Termo Aditivo ao Contrato de Concessé&o
Edital n°[e], 0 Plano de Agao sera entregue em até 30 (trinta) dias, apos o inicio da vigéncia
do Termo Aditivo ao Contrato de Concesséao Edital n°, podendo ser atualizado anualmente
de acordo com a evolugédo no cumprimento das metas.

Em conformidade com a subclausula 44.5.2.2 do Termo Aditivo ao Contrato de Concesséao
Edital n°[e], 0 Plano de Agao devera respeitar os prazos de conclusao previstos no PER,
com acbes escalonadas e proporcionais para a sua consecugao, contemplando metas
trimestrais de execugao.

2. METODOLOGIA DE EXECUGAO

2.1. Premissas Técnicas
i Atendimento aos Parametros Técnicos e de Desempenho estabelecidos no
PER;
ii. Entrega das obras e servigos em conformidade com os padrdes de qualidade;
iii. Cumprimento dos prazos contratuais;
iv. Observancia as normas técnicas vigentes e aplicaveis;
V. Compatibilidade com as condigdes de trafego; e
Vi. Minimizagao dos impactos aos usuarios.

2.2. Premissas de Acompanhamento e Verificagao

i Acompanhamento das intervengbes de recuperagdo, ampliagdo de
capacidade e melhorias previstos para o Periodo de Transigao;

ii. Relatérios mensais reportando a execugao dos investimentos;

iii. Relatérios trimestrais de comprovagéao das metas pactuadas;

iv. Utilizagao de Verificador para apoio a ANTT na gestdo, acompanhamento e
fiscalizagcdo, de acordo com a clausula 9 do Termo Aditivo; e

V. Observancia das disposi¢gées contratuais disciplinadas na clausula 44.5 -
Periodo de Transicao.
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3. ESTRUTURA DO PLANO DE AGAO

3.1. Escopo

Em consonancia com o Termo Aditivo ao Contrato de Concessao Edital n°[e], 0 Plano de
Acao a ser apresentado pela Concessionaria @ ANTT devera ser organizado de modo a
contemplar metas com base nos investimentos previstos no PER referentes as Frentes de
Servigos Estruturais (Recuperagédo e Manutencao) e de Obras.

Para todas as intervengdes, a Concessionaria devera contemplar no Plano de Agao a
descricao dos locais em que havera intervengdes, para que o Verificador e a ANTT possam
providenciar o adequado acompanhamento.

Nesse sentido, cabera a Concessionaria efetuar um planejamento, a ser refletido no Plano
de Ag¢ao, de modo a desdobrar em metas trimestrais os prazos estipulados no PER.

Para as intervengdes da Frente de Servigos Estruturais (Recuperagdo e Manutengéo), o
Plano de Ac¢ao devera contemplar metas trimestrais dos trechos em que ocorrerdo obras e
servigos de recuperagao no sistema rodoviario, para fins de acompanhamento e verificagbes
do cumprimento da respectiva meta, observando o cumprimento fisico das intervencgdes
executadas, com base no projeto executivo entregue. A aferigido do atendimento aos
respectivos Parametros Técnicos e de Desempenho observard e devera contemplar
como meta a periocidade e recorréncia anual prevista no PER.

Para as intervengbes da Frente de Obras, o Plano de Agao devera desdobrar em metas
trimestrais as etapas das obras de ampliagdo de capacidade e melhorias, para fins de
afericdo do cumprimento da respectiva meta trimestral pactuada.

Para fins do cdmputo do previsto na clausula 44.5.6, o Plano de Agao devera permitir a
contabilizagdo das metas trimestrais referentes as intervengdes de execugéao fisica das
obras da Frente de Servigos Estruturais (Recuperacao e Manutencao) e da Frente de Obras,
bem como a afericdo anual do atendimento aos respectivos Parametros Técnicos e de
Desempenho.

No caso de constatacéo de desatendimento aos Parametros Técnicos e de Desempenho,
a Concessionaria e o Verificador deverao realizar nova monitoragao ao final do trimestre
subsequente a constatagdo do ndo cumprimento, para fins de instrugdo do procedimento
previsto na clausula 44.5.6.

Por fim, para todas as intervengbes das Frentes de Servigos Estruturais (Recuperagéo e
Manutencdo) e Frente de Obras, a Concessionaria devera observar a entrega do projeto
executivo a ANTT previamente a respectiva execugéo, para fins dos acompanhamentos
pertinentes por parte do Verificador de modo a subsidiar a ANTT.

3.2. Pesos e Ponderagao das Intervengoes

Em anexo ao Plano de Ag¢ao devera ser apresentada a memoéria de calculo dos pesos
utilizados dentro do planejamento das etapas, contendo a devida demonstragéo do racional
adotado para a ponderagao das atividades, utilizando preferencialmente como base o
projeto executivo correspondente e referéncias normativas aplicaveis.

Em caso de discrepancias nas ponderagdes propostas, a ANTT podera demandar ajustes
e corregdes.

3.3. Relatério Mensal de Execug¢ao dos Investimentos

O Plano de Acao devera ser capaz de permitir o acompanhamento e reporte mensal das
atividades, no que se refere ao percentual de avanco fisico de cada atividade, contemplando
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a entrega de um anexo com um retigrafico ou outro modelo habil que permita demonstrar o
acompanhamento de obras lineares e das intervengdes localizadas.

3.4. Relatorio Trimestral de Comprovacgao das Metas Pactuadas

Cabera a Concessionaria elaborar o Plano de A¢ao de modo que permita a afericdo do
atingimento do minimo de 80% (oitenta por cento) da meta acumulada ao final de um
trimestre, conforme previsto na clausula 44.5.

A apuragao das metas trimestrais referentes as intervengdes de execugéo fisica das obras
da Frente de Servigos Estruturais (Recuperagdo e Manutengédo) e da Frente de Obras
devera estar incluida no Plano Agao.

Também, o Plano de Ag¢ao devera contemplar, apds o término do trimestre que coincidir
com a afericdo anual dos Parametros Técnicos e de Desempenho, a meta de aferigao de
cumprimento dos respectivos parametros.

3.5. Auditoria de Trafego

O Plano de Agao precisara prever as implementagdes e manutengdes dos equipamentos
necessarios ao continuo fornecimento de dados e informagées a ANTT para a realizagao
das auditorias de trafego e receita, em periodicidade a ser definida pela ANTT.

3.6. Projetos Executivos

O Plano de Agao precisara prever a inspegao acerca da adequacao de projetos executivos
entregues pela Concessionaria, por meio da emissdo de certificados de inspecédo, como
condicao para o recebimento dos projetos executivos.

4. CONCLUSAO

O presente documento referencial apresenta os elementos minimos a serem contemplados
na apresentagéo do Plano de Ag¢ao pela Concessionaria junto a ANTT. Espera-se por parte
da Concessionaria a rigorosa organizagao e o adequado planejamento das atividades, com
alocacido de equipe compativel as complexidades das agdes que serdo empreendidas,
cabendo a agéncia reguladora atuar no caso de discrepancias.
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Anexo 16 - Obrigagcoes Remanescentes do Periodo de Transigao Especial

Obrigag6es Remanescentes

1.1.

1.2.

1.3.

1.4.

O presente Anexo tem por objetivo disciplinar o tratamento dado as obrigagdes
remanescentes do Periodo de Transigdo Especial.

A Tabela 1, apresentada ao final deste Anexo, relaciona as obrigacoes
integrantes do Periodo de Transigao Especial e os respectivos valores globais,
na data-base de janeiro de 2023.

Ao término do Periodo de Transicdo Especial, a ANTT devera ter apurado os
percentuais de inexecugao das obrigagbes relacionadas na Tabela 1, os quais
servirdo de base para a apuragdo do reequilibrio econdmico-financeiro do
Contrato no caso de obrigagbes remanescentes, na forma disciplinada no item
2.6 deste Anexo.

A Concessionaria devera observar os Parametros de Desempenho,
Parametros Técnicos e as condicbes previstas no PER referentes as
obrigacoes remanescentes do Periodo de Transigao Especial.

Execucao e Monitoramento

21.

2.2,

2.3.

2.4,

2.5.

A Concessionaria devera apresentar, em até 30 (trinta) dias a partir da vigéncia
deste Termo Aditivo, cronograma detalhado e demais documentos necessarios
a definicdo e ao monitoramento das metas fisicas relativas as obrigacdes
remanescentes do Periodo de Transigao Especial.

O aceite do cronograma ocorrera apos analise técnica e manifestacao formal da
ANTT acerca da versao submetida pela Concessionaria.

As metas previstas no cronograma deverdo integrar o Plano de Agao,
observando os prazos previstos no PER e no Termo Aditivo.

A execucado das obras remanescentes do Periodo de Transi¢cao Especial
somente podera ser iniciada apds a apresentagao, pela Concessionaria, do
respectivo projeto executivo e o aceite expresso da ANTT, nos termos deste
Termo Aditivo e da regulamentacdo aplicavel, admitido, para esse fim, o
aproveitamento de projetos previamente aprovados durante o Periodo de
Transicao Especial.

241. Na eventualidade da Concessionaria ser instada a executar a obra
remanescente identificada sob o Codigo 1 da Tabela 1, a exigéncia de
apresentagéo do projeto, prevista na subclausula anterior, podera ser
suprida pela apresentacéo de retigrafico.

O eventual prazo necessario para analise da documentacao técnica pela ANTT
nao podera ser invocado como causa excludente de responsabilidade pela
Concessionaria quanto ao cumprimento das metas definidas no Plano de
Acao.
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O monitoramento e a verificagdo da execucgdo das obrigagdes remanescentes
do Periodo de Transigdo Especial serdo realizados pela ANTT, com base nos
relatérios trimestrais elaborados pelo Verificador, considerando os parametros
de desempenho e o avango fisico conforme cronogramas apresentados, sendo
os custos decorrentes da contratacdo do Verificador objeto de reequilibrio
econdmico-financeiro, na forma deste Termo Aditivo.

3. Reequilibrio Econémico-financeiro

3.1.

3.2.

3.3.

A Concessionaria, ao executar investimentos remanescentes do Periodo de
Transicido Especial, fara jus, a titulo de reequilibrio, ao recebimento do
montante definido pela formula apresentada a seguir, devidamente atualizado
pelo IRT.
i=n
VR, = Z(VOi x PI; x AFy;)
i=1

Onde:

VR, é o valor do reequilibrio devido em favor da Concessionaria no periodo de
apuracao t;

V0, é o valor de referéncia da obrigacdo i, conforme estabelecido na Tabela 1;

PI; é o percentual de inexecucéo da obrigacao i, apurado pela ANTT ao término
do Periodo de Transicao Especial, utilizado para definir o valor a ser
reequilibrado da respectiva obrigagdo, que passara a integrar o Escopo sob
responsabilidade da Concessionaria;

AF;, € o percentual de avanco fisico da obrigag&o i no periodo t apurado pela
ANTT, com base nos cronogramas pactuados;

n é a quantidade de obriga¢des com previsdo de serem executadas no Periodo
de Transigao Especial; e

i € o indice, de 1 até n, associado a cada obrigagéo prevista a ser executada
durante o Periodo de Transigao Especial;

3.1.1. O reequilibrio sera realizado a cada trimestre do Ano de Concessao.

O reequilibrio sera realizado com recursos disponiveis na Conta de Ajuste
Especial, sendo efetivado somente apds a apuragao definitiva da execugao pela
ANTT, com fundamento nos relatérios elaborados pelo Verificador.

Em caso de saldo insuficiente na Conta de Ajuste Especial, a compensacao
podera ser feita por meio da:

L transferéncia de valores da Conta de Ajuste para a Conta de Livre
Movimentagao; e/ou

Il modulagao da aliquota de Recursos Vinculados.
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Tabela 1

Obrigacdes do Periodo de Transigao Especial

o » ) Percentual de Valor de referéncia em
Cadigo Identificagdo da obra inexecucao (PI;) R$ (VO; (_R$)
data-base jan/23
Contratuais
Recuperaciao
1 Pavimento — 89 km (2025) [o] 114.752.056,61
2 Pavimento — 87km (2026) [o] 173.220.000,00
3 Acesso de Miritituba [o] 65.192.858,92
4 Rotatorias e I\R/|<.at.c.)rnos - Acesso de [o] 8.840.970.37
iritituba
5 Corregéo de Tragado 01 [o] 2.095.229,59
6 Corregéo de Tragado 02 [o] 3.935.487,34
7 Corregéo de Tragado 03 [o] 7.858.528,05
8 Passarelas 03 [o] 2.299.525,41
9 Passarelas 04 [o] 2.299.525,41
Projetos
10 Recuperagio [e] 3.733.948,46
11 Vias Marginais [o] 2.576.195,54
12 Rotatérias Alongadas [o] 2.115.114,07
13 Acessos aos Portos [o] 14.259.499,85
14 Correcdes de Tragado [o] 1.188.804,09
15 Acostamento [o] 1.738.534,23
16 Passarelas [e] 682.469,54
17 Melhoria de Acesso [o] 3.660.654,29
18 Obras de Duplicagao [e] 8.016.158,99
19 Faixas Adicionais [e] 1.356.350,97
20 Diamante [o] 232.509,21
21 Trombeta [o] 183.209,99
22 Dispositivos em nivel [e] 253.608,88
Desapropriacao
23 Miritituba [o] 12.079.739,32
24 Correcao de Tragado 03 [e] 50.351,09
25 Correcao de Tragado 04 [e] 4.578,36
26 Correcao de Tragado 05 [e] 23.881,21
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	Anexo 1 - Termo de Arrolamento e Transferência de Bens
	Anexo 2 - Programa de Exploração da Rodovia (PER)
	Anexo 3 - Modelo de Fiança Bancária
	1. Pela presente Carta de Fiança, o Banco [●], com sede em [●], inscrito no CNPJ/MF sob nº [●] (“Banco Fiador”), diretamente por si e por seus eventuais sucessores, obriga-se perante a ANTT como fiador solidário da [Concessionária], com sede em [●], i...
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	3. Obriga-se, ainda, o Banco Fiador, no âmbito dos valores indicados no item 2 desta Carta de Fiança Bancária, a pagar pelos prejuízos causados pela Afiançada, comprometendo-se a efetuar os pagamentos oriundos destes títulos quando lhe forem exigidos,...
	4. O Banco Fiador não poderá admitir nenhuma objeção ou oposição da Afiançada ou por ela invocada para o fim de se escusar do cumprimento da obrigação assumida perante a ANTT nos termos desta Carta de Fiança.
	5. O Banco Fiador e a Afiançada não poderão alterar qualquer dos termos da Fiança sem a prévia e expressa autorização da ANTT.
	6. Sempre que a Afiançada se utilizar de parte do total da Fiança, o Banco Fiador obriga-se a efetuar imediata notificação à Concessionária para que esta proceda, dentro de 30 (trinta) dias da data da utilização, à recomposição do montante integral da...
	7. Na hipótese de a ANTT ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente Carta de Fiança, fica o Banco Fiador obrigado ao pagamento das despesas judiciais ou extrajudiciais.
	8. A Fiança vigorará pelo prazo de 1 (um) ano, contado desta data, conforme as condições mencionadas no Contrato.
	9. Declara o Banco Fiador que:
	9.1. a presente Carta de Fiança está devidamente contabilizada, observando integralmente os regulamentos do Banco Central do Brasil atualmente em vigor, além de atender aos preceitos da legislação bancária aplicável;
	9.2. os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a Fiança em seu nome e em sua responsabilidade; e
	9.3. seu capital social é de R$ [●] (●), estando autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir cartas de fiança, e que o valor da presente Carta de Fiança, no montante de R$ [●] (●), encontra-se dentro dos limites que lhe são autorizados pelo Banc...

	10. Os termos que não tenham sido expressamente definidos nesta Carta de Fiança terão os significados a eles atribuídos no Contrato.

	Anexo 4 - Modelo de Seguro-Garantia
	1. Tomador
	1.1. Concessionária.

	2. Segurado
	2.1. Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT

	3. Objeto do Seguro
	3.1. Garantir o fiel cumprimento de todas as obrigações contraídas pela Concessionária perante o Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão do Sistema Rodoviário, devendo o Segurado ser indenizado, até o limite dos valores fixados no item 5...

	4. Instrumento
	4.1. Apólice de Seguro-Garantia emitida por seguradora devidamente constituída e autorizada a operar pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, observando os termos dos atos normativos da SUSEP aplicáveis a seguros-garantia.

	5. Valor da Garantia
	5.1. A Apólice de Seguro-Garantia deverá prever os montantes de indenização indicados a seguir, para cada ano do Contrato:
	5.2. A redução do valor da Garantia de Execução do Contrato está condicionada ao cumprimento das Obras de Ampliação de Capacidade e Melhorias do Sistema Rodoviário descritas no PER, assim atestadas pela ANTT.
	5.3. A Garantia de Execução do Contrato será reajustada anualmente pelo IRT.

	6. Prazo
	6.1. A Apólice de Seguro-Garantia deverá ter prazo mínimo de vigência de 1 (um) ano, renovável por igual período.

	7. Disposições Adicionais
	7.1. A Apólice de Seguro-Garantia deverá conter as seguintes disposições adicionais:
	I. declaração da Seguradora de que conhece e aceita os termos e condições do Contrato;
	II. vedação ao cancelamento da Apólice de Seguro-Garantia por falta de pagamento total ou parcial do prêmio;
	III. confirmado o descumprimento pelo Tomador das obrigações cobertas pela Apólice de Seguro-Garantia, o Segurado terá direito de exigir da Seguradora a indenização devida, quando resultar infrutífera a notificação feita ao Tomador;
	IV. a comunicação regular da expectativa e da reclamação do sinistro, quando apresentados todos os documentos e preenchidos os requisitos previstos nesta apólice, assegura a indenização em favor do segurado, ainda que entre o fato gerador do sinistro ...
	V. a prorrogação da apólice não implicará reconhecimento pelo segurado da adimplência e pontualidade nas obrigações previstas no contrato de concessão pelo tomador;
	VI. que, declarada a caducidade da Concessão, a ANTT poderá executar a Apólice de Seguro-Garantia para ressarcimento de eventuais prejuízos; e
	VII. as questões judiciais que se apresentem, entre Seguradora e Segurado, serão resolvidas na jurisdição de domicílio do Segurado.


	8. Os termos que não tenham sido expressamente definidos neste Anexo terão os significados a eles atribuídos no Contrato.

	Anexo 5 - Fatores D, A e E
	1. Introdução
	1.1. O presente Anexo tem por objetivo especificar a metodologia de aferição, cálculo e aplicação do Desconto de Reequilíbrio e do Acréscimo de Reequilíbrio relacionados à prestação dos serviços públicos objeto da Concessão.
	1.2. A aplicação dar-se-á por meio dos Fatores D, A e E, conforme os critérios de incidência e destinação estabelecidos no Contrato.

	2. Desconto de Reequilíbrio
	2.1. O Desconto de Reequilíbrio não constitui espécie de penalidade imposta à Concessionária, mas sim mecanismo para compensar os usuários do Sistema Rodoviário. Pressupõe que, se o serviço público prestado na Concessão estiver em desconformidade com ...
	2.2. A avaliação prevista neste Anexo é a verificação objetiva promovida para medir a execução de obras e serviços da Concessão com base nos indicadores estabelecidos, com vistas à manutenção da equivalência contratual entre os serviços prestados pela...
	2.3. A avaliação será realizada ao final de cada Ano de Concessão, observando-se que:
	2.3.1. obras e serviços deverão ser realizados de acordo com os Parâmetros Técnicos e os prazos estabelecidos no PER;
	2.3.2. será admitida a entrega parcial das obras e serviços da Frente de Obras e da Frente de Serviços Operacionais;
	2.3.3. o cálculo de entregas parciais considerará o percentual não concluído das obras e serviços e não significa aceite da ANTT quanto à conclusão da atividade;
	2.3.4. o não cumprimento de cada atividade será atestado e documentado pela ANTT; e
	2.3.5. para a aferição do cumprimento dos parâmetros presentes neste Anexo, a ANTT poderá utilizar certificado de inspeção emitido por Verificador nos termos do Contrato.
	2.3.5.1. Aplica-se à avaliação de conformidade de que trata este item o disposto na Cláusula 9 do Contrato.


	2.4. No caso de cumprimento de todas as atividades especificadas e dentro do prazo inicialmente previsto no PER, não haverá aplicação do Desconto de Reequilíbrio.
	2.5. Para cada ano do Prazo de Concessão, à exceção do último, o Desconto de Reequilíbrio será calculado pelo somatório dos percentuais relativos às atividades não cumpridas ou suprimidas das Tabelas I, II e III deste Anexo, produzindo efeito na Revis...
	2.5.1. Os percentuais previstos serão multiplicados pelos percentuais inexecutados. A apuração desses percentuais ocorrerá a partir do término do prazo estipulado no PER e terá como base o detalhamento de execução física aprovado pela ANTT. Incidirá s...
	2.5.2. O resultado da avaliação determinará, anualmente, o percentual relativo ao Desconto de Reequilíbrio a ser considerado para os fins previstos no Contrato.
	2.5.3. O percentual relativo ao Desconto de Reequilíbrio – Fator D será calculado de acordo com a seguinte fórmula:

	2.6. O não cumprimento das atividades que ensejem a aplicação do Desconto de Reequilíbrio no último ano do Contrato gerará indenização ao Poder Concedente correspondente à aplicação do somatório dos percentuais de Desconto de Reequilíbrio, relativos à...
	2.6.1. A Receita Bruta estimada será calculada a partir dos elementos (a) e (b) a seguir:
	(a) da Tarifa de Pedágio calculada conforme a seguinte fórmula:
	(b) da Projeção do Volume Total Pedagiado Equivalente para o ano seguinte ao término da Concessão, expresso em veículos equivalentes à categoria 1 indicada no Contrato, no ano t, acrescido da taxa de crescimento média do Volume Total Pedagiado Equival...

	2.6.2. O valor monetário decorrente do cálculo descrito na subcláusula 2.6 deverá ser transferido para o saldo do Fator C ao final da Concessão para eventual compensação, como disposto no Contrato e no Anexo 6.


	3. Acréscimo de Reequilíbrio e Estoque de Melhorias
	3.1. O Acréscimo de Reequilíbrio não constitui espécie de bonificação em favor da Concessionária, mas mecanismo pré-fixado de ressarcimento à Concessionária pela conclusão antecipada das Obras de Ampliação de Capacidade e Melhorias previstas no PER (F...
	3.2. O Acréscimo de Reequilíbrio, cuja incidência e destinação ocorrerão na forma prevista no Contrato, decorre das seguintes hipóteses:
	3.2.1. conclusão antecipada das Obras de Ampliação de Capacidade e Melhorias previstas no PER, sendo a sua execução condicionada à prévia autorização da ANTT; ou
	3.2.2. conclusão das obras do Estoque de Melhorias, mediante prévia solicitação da ANTT.

	3.3. O Acréscimo de Reequilíbrio será calculado após a conclusão antecipada das obras previstas na Tabela II, nos termos do Contrato e do PER.
	3.4. O resultado da avaliação determinará o percentual relativo ao Acréscimo de Reequilíbrio a ser aplicado a partir da Revisão Ordinária subsequente à conclusão das obras até o final do Prazo de Concessão, nos termos estabelecidos no Contrato.
	3.5. Incidirá sobre os percentuais pré-fixados o Coeficiente de Ajuste Temporal previsto neste Anexo.
	3.6. No caso da conclusão antecipada das Obras de Ampliação de Capacidade e Melhorias previstas no PER, será também aplicado o Coeficiente de Ajuste Adicional previsto neste Anexo, de forma a equilibrar receitas e despesas no tempo, mantendo a neutral...
	3.7. O percentual relativo ao Acréscimo de Reequilíbrio – Fator A será calculado de acordo com a seguinte fórmula:
	3.8. A aplicação do Estoque de Melhorias será realizada com base nas melhorias caracterizadas indicadas na Tabela II.
	3.8.1. Na hipótese de não haver correspondência direta entre a melhoria necessária e as tipificações previstas na Tabela II, a ANTT poderá compor novos percentuais considerando como referência os percentuais pré-fixados na Tabela II, equiparando-os.
	3.8.2. O limite do Estoque de Melhorias, assim como o seu saldo após utilização parcial, será calculado com base nos percentuais pré-fixados na Tabela II, desconsiderando a aplicação do Coeficiente de Ajuste Temporal, uma vez que a sua incidência tem ...

	3.9. O percentual relativo ao Acréscimo de Reequilíbrio – Fator E será calculado de acordo com a seguinte fórmula:

	4. Coeficiente de Ajuste Temporal
	4.1. O Coeficiente de Ajuste Temporal consiste na multiplicação do percentual calculado de Desconto de Reequilíbrio ou Acréscimo de Reequilíbrio por valor pré-fixado na Tabela IV, de forma a equilibrar receitas e despesas no tempo, mantendo a neutrali...
	4.2. No caso do Fator D, o ano de referência do Coeficiente de Ajuste Temporal na Tabela IV corresponderá ao ano previsto para a execução das obras constantes no PER.
	4.2.1. O Fator D será aplicado enquanto perdurar a inexecução, a partir da sua incorporação por meio de Revisão Ordinária.

	4.3. No caso dos Fatores A e E, o ano de referência do Coeficiente de Ajuste Temporal na Tabela IV corresponderá ao ano de conclusão da execução das obras e serviços constantes no PER.
	4.3.1. O Fator A e o Fator E permanecerão constantes até o final do Prazo da Concessão, a partir da sua incorporação por meio de Revisão Ordinária.


	5. Supressão de Obras e Serviços
	5.1. Na hipótese de exclusões definitivas de obras e serviços constantes no PER, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dar-se-á, por meio da aplicação do Fator D até o final do Prazo da Concessão.


	Anexo 6 - Fator C
	1. Introdução
	1.1. O presente Anexo tem por objetivo especificar a metodologia de aferição, cálculo e reequilíbrio decorrentes de eventos que geram impacto exclusivamente sobre as receitas de pedágio ou extraordinárias ou verbas devidas pela Concessionária, pela pr...
	1.2. Os eventos de reequilíbrio que geram impacto sobre as receitas de pedágio ou extraordinárias ou verbas da Concessionária, nos termos da subcláusula anterior, serão apurados na forma do presente Anexo, extraindo-se a partir de seu cálculo o Fator ...
	1.3. O Fator C é aplicável para fins de reequilíbrio do Contrato, quando verificada a ampliação ou redução de receitas de pedágio ou extraordinárias ou a não utilização das verbas da Concessionária decorrentes dos seguintes eventos (rol exemplificativo):
	1.3.1. Não utilização da totalidade das verbas previstas no Contrato;
	1.3.2. Não utilização da totalidade das verbas com Recursos para Desenvolvimento Tecnológico – RDT, conforme previsto no Contrato;
	1.3.3. Alteração de receitas com o arredondamento da Tarifa de Pedágio na forma prevista no Contrato;
	1.3.4. Alteração de receitas decorrentes do atraso na aplicação do reajuste da Tarifa de Pedágio no período anterior;
	1.3.5. Alteração de receitas decorrente da redução ou aumento da alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e da alíquota do PIS e COFINS;
	1.3.6. Alteração de receitas decorrente de decisão judicial que impossibilite a cobrança parcial ou total da Tarifa de Pedágio;
	1.3.7. Eventual saldo de eventos de anos anteriores não compensados;
	1.3.8. Alteração de receitas decorrentes da execução de obras e serviços fora do prazo previsto no PER;
	1.3.9. Alteração de receitas decorrente da indenização, ao Poder Público, descrita na subcláusula 2.6 do Anexo 5 do Contrato de Concessão;
	1.3.10. Compensação do Desconto de Usuário Frequente quando não houver saldo na Conta de Ajuste.

	1.4. Todos os eventos da subcláusula 1.3 relativos a parcelas ou percentuais de tarifas serão convertidos em montantes a serem creditados ou debitados do saldo da Conta C, conforme previsto no item 2.1, com base no tráfego e nas receitas auferidas dur...
	1.5. A aferição do Fator C será feita anualmente e terá início a partir do início da cobrança de Tarifa de Pedágio pela Concessionária, com sua primeira aplicação prevista na revisão ordinária que se seguir ao decurso de 1 (um) ano contado do início d...
	1.5.1. A primeira aplicação do Fator C levará em conta todos os eventos de reequilíbrio com impacto sobre as receitas e verbas da Concessionária desde o início da vigência do Termo Aditivo.

	1.6. O Fator C será atualizado monetariamente para a mesma data-base de reajuste da tarifa, com aplicação do IRT.

	2. Metodologia de cálculo do Fator C
	2.1. O Fator C será calculado de acordo com a seguinte fórmula:
	2.2. A aferição dos parâmetros previstos no item 2.1 tomará por base os seguintes critérios:
	2.2.1. Para o parâmetro de eventos de reequilíbrio:
	(a) Os eventos de reequilíbrio serão apurados pelo cálculo da diferença entre o valor previsto originalmente de acordo com o Contrato e o valor efetivamente verificado de acordo com a ampliação ou redução decorrente do evento de reequilíbrio.

	2.2.2. Para o parâmetro de Projeção do Tráfego:
	(a) A Projeção de Tráfego para a primeira aplicação do Fator C, em t+1, conforme previsto no item 1.5, será o Volume Total Pedagiado equivalente da rodovia, expresso em veículos equivalentes à categoria 1 indicada no Contrato, no ano t, acrescido de 2...
	(b) A Projeção de Tráfego para a segunda aplicação do Fator C, em t+1, será o Volume Total Pedagiado equivalente da rodovia, expresso em veículos equivalentes à categoria 1 indicada no Contrato, no ano t, acrescido da taxa de crescimento do Volume Tot...
	(c) A Projeção de Tráfego para a terceira e demais aplicações do Fator C será o Volume Total Pedagiado equivalente da rodovia, expresso em veículos equivalentes à categoria 1 indicada no Contrato, no ano t, acrescido da taxa de crescimento média do Vo...


	2.3. A ANTT determinará o montante da Conta C a ser utilizado no cálculo do Fator C que incidirá sobre a Tarifa Básica de Pedágio do ano seguinte, podendo optar por um montante inferior ao total do saldo da Conta C para evitar grandes oscilações tarif...
	2.3.1. Os eventos previstos nos itens 1.3.1 a 1.3.5 deverão obrigatoriamente incidir sobre a Tarifa Básica de Pedágio do ano seguinte.

	2.4. O saldo remanescente será acrescido da taxa de juros equivalente à taxa de desconto do Fluxo de Caixa Marginal prevista no Contrato definida abaixo até a data de sua aplicação e será transferido ao Fator C de anos posteriores conforme o item 1.3.
	2.5. Os eventos de reequilíbrio que gerarem impacto sobre as receitas e verbas da Concessionária, nos termos do item 1.1, apurados nos 2 últimos anos do Prazo da Concessão gerarão indenização correspondente ao saldo da Conta C em favor da Concessionár...


	Anexo 7 - Transição
	1. Apresentação
	1.1. A Transição tratada neste Anexo considera a interação entre a Concessionária e o Poder Concedente ou a Operadora Futura no final da Concessão.
	1.2. A Transição tratada neste Anexo tem o objetivo de facilitar assunção da operação do Sistema Rodoviário e a transferência dos Bens Reversíveis, assim como garantir a qualidade, continuidade e atualidade da prestação do serviço.
	1.3. O Poder Concedente não é responsável por quaisquer equívocos, erros ou problemas nesta transição, decorrentes da relação entre a Concessionária e a Operadora Futura.
	1.4. As obrigações e responsabilidades da Concessionária, previstas no Contrato, permanecerão inalteradas durante a Transição.
	1.5. Para todos os procedimentos de Transição, aplicar-se-ão, sem prejuízo das demais disposições contratuais, as disposições constantes do Contrato.

	2. Fiscalização Inicial de Encerramento
	2.1. Pelo menos doze meses antes do advento do termo contratual da Concessão, será iniciada a Fiscalização Inicial de Encerramento, ao final da qual será emitido o Relatório Inicial de Encerramento.
	2.2. O Relatório Inicial de Encerramento será emitido em até 1 (um) mês contado do início da Fiscalização Inicial de Encerramento.
	2.3. O Relatório Inicial de Encerramento conterá, de forma pormenorizada, o resultado da monitoração, o inventário preliminar com a lista de bens e seu estado, as desconformidades dos elementos em relação ao seu parâmetro de desempenho e funcionalidad...
	2.4. O Relatório Inicial de Encerramento deverá abranger a análise dos:
	I. Bens da Concessão e elementos do Sistema Rodoviário em relação aos seus Parâmetros de Desempenho definidos no PER;
	II. Bens da Concessão e elementos do Sistema Rodoviário, inclusive aqueles necessários para a sua monitoração e aferição de sua funcionalidade;
	III. Demais Bens da Concessão e elementos do Sistema Rodoviário que não sejam abarcados pelas hipóteses descritas nos itens 2.4.I e 2.4.II.

	2.5. A ANTT ou terceiro por ela autorizado poderão se valer da prerrogativa prevista no Contrato para a elaboração do inventário de Bens da Concessão.

	3. Fiscalização Final de Encerramento
	3.1. Três meses antes do advento do termo contratual da Concessão, será iniciada a Fiscalização Final de Encerramento, ao final da qual será emitido o Relatório Final de Encerramento.
	3.2. O Relatório Final de Encerramento deverá conter, além daqueles itens previstos no item 2.3, a avaliação das pendências verificadas no Relatório Inicial de Encerramento.
	3.3. O Relatório Final de Encerramento será emitido até 30 (trinta) dias antes do fim da Concessão.
	3.3.1. Caso se verifique o não cumprimento de quaisquer das pendências indicadas no Relatório Inicial de Encerramento, estas serão apuradas nos termos do Contrato.
	3.3.2. O arrolamento de Bens Reversíveis será redigido considerando o constante do inventário de Bens da Concessão contido no Relatório Final de Encerramento e conterá os anexos listados na Resolução nº 5.926, de 2 de fevereiro de 2021, e posteriores.
	3.3.3. O Termo de Arrolamento e Transferência de Bens deverá ser celebrado em até 30 (trinta) dias após o advento do termo contratual e poderá ser revisto em até 12 (doze) meses após esse prazo.

	3.4. A ANTT ou terceiro por ela autorizado poderão se valer da prerrogativa prevista no Contrato para a elaboração do inventário de Bens da Concessão.

	4. Fase de Convivência
	4.1. A Fase de Convivência é o período de convívio entre a Concessionária e o Poder Concedente ou a Operadora Futura, objetivando a apropriada transição operacional e a continuidade da prestação adequada dos serviços.
	4.2. Obrigações da Concessionária:
	4.2.1. Durante a Fase de Convivência, a Concessionária deverá:
	(a) Disponibilizar documentos e contratos relativos ao objeto da Concessão;
	(b) Disponibilizar documentos operacionais relativos ao objeto da Concessão;
	(c) Disponibilizar demais informações sobre a operação do Sistema Rodoviário;
	(d) Cooperar com o Poder Concedente ou com a Operadora Futura e com a ANTT para a transmissão adequada dos conhecimentos e informações;
	(e) Permitir o acompanhamento da operação do Sistema Rodoviário e as atividades regulares da Concessionária pelo Poder Concedente ou pela Operadora Futura;
	(f) Promover o treinamento do Poder Concedente ou da Operadora Futura relativamente à operação do Sistema Rodoviário;
	(g) Colaborar com o Poder Concedente ou com a Operadora Futura na elaboração de eventuais relatórios requeridos para o processo de transição;
	(h) Indicar profissionais das áreas de conhecimento relevantes para transição operacional durante a Fase de Convivência;
	(i) Disponibilizar espaço físico para acomodação dos grupos de trabalho do Poder Concedente ou da Operadora Futura, nesse período;
	(j) Auxiliar no planejamento do quadro de funcionários;
	(k) Interagir com o Poder Concedente ou com a Operadora Futura e demais atores e agentes envolvidos na operação do Sistema Rodoviário;
	(l) Colaborar das demais formas indicadas pela ANTT ou dispostas em sua regulamentação.


	4.3. Durante esse período os Bens da Concessão que serão revertidos à Operadora Futura ou ao Poder Concedente ficarão à disposição para a sua utilização, desde que a sua utilização não comprometa a operação durante a transição.


	Anexo 8 - Acordo Direto
	1. OBJETO
	1.1. O presente Anexo tem por objeto disciplinar, previamente, os termos e as condições para exercício dos direitos conferidos pelo art. 27-A da Lei nº 8.987/1995 aos Financiadores.

	2. DEFINIÇÕES
	2.1. Os termos em letra maiúscula ou com inicial maiúscula neste Anexo, salvo disposição expressa, sem prejuízo das demais definições constantes do Contrato, deverão ser compreendidos e interpretados de acordo com os seguintes significados:
	I. Administração Temporária: regime previsto no art. 27-A, § 4º, da Lei nº 8.987/1995 e regulado por meio deste Anexo, que confere aos Financiadores os poderes próprios para a reorganização da atividade empresarial da Concessionária com o propósito de...
	II. Administrador Temporário: responsável pela devida condução do processo de Administração Temporária, nomeado pelo Agente e que ocupará o cargo hierarquicamente mais elevado da Concessionária enquanto perdurar o Período de Exercício da Administração...
	III. Agente: representante dos Financiadores, tais como banco(s) líder(es) ou coordenador(es), ou terceiro indicado pelos Financiadores, perante a ANTT, a quem cabe o exercício dos direitos e das obrigações que lhe são conferidos neste Anexo.
	IV. Assunção do Controle Societário: regime previsto no art. 27-A, caput e § 3º, da Lei nº 8.987/1995 e regulado por meio deste Anexo, que decorre da opção pelos Financiadores de promover a excussão das garantias constituídas por meio dos Documentos d...
	V. Atendimento à Notificação de Alerta: ocorrência de alguma das hipóteses descritas na cláusula 7.4 deste Anexo.
	VI. Concessão: tem o significado previsto no Contrato.
	VII. Contrato: Contrato de Concessão.
	VIII. Contratos de Financiamento: instrumentos celebrados pela Concessionária com os Financiadores para a estruturação de operação visando à obtenção de recursos para o adimplemento das obrigações assumidas no Contrato, os quais integram os Documentos...
	IX. Data de Encerramento do Período de Exercício: termo final do Período de Exercício, previsto no Plano de Reestruturação apresentado pelo Agente à ANTT.
	X. Data de Encerramento do Período para Manifestação: termo final do Período para Manifestação, previsto na cláusula 8.2 deste Anexo.
	XI. Data de Quitação: data de liquidação e cumprimento, pela Concessionária, de todas as obrigações previstas nos Documentos de Financiamento, de maneira irrevogável e completa, conforme atestado pelo Agente na qualidade de representante dos Financiad...
	XII. Documentos de Financiamento: é o conjunto dos Contratos de Financiamento e de suas respectivas garantias.
	XIII. Edital: tem o significado previsto no Contrato.
	XIV. Estoque de Melhorias: tem o significado previsto no Contrato.
	XV. Eventos de Alerta: eventos previstos na cláusula 6.1 deste Anexo.
	XVI. Financiadores: pessoas, agentes ou instituições que sejam responsáveis pelos financiamentos e/ou garantias à Concessionária e detentores dos direitos emergentes da Concessão, nos termos dos arts. 28 e 28-A da Lei nº 8.987/1995 e de garantias sobr...
	XVII. Garantia de Execução do Contrato: tem o significado previsto no Contrato.
	XVIII. Notificação da ANTT: comunicado a ser expedido pela ANTT ao Agente, após o término do Período de Cura concedido à Concessionária, caso aplicável, e cujo recebimento dá início ao Período para Manifestação.
	XIX. Notificação de Administração Temporária: notificação enviada pelo Agente à ANTT para comunicar a pretensão do exercício da Administração Temporária.
	XX. Notificação de Alerta: comunicado a ser expedido pela ANTT ou pelo Agente à Concessionária, conforme o caso, sempre que ocorrer algum dos Eventos de Alerta previstos neste Anexo, e cujo recebimento pela Concessionária dá início ao Período de Cura,...
	XXI. Notificação de Assunção do Controle Societário: notificação enviada pelo Agente à ANTT para comunicar a pretensão do exercício da Assunção do Controle Societário.
	XXII. Notificação de Exercício: notificação enviada pela ANTT ao Agente comunicando o cumprimento dos requisitos listados na cláusula 8.3.1 e o início do Período de Exercício.
	XXIII. Notificação do Agente: comunicado a ser expedido pelo Agente à ANTT, após o término do Período de Cura, caso aplicável, e cuja emissão dá início ao Período para Manifestação.
	XXIV. Período de Cura: prazo concedido à Concessionária para que sejam sanados os descumprimentos, conforme disposições deste Anexo e dos Documentos de Financiamento.
	XXV. Período de Exercício: período que se inicia na data de aprovação do Plano de Reestruturação pela ANTT, durante o qual os Financiadores poderão exercer os poderes conferidos nos termos da cláusula 10 deste Anexo e suas respectivas subcláusulas, em...
	XXVI. Período para Manifestação: período que se inicia na data em que o Agente recebe a Notificação da ANTT, ou na data de emissão da Notificação do Agente, com a duração prevista na cláusula 8.2 deste Anexo, e que se encerra conforme um dos itens a s...
	XXVII. Plano de Reestruturação: plano que contém as medidas propostas para sanar os inadimplementos identificados e permitir a regularização da execução do Contrato nas hipóteses de Administração Temporária e Assunção do Controle.
	XXVIII. Poder Concedente: tem o significado previsto no Contrato.
	XXIX. Receita Tarifária: tem o significado previsto no Contrato.
	XXX. Receitas Extraordinárias: tem o significado previsto no Contrato.
	XXXI. Recursos Vinculados: tem o significado previsto no Contrato.


	3. INTERPRETAÇÃO
	3.1. Caso ocorra qualquer conflito, ambiguidade ou inconsistência entre os termos do Contrato e o presente Anexo, prevalecerão aqueles consignados no presente instrumento.

	4. CONSTITUIÇÃO, REMUNERAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DO AGENTE
	4.1. Os Financiadores poderão, enquanto vigentes os Contratos de Financiamento, indicar a pessoa jurídica que será responsável por representar os interesses dos Financiadores perante a ANTT e Poder Concedente bem como por exercer as ações disciplinada...
	4.2. A Concessionária e seus Financiadores, conforme livre ajuste, ficarão responsáveis pela remuneração do Agente em contraprestação ao desempenho das atribuições previstas neste Anexo, ficando vedada a cobrança de qualquer despesa do Poder Concedent...
	4.3. Qualquer novo Financiador com quem a Concessionária venha a contratar financiamento poderá, a seu critério, requerer a sua representação pelo Agente designado junto à ANTT.
	4.4. O Agente deverá atestar que representa o equivalente, pelo menos, ao quórum mínimo de Financiadores para deliberação das matérias referentes à Administração Temporária e à Assunção de Controle Societário, considerando a capacidade de deliberação ...
	4.4.1. Toda vez que algum novo Financiador utilizar a faculdade descrita pela cláusula, o Agente deverá atestar que continua representando o equivalente, pelo menos, ao quórum mínimo de Financiadores para deliberação das matérias referentes à. Adminis...

	4.5. O Agente deverá comunicar à ANTT sua eventual substituição por outro Agente nas funções por ele exercidas, sendo certo que deverá permanecer responsável até o momento da formalização de sua substituição.
	4.5.1. Enquanto não formalizada a substituição do Agente, qualquer comunicado expedido pela ANTT ao Agente ora indicado, especialmente a Notificação da ANTT, será considerado válido e eficaz.


	5. AUSÊNCIA DE EFEITO SOBRE O CONTRATO
	5.1. Nenhuma das cláusulas do presente Anexo altera ou modifica quaisquer das obrigações da Concessionária previstas no Contrato, salvo nas situações expressamente identificadas neste Anexo.

	6. EVENTOS DE ALERTA
	6.1. São Eventos de Alerta:
	(a) não manutenção da Garantia de Execução do Contrato, na forma estabelecida no Contrato;
	(b) transferência de controle direto ou indireto da Concessionária sem prévia anuência dos Financiadores ou do Poder Concedente;
	(c) diminuição do capital social da Concessionária sem prévia anuência dos Financiadores ou do Poder Concedente;
	(d) não contratação ou não manutenção dos seguros de responsabilidade civil exigidos no Contrato;
	(e) existência de passivo relativo a penalidades contratuais aplicadas à Concessionária e ainda não quitadas, já líquidas e exigíveis após o encerramento do correspondente processo administrativo, em decisão da qual não caiba mais recurso, em montante...
	(f) inadimplementos contratuais aptos a ensejar a instauração, pela ANTT, de procedimento voltado à decretação da caducidade, nos termos do Contrato;
	(g) descumprimento, pela Concessionária, de obrigação ou conjunto de obrigações dos Documentos do Financiamento que possa dar ensejo ao vencimento antecipado da dívida caso não seja sanado dentro do Período de Cura Financiamento;
	(h) apresentação, pela Concessionária ou por terceiros, de pedido de falência ou recuperação judicial à justiça competente ou instauração de procedimento de recuperação extrajudicial pela Concessionária;
	(i) instauração de qualquer processo voltado à liquidação e à dissolução da Concessionária;
	(j) situação de grave insolvência financeira ou comprometimento da liquidez da Concessionária que coloque em risco o efetivo cumprimento do disposto no Contrato ou das obrigações financeiras contraídas pela Concessionária perante os Financiadores;
	(k) perda das licenças ambientais e/ou operacionais necessárias para o desempenho das obrigações previstas no Contrato.


	7. NOTIFICAÇÃO DE ALERTA E O PERÍODO DE CURA
	7.1. A Notificação de Alerta deverá conter obrigatoriamente:
	I. a descrição completa do Evento de Alerta;
	II. as obrigações contratuais violadas ou não executadas pela Concessionária, de acordo com os termos do Contrato ou dos Documentos de Financiamento; e
	III. a indicação dos valores estimados devidos pela Concessionária à ANTT ou aos Financiadores, relativamente ao Evento de Alerta descrito, conforme o caso, e vencidos na data da Notificação de Alerta, juntamente com todos os valores vincendos referen...

	7.2. Eventual atualização dos termos da referida notificação ou a ocorrência de outro Evento de Alerta darão ensejo à expedição de nova Notificação de Alerta.
	7.3. Na ocorrência dos Eventos de Alerta previstos na cláusula 6.1 dar-se-á início ao Período de Cura Contrato ou ao Período de Cura Financiamento, mediante o envio, pela ANTT ou pelo Agente, de Notificação de Alerta, com cópia ao Agente ou à ANTT, co...
	7.3.1. Em caso de divergência entre os períodos de cura estabelecidos no Contrato de Concessão e aqueles previstos no Contrato de Financiamento, deverão ser levados em conta os prazos fixados no Contrato de Financiamento.
	7.3.2. Os casos em que os Documentos de Financiamento não estabeleçam Períodos de Cura específicos serão tratados exclusivamente pelo Agente.

	7.4. Haverá o Atendimento à Notificação de Alerta nos casos em que:
	7.4.1. a Concessionária execute as obrigações identificadas na Notificação de Alerta;
	7.4.2. a liberação por parte do Agente dos eventos de alerta relacionados a inadimplementos dos contratos de financiamento.

	7.5. O Atendimento à Notificação de Alerta ocasionará o encerramento do Período em que for observado, se aplicável, e o arquivamento dos processos administrativos que fundamentaram a emissão da Notificação de Alerta, ressalvados aqueles de caráter san...

	8. NOTIFICAÇÃO DA ANTT OU DO AGENTE, O PERÍODO DE MANIFESTAÇÃO E O PLANO DE REESTRUTURAÇÃO
	8.1. Caso a Concessionária não tenha saneado todos os inadimplementos identificados no Evento de Alerta dentro dos respectivos Períodos de Cura, quando aplicáveis, caberá à ANTT ou ao Agente enviar Notificação da ANTT ou Notificação do Agente, dando i...
	8.1.1. Será facultado ao Agente enviar a Notificação do Agente, no caso de não saneamento dos inadimplementos verificados em qualquer dos Eventos de Alerta.
	8.1.2. Na ocorrência de materialização de descumprimento contratual para o qual não foi conferido Período de Cura Financiamento, o Agente poderá enviar Notificação do Agente à ANTT, imediatamente após o recebimento da Notificação de Alerta, comunicand...

	8.2. Mediante recebimento da Notificação da ANTT ou da Notificação do Agente, dar-se-á início ao Período para Manifestação, com duração de 30 (trinta) dias, em que será facultado ao Agente, representando os Financiadores, adotar uma das seguintes medi...
	I. adimplir em seu próprio nome, ou em nome da Concessionária, as obrigações pelas quais a Concessionária estiver em mora frente ao Poder Concedente ou à ANTT;
	II. enviar à ANTT a Notificação de Administração Temporária, com cópia à Concessionária; ou
	III. enviar à ANTT a Notificação de Assunção do Controle Societário, com cópia à Concessionária.
	8.2.1. Os direitos conferidos na cláusula 8.2 deste Anexo representam uma faculdade aos Financiadores e, caso não sejam exercidos por liberalidade desses, não representará infração a este Anexo, não acarretará qualquer punição ao Agente ou aos Financi...
	8.2.2. Por se tratar de faculdade atribuída aos Financiadores, também é possível que o Agente decida se abster de adotar quaisquer das ações indicadas nas alíneas da cláusula 8.2, o que encerra o Período de Manifestação e não obsta a aplicação das pen...
	8.2.3. Quando o Evento de Alerta se restringir unicamente a inadimplementos dos Documentos de Financiamento, o Período para Manifestação perdurará até o cumprimento das respectivas obrigações pela Concessionária ou liberação do seu cumprimento por par...


	8.3. Atendidas as exigências contidas na cláusula 8.3.1 e nos arts. 27 e 27-A da Lei nº 8.987/1995, a ANTT autorizará, conforme o caso, a Administração Temporária ou a Assunção do Controle Societário, enviando a Notificação de Início do Período de Exe...
	8.3.1. O início da Administração Temporária, bem como da Assunção de Controle Societário pelos Financiadores, nos termos do art. 27-A da Lei nº 8.987/1995, estará condicionado à verificação pela ANTT do cumprimento dos requisitos de regularidade juríd...
	8.3.2. Eventual negativa da ANTT em relação à Administração Temporária ou à Assunção de Controle, em razão do não atendimento dos critérios previstos na cláusula 8.3.1, não obsta a apresentação de nova Notificação de Administração Temporária ou Notifi...
	8.3.3. Concomitantemente ao envio da Notificação de Administração Temporária ou da Notificação de Assunção do Controle Societário, o Agente deverá apresentar o Plano de Reestruturação à ANTT ou readequação do Plano de Reestruturação vigente, com cópia...

	8.4. O Plano de Reestruturação ou sua readequação a ser apresentado pelo Agente poderá considerar a adoção das seguintes medidas, isolada ou cumulativamente:
	I. reprogramação de obrigações vencidas e vincendas, desde que saneadas as inexecuções de caráter prioritário nos 2 (dois) primeiros anos;
	II. desconto de até 40% (quarenta por cento) sobre a totalidade de penalidades aplicadas, transitadas em julgado ou não e não inscritas em dívida ativa, quando renunciado o direito de recurso e acordada a forma de pagamento;
	III. redução dos parâmetros de desempenho, quando essas medidas forem essenciais à manutenção da viabilidade econômico-financeira da Concessionária, preservando, em qualquer caso, a continuidade e regularidade da prestação dos serviços públicos;
	IV. limitação dos descontos relativos aos Fatores C e D em relação às obrigações previstas no Plano de Reestruturação, os quais serão calculados normalmente, ficando suspensa sua aplicação para além do previsto no Plano de Reestruturação, considerando...
	V. prorrogação do prazo da concessão, até o limite previsto no Contrato; e
	VI. outra(s) medida(s) sugerida(s) pelo Agente, desde que expressamente aceita(s) pela ANTT.
	8.4.1. O Plano de Reestruturação ou sua readequação deverá ser apresentado à ANTT, a quem caberá, no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, adotar alguma das seguintes medidas:
	(a) aprovar o Plano de Reestruturação, hipótese em que se iniciará o prazo nele previsto para o seu cumprimento; ou
	(b) rejeitar o Plano de Reestruturação, manifestando-se expressamente quanto às medidas previstas no 8.4 indicadas pelo Agente.

	8.4.2. Rejeitado o Plano de Reestruturação pela ANTT ou sua readequação, será facultado aos Financiadores, por meio do Agente, optar por apresentar novo Plano de Reestruturação, no prazo de 15 (quinze) dias.
	8.4.3. Aprovado o Plano de Reestruturação ou sua readequação, bem como cumpridos os requisitos dispostos na cláusula 8.3.1, a ANTT remeterá ao Agente a Notificação de Exercício, dando início ao Período de Exercício.
	8.4.4. A ANTT poderá se manifestar a qualquer tempo sobre o Plano de Reestruturação apresentado pelo Agente.


	8.5. Durante o Período para Manifestação e o Período de Exercício, bem como durante o prazo concedido à ANTT para emissão da Notificação de Exercício, não serão instaurados processos administrativos destinados à decretação de caducidade da concessão.
	8.6. O Agente deverá notificar a ANTT, em momento posterior ou concomitantemente à Notificação de Alerta por ele emitida, sobre a intenção de declarar o vencimento antecipado de débitos ou de exercer as medidas de execução previstas nos Documentos de ...

	9. EFEITOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO TEMPORÁRIA E ASSUNÇÃO DE CONTROLE
	9.1. Durante a Administração Temporária ou a Assunção de Controle, os descontos relativos aos Fatores C e D ocorrerão de forma limitada e tomando por base as obrigações previstas no Plano de Reestruturação;
	9.1.1. O cálculo dos Fatores C e D devidos na forma do Contrato será realizado normalmente, mas sua aplicação para além do previsto no Plano de Reestruturação ficará suspensa, considerando a incidência do art. 2º, IV, da Lei nº 9.873, de 23 de novembr...
	9.1.2. O valor calculado a título dos Fatores C e D na forma do Contrato serão devidos ao término da Administração Temporária ou na efetivação da Assunção de Controle, da maneira que vier a ser pactuada por aditivo ao Contrato de Concessão.

	9.2. A execução de obras do Estoque de Melhorias, os processos administrativos sancionatórios não definitivamente decididos, bem como o depósito dos Recursos Vinculados serão suspensos durante o Período de Exercício, seja da Administração Temporária o...
	9.3. A partir do advento do Período de Exercício, poderão ser retomadas a execução das obras do Estoque de Melhorias e a cobrança das penalidades aplicadas pela ANTT, bem como das parcelas dos Recursos Vinculados, que deverão ser depositados pela Conc...
	9.4. Os montantes correspondentes às multas e às parcelas dos Recursos Vinculados, cujo recolhimento estará suspenso por força deste instrumento, serão reajustados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), e cobrados da Concessionária após o t...
	9.4.1. Durante a Administração Temporária ou a Assunção de Controle, a Concessionária deverá realizar normalmente o pagamento dos Recursos para Apoio e Supervisão à Gestão Contratual, sendo também mantida a aplicação do Fator A, na forma do Contrato.

	9.5. O Agente deverá notificar imediatamente a ANTT assim que qualquer Evento de Alerta não mais persistir, com o adimplemento da obrigação que motivou a expedição da Notificação de Alerta.
	9.6. Para adimplir as obrigações a cargo da Concessionária previstas no Contrato, o Agente poderá, a seu único e exclusivo critério, executar ou providenciar a execução de qualquer ato em nome da Concessionária ou em seu próprio nome, que sejam exigid...
	9.6.1. O uso da faculdade conferida pela cláusula 9.6 deste Anexo não deverá ser interpretado como uma assunção, pelo Agente, pelos Financiadores, ou por pessoa agindo em seu nome, de quaisquer outras obrigações, ainda que acessórias, atribuídas à Con...
	9.6.2. O uso da faculdade conferida pela cláusula 9.6 deste Anexo não afasta a obrigação de cumprimento dos parâmetros técnicos e de desempenho contratuais, bem como não enseja à Concessionária qualquer direito a reequilíbrio econômico-financeiro.

	9.7. O regular adimplemento de obrigações previstas no Contrato pela Concessionária durante o Período de Exercício, seja da Administração Temporária ou da Assunção de Controle, deverá ser reconhecido pela ANTT como se executado pela própria Concession...
	9.7.1. Aplica-se a previsão da cláusula 9.5 mesmo nos casos em que os Financiadores adimplam obrigações da Concessionária em seu próprio nome.

	9.8. Os Financiadores terão direito de regresso em face da Concessionária nos casos em que adimplirem obrigações da Concessionária em seu próprio nome, admitida a retenção de valores para além daqueles necessários à execução do Plano de Reestruturação.

	10. PERÍODO DE EXERCÍCIO DA ADMINISTRAÇÃO TEMPORÁRIA
	10.1. São conferidos aos Financiadores os seguintes poderes, para o exercício da Administração Temporária, sem prejuízo de outros que advenham do disposto no art. 27-A, § 4º, da Lei nº 8.987/1995:
	I. a possibilidade de convocar assembleia geral, a qualquer tempo, e indicar os membros do conselho de administração a serem eleitos pelos acionistas da Concessionária, destituindo-se os antigos membros;
	II. a possibilidade de convocar assembleia geral, a qualquer tempo, e indicar os membros do conselho fiscal a serem eleitos pelos acionistas da Concessionária, destituindo-se os antigos membros;
	III. o exercício do poder de veto sobre qualquer proposta submetida à votação dos acionistas que, na visão dos Financiadores, possa comprometer a reestruturação.

	10.2. Durante o Período de Exercício da Administração Temporária, o Agente poderá contratar terceiros, em nome da Concessionária, para a execução das obrigações previstas no Contrato.
	10.3. O Agente deverá, no prazo de até 30 (trinta) dias após o início do Período para Manifestação, formular e apresentar à ANTT, com cópia à Concessionária, o Plano de Reestruturação, contendo indicação dos poderes que poderão ser exercidos pelo Agen...
	10.3.1. O Plano de Reestruturação a ser apresentado pelos Financiadores, por meio do Agente, necessariamente conterá os seguintes elementos:
	(a) declaração firmada pelos Financiadores atestando que detêm poderes para exercitar as faculdades previstas nos arts. 27 e 27-A da Lei nº 8987/95, nos termos de eventual acordo de credores.
	(b) nomeação do administrador responsável pela devida condução do processo de Administração Temporária no âmbito da administração da Concessionária;
	(c) discriminação pormenorizada dos meios de reestruturação a serem empregados, os quais poderão incluir, sem prejuízo de outros eventualmente cabíveis:
	(i) conversão em ações de emissão da Concessionária, dos valores de mútuo e/ou de adiantamento para futuros aumentos de capital efetivamente desembolsados por seus acionistas em favor da Concessionária;
	(ii) concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas nos Contratos de Financiamento e, sujeito aos termos da legislação aplicável, no Contrato;
	(iii) substituição total ou parcial dos administradores da Concessionária;
	(iv) concessão aos Financiadores de direito de eleição em separado de administradores e de poder de veto em relação às matérias que o Plano de Reestruturação especificar;
	(v) aumentos de capital social eventualmente exigidos para a recuperação financeira da Concessionária;
	(vi) alterações nos contratos de trabalho, contemplando modificações na estrutura de carreira, compensação de horários e redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva a serem celebrados pela Concessionária e as entidades sindicais pertinen...
	(vii) dação em pagamento ou novação de dívidas, com ou sem constituição de garantia própria ou de terceiros;
	(viii) venda parcial dos bens, observando-se as regras do Contrato e os normativos da ANTT aplicáveis aos Bens Reversíveis;
	(ix) equalização de encargos financeiros relativos a débitos de qualquer natureza, tendo como termo inicial a data em que a ANTT autorizar a Administração Temporária, sem prejuízo do disposto em legislação específica;
	(x) emissão de títulos de dívida ou de valores mobiliários;
	(xi) contratação, às expensas da Concessionária, de profissionais ou empresas especializadas para, quando necessário, dar suporte ao Administrador Temporário no exercício de suas funções; e

	(d) Proposta à ANTT de suspensão ou reprogramação de investimentos obrigatórios bem como a redução dos parâmetros de desempenho, quando essas medidas forem essenciais à manutenção da viabilidade econômico-financeira da Concessionária, preservando, em ...
	(e) o Plano de Reestruturação não poderá comprometer a regularidade e continuidade da prestação dos serviços objeto da Concessão e nem desconsiderar a necessidade de a Concessionária voltar a atender aos Parâmetros de Desempenho originalmente previsto...
	(f) demonstração da viabilidade econômica e técnica do Plano de Reestruturação, inclusive considerando o dever de arcar com os valores devidos a título de Fator C e D cuja exigibilidade tenha sido suspensa ao longo do Período de Exercício;
	(g) as demonstrações financeiras relativas ao último exercício social e as levantadas especialmente para instruir o Plano de Reestruturação, confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável;
	(h) o prazo necessário para a execução integral do Plano de Reestruturação, que não poderá exceder o período de 12 (doze) meses, salvo autorização expressa e devidamente motivada da ANTT, caso as circunstâncias do caso assim o exijam e tornem convenie...
	(i) outras providências tidas como necessárias para a recuperação financeira e operacional da Concessionária, decorrentes da execução de garantias ou não.


	10.4. A repactuação transitória das obrigações previstas no Contrato de Concessão para viabilizar a execução do Plano de Reestruturação não representa anistia integral dos valores que seriam devidos pela Concessionária com relação às obrigações contra...
	10.5. A repercussão financeira decorrente de suspensão ou alteração de obrigações originais será executada por meio: (a) da aplicação do Fator D após o período de Administração Temporária; ou (b) do desconto na indenização devida à Concessionária em c...
	10.6. O Plano de Reestruturação poderá compreender a elevação de parcela das receitas destinadas ao pagamento do serviço da dívida prevista nos Documentos de Financiamento de maneira proporcional à elevação das receitas esperadas.
	10.7. As condições para o exercício da Administração Temporária, da maneira como previstas no Plano de Reestruturação, serão formalizadas mediante termo aditivo ao Contrato de Concessão.
	10.8. A Administração Temporária, autorizada na forma desta cláusula, não importará a responsabilidade do Agente, dos Financiadores ou do Administrador Temporário, em relação à tributação, encargos, ônus, sanções, obrigações ou compromissos com tercei...
	10.9. A Administração Temporária não importará a responsabilização pessoal do Agente ou dos Financiadores pelas obrigações detidas pela Concessionária no âmbito da Concessão, inclusive aquelas de natureza socioambiental, salvo na eventualidade de poss...
	10.10. A ANTT poderá interromper, a qualquer tempo, a Administração Temporária caso comprovado, em processo administrativo próprio, o descumprimento do Plano de Reestruturação pelo Agente, pelos Financiadores ou pela Concessionária, ou obstá-lo defini...

	11. PERÍODO DE EXERCÍCIO DA ASSUNÇÃO DO CONTROLE SOCIETÁRIO
	11.1. São direitos do Agente/Financiadores, durante a Assunção de Controle Societário, exercer em sua plenitude todos os direitos emergentes da propriedade das ações cuja propriedade resolúvel lhes for transferida ou por meio de outra forma de garanti...
	11.1.1. Os Financiadores, agindo enquanto controladores da Concessionária, poderão utilizar dos meios à sua disposição para que essa contrate terceiros para executar as obrigações previstas no Contrato.

	11.2. O Agente deverá, no prazo de 30 (trinta) dias após o início do Período para Manifestação, formular e apresentar à ANTT Plano de Reestruturação ou a readequação do Plano de Reestruturação vigente, contendo as medidas propostas para sanear os inad...
	11.3. O Plano de Reestruturação pode compreender a alienação das ações da Concessionária ou a transferência da Concessão a novo investidor, que se vinculará ao Plano de Reestruturação aprovado e será parte do termo aditivo contratual que o formalizar.
	11.3.1. Nessa hipótese, caberá ao Agente, representando os Financiadores, assegurar a demonstração de que o potencial novo controlador ou novo Concessionário atende a todos os critérios previstos no art. 27 da Lei nº 8.987/1995.
	11.3.2. O aditivo ao Contrato que formalizar a aprovação de Plano de Reestruturação envolvendo a alteração do controle societário da Concessionária ou a transferência da Concessão servirá, também, como ato de aprovação prévia a que alude o art. 27 da ...

	11.4. O Plano de Reestruturação poderá conter proposta à ANTT de suspensão ou reprogramação de investimentos obrigatórios bem como a redução dos parâmetros de desempenho, quando essas medidas forem essenciais à manutenção da viabilidade econômico-fina...
	11.5. O Plano de Reestruturação não poderá comprometer a regularidade e continuidade da prestação dos serviços objeto da Concessão e nem desconsiderar a necessidade de a Concessionária voltar a atender aos Parâmetros de Desempenho originalmente previs...
	11.6. A repercussão financeira decorrente de suspensão ou alteração de obrigações originais será executada por meio: (a) da aplicação do Fator D após a conclusão do Plano de Reestruturação; ou (b) do desconto na indenização devida à Concessionária em ...
	11.7. Em caso de aprovação do Plano de Reestruturação ou da sua readequação, os Financiadores seguirão o mesmo regime de responsabilidade aplicável aos antigos controladores da Concessionária, não ficando solidariamente responsáveis pelas obrigações p...
	11.7.1. Caso o Plano de Reestruturação envolva a alteração do controle da Concessionária ou a transferência da Concessão, o novo controlador ou novo Concessionário não responderá por eventuais passivos anteriores àqueles existentes no momento de seu i...

	11.8. O Agente, na condição de representante dos Financiadores, deverá comunicar previamente à ANTT eventual restabelecimento do controle societário pelos antigos controladores da Concessionária.
	11.8.1. O aditivo contratual que formalizar a aprovação prévia a que alude o art. 27 da Lei nº 8.987/1995, servirá também como ato de aprovação do Plano de Reestruturação envolvendo a alteração do controle acionário da Concessionária ou a transferênci...


	12. TARIFA DE PEDÁGIO
	12.1. A partir do início da Administração Temporária ou Assunção de Controle e até integral cumprimento do Plano de Reestruturação, os valores arrecadados com a Tarifa de Pedágio e as Receitas Extraordinárias deverão ser utilizados exclusivamente para...
	I. custeio das despesas e investimentos estritamente necessários à operacionalização e à continuidade da prestação dos serviços relacionados à Concessão; e
	II. pagamento do serviço da dívida relativo aos Documentos de Financiamento, observado o disposto no art. 28 da Lei nº 8.987/95.

	12.2. O pagamento de multas aplicadas pela ANTT não inscritas em dívida ativa ficará sobrestado até a conclusão integral do Plano de Reestruturação ou até que comprovado seu descumprimento.
	12.3. O disposto na cláusula 12.1 deste Anexo não prejudicará a capacidade dos Financiadores de executarem as garantias outorgadas no âmbito dos financiamentos concedidos à Concessionária.

	13. PRESERVAÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS
	13.1. Sem prejuízo das demais disposições previstas neste Anexo, o Agente concorda, em seu próprio nome e em nome dos Financiadores, que não exercerá quaisquer direitos que lhe foram outorgados ou tomará quaisquer outras medidas que venham a prejudica...

	14. DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES
	14.1. A ANTT e o Agente deverão, em mútuo benefício, cumprir os requisitos previstos na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) no que diz respeito à divulgação pública de informações relativas à Concessão, como se qualquer referência à Conces...

	15. EFICÁCIA DAS NOTIFICAÇÕES E CONTAGEM DOS PRAZOS
	15.1. Sempre que, ao abrigo das disposições do presente instrumento, seja necessário ou recomendável que ANTT, Concessionária e Agente entreguem qualquer aprovação, notificação, pedido, demanda, relatório ou outras formas de comunicação, tais ações se...
	15.2. ANTT, Concessionária e Agente, mediante aviso por escrito entregue aos demais, deverão designar um endereço adicional e/ou outro endereço, ou uma pessoa adicional e/ou outra pessoa a quem todas essas notificações, solicitações, exigências, relat...
	15.3. Qualquer aviso, solicitação, demanda, relatório ou outra comunicação será considerada entregue na data do respectivo recebimento, aplicando-se o disposto sobre o tema no Contrato de Concessão.
	15.4. A contagem dos prazos previstos neste Anexo será feita em dias corridos, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de vencimento.

	16. ÔNUS DO AGENTE
	16.1. A ANTT reconhece e concorda que o Agente não deverá ser obrigado a executar nenhuma das obrigações da Concessionária, conforme previstas no Contrato, com ressalva das faculdades e obrigações decorrentes da adoção de uma das medidas previstas na ...


	Anexo 9 - Minuta do Contrato de Administração das Contas da Concessão
	1. [•], sociedade por ações, com sede em [Município], Estado de [•], na [endereço], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ”) sob o n  [•], neste ato devidamente representada pelos Srs. [•], [qualificação] (“Concessionária”);
	2. [●], [qualificação] (“Banco Depositário” e, em conjunto com a Concessionária, “Partes” e, individual e indistintamente, “Parte”)
	3. a AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES, autarquia integrante da Administração Federal indireta, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Clubes Esportivos Sul, Trecho 3, Lote 10, Polo 8 do Projeto Orla, doravante denominada “ANTT”,...
	A. Em [data], o Poder Concedente, por intermédio da ANTT, e a Concessionária celebraram o Contrato de Concessão nº [●] (“Contrato de Concessão”), referente à recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias, amplia...
	B. Nos termos do Contrato de Concessão, as receitas auferidas pela Concessionária com o Sistema Rodoviário, decorrentes do recebimento das Receitas Tarifárias, das Receitas Extraordinárias e das respectivas receitas financeiras delas decorrentes, deve...
	C. Conforme o regramento contratual pertinente, a partir da data de início de vigência do Termo Aditivo, a Concessionária passará a explorar o Sistema Rodoviário, podendo, de acordo com respectivos prazos e condições contratualmente estabelecidas, ini...
	D. Conforme o regramento estabelecido pelo Contrato de Concessão, todas as parcelas mensais referentes ao Recursos Vinculados (conforme definido abaixo) deverão ser transferidas, conforme o caso, para a Conta de Retenção ou diretamente para a Conta de...
	E. A [Concessionária] pretende contratar o [Banco Depositário] para prestar serviços de custódia de recursos financeiros, nos termos do Contrato de Concessão e deste Contrato; e
	F. As Partes concordam em assinar o presente Contrato, com a interveniência e a anuência da ANTT, com o objetivo de regular as movimentações da Conta Centralizadora, da Conta de Retenção e da Conta de Ajuste, nos termos do Contrato de Concessão, fican...

	1. DEFINIÇÕES
	1.1. Para os fins deste Contrato, salvo quando houver disposição em contrário, os termos iniciados em letras maiúsculas deverão ser compreendidos e interpretados de acordo com o Contrato de Concessão. Além disso, os termos a seguir serão compreendidos...
	I. “Administração Temporária” - Tem o significado atribuído no Acordo Direto.
	II. “Acordo Direto” - Significa o Anexo 9 ao Contrato de Concessão, que disciplina o procedimento para exercício dos direitos previstos no art. 27-A da Lei nº 8.987/1995 no que tange a execução do Contrato de Concessão e a preservação dos interesses d...
	III. “Agente” - Tem o significado atribuído no Acordo Direto.
	IV. “Ajuste Final de Resultados” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	V. “Assunção de Controle Societário” - Tem o significado atribuído no Acordo Direto, caso celebrado, e no Contrato de Concessão, definido como “Controle”.
	VI. “Banco Depositário” – É o agente financeiro revestido de poderes para realizar a movimentação de recursos e administração das contas bancárias de que trata o presente Contrato, selecionado e remunerado pela Concessionária.
	VII. “Conta Centralizadora” - Significa a conta corrente nº [●], mantida pela Concessionária na agência [●] do [banco].
	VIII.  “Conta de Ajuste” - Significa a conta corrente nº [●], mantida pela Concessionária na agência [●] do [banco].
	IX. “Conta de Livre Movimentação da Concessionária” - Significa a conta corrente nº [●], mantida pela Concessionária na agência [●] do [banco].
	X. “Conta de Retenção” - Significa a conta corrente nº [•], mantida pela Concessionária na agência [•] do [banco].
	XI. “Contrato de Concessão” - Tem o significado atribuído no Considerando “A”.
	XII. “Contratos de Financiamento” - Tem o significado atribuído no Acordo Direto.
	XIII. “Data de Apuração” - Data em que tem início a apuração dos Recursos Vinculados, conforme notificação da ANTT.
	XIV. “Data de Encerramento” - Significa a data em que todas as obrigações decorrentes dos Documentos da Concessão forem cumpridas, conforme atestado pelo Poder Concedente.
	XV. “Documentos da Concessão” - Significa, quando referidos em conjunto, a totalidade dos documentos celebrados com o Poder Concedente relacionados com a Concessão, incluindo, mas não se limitando ao presente Contrato e ao Contrato de Concessão, junta...
	XVI. “Empresa de Segurança” - Significa a parte contratada pela Concessionária para realizar o recolhimento, o transporte, a segurança e a entrega dos valores auferidos por meio da Tarifa Física.
	XVII. “Fator C” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	XVIII. “Fatores de Acréscimo e Desconto” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	XIX.  “Financiadores” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	XX. “Investimentos Permitidos” - Significam os seguintes ativos: títulos públicos federais indexados à SELIC.
	XXI. “Mecanismo de Proteção Cambial” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	XXII. Notificação de Ajuste Final de Resultados: notificação da ANTT ao Banco Depositário no término do procedimento de Ajuste Final de Resultados, a qual poderá autorizar, ao final da Concessão, o pagamento de indenização à Concessionária com recurso...
	XXIII. Notificação de Compensação Cambial: notificação da ANTT ao Banco Depositário com a finalidade de efetivar o Mecanismo de Proteção Cambial na hipótese de exposição da Concessionária, autorizando a transferência de valores da Conta de Retenção à ...
	XXIV. Notificação de Compensação Setorial: notificação da ANTT ao Banco Depositário com a finalidade de efetivar o Mecanismo de Risco de Preço de Insumos, autorizando a transferência de valores da Conta de Ajuste à Conta de Livre Movimentação da Conce...
	XXV. Notificação de Compensação de Desconto de Usuário Frequente: notificação da ANTT ao Banco Depositário emitida ao final de cada período de apuração da compensação pela aplicação de Desconto de Usuário Frequente, para transferência de valores da Co...
	XXVI. Notificação de Exercício: notificação da ANTT ao Banco Depositário informando do exercício de Administração Temporária ou Assunção de Controle pelos Financiadores na forma do Acordo Direto.
	XXVII. Notificação de Reequilíbrio: notificação da ANTT ao Banco Depositário que autoriza o pagamento de indenização à Concessionária para fins de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, por meio de recursos existentes na Conta de Ajuste, na ...
	XXVIII. “Plano de Reestruturação” - Plano contendo as medidas propostas para sanar os inadimplementos identificados e permitir a regularização da execução do Contrato nas hipóteses de Administração Temporária e Assunção do Controle.
	XXIX. “Projeto” - Tem o significado atribuído no Considerando A acima.
	XXX. “Receitas Extraordinárias” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	XXXI. “Receita Tarifária” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	XXXII. “Recursos Vinculados” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	XXXIII.  “Remuneração Base” - Significa as fontes de receita da Concessionária nos termos do Contrato de Concessão, quais sejam, o recebimento da Tarifa de Pedágio, das Receitas Extraordinárias e das respectivas receitas financeiras delas decorrentes.
	XXXIV. “Saldo da Concessão” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	XXXV. “Sistema Rodoviário” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	XXXVI. “Tarifa de Pedágio” - Tem o significado atribuído no Contrato de Concessão.
	XXXVII. “Tarifa Eletrônica” - Significa a Tarifa de Pedágio auferida pela Concessionária por meio de sistema automático de cobrança (AVI), ou outro meio eletrônico de pagamento aceito pela Concessionária.
	XXXVIII. “Tarifa Física” - Significa a Tarifa de Pedágio auferida diretamente nas praças de pedágio, mediante recebimento de moeda corrente nacional ou outra forma física de pagamento aceita pela Concessionária.

	1.2. Nenhuma das cláusulas do presente Contrato altera ou modifica quaisquer obrigações da Concessionária com relação ao Poder Concedente, tal como estabelecidas no Contrato de Concessão.

	2. CONTAS
	2.1. O Banco Depositário, neste ato, declara expressamente que a Conta Centralizadora, a Conta de Retenção e a Conta de Ajuste foram devidamente abertas de acordo com as normas específicas, estando aptas para a realização das movimentações previstas n...
	2.1.1. O Poder Concedente e a ANTT reconhecem que os depósitos realizados na Conta Centralizadora, na Conta de Retenção e na Conta de Ajuste não integrarão, em qualquer hipótese, o patrimônio do Poder Concedente, ressalvada a transferência de valores ...

	2.2. A Conta Centralizadora, a Conta de Retenção e a Conta de Ajuste serão movimentadas exclusivamente pelo Banco Depositário, observadas as disposições do Contrato de Concessão e deste Contrato.
	2.2.1. A Concessionária se obriga a não fornecer quaisquer instruções ao Banco Depositário relativa à Conta Centralizadora, à Conta de Ajuste e à Conta de Retenção, ressalvada as instruções referentes à realização de Investimentos Permitidos.
	2.2.2. A ANTT e o Poder Concedente se obrigam a não fornecer quaisquer instruções ao Banco Depositário relativas ao Mecanismo de Contas, ressalvadas a Notificação de Compensação Cambial, a Notificação de Compensação Setorial, a Notificação de Compensa...
	2.2.3. A Conta Centralizadora, a Conta de Retenção e a Conta de Ajuste somente poderão ser utilizadas para as finalidades previstas neste Contrato, não se podendo onerar ou constituir qualquer direito ou preferência sobre as referidas contas.

	2.3. A Concessionária, neste ato, outorga ao Banco Depositário todas as autorizações necessárias para movimentar a Conta Centralizadora, a Conta de Retenção e a Conta de Ajuste, nos termos do presente Contrato.
	2.4. Para os fins deste Contrato, a Concessionária renuncia ao direito de sigilo bancário em relação às informações da Conta Centralizadora, da Conta de Retenção e da Conta de Ajuste, de acordo com o artigo 1º, §3º, inciso V, da Lei Complementar nº 10...
	2.5. Sempre que solicitado pela ANTT e/ou pelo Poder Concedente, o Banco Depositário deverá enviar, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, informações sobre a Conta Centralizadora, a Conta de Retenção e a Conta de Ajuste, incluindo saldos, extratos e hi...

	3. DEPÓSITOS NA CONTA CENTRALIZADORA
	3.1. As Partes concordam que, nos termos do Contrato de Concessão, os recursos decorrentes da Remuneração Base do Sistema Rodoviário deverão ser depositados diretamente na Conta Centralizadora.
	3.1.1. A Tarifa Eletrônica apurada em decorrência da exploração do Sistema Rodoviário deverá ser depositada diretamente na Conta Centralizadora, sendo expressamente proibido o envio de instrução diversa pela Concessionária para as partes responsáveis ...
	3.1.2. A Tarifa Física apurada em decorrência da exploração do Sistema Rodoviário deverá ser recolhida nas respectivas praças de pedágio dentro do cronograma estabelecido entre a Concessionária e a Empresa de Segurança, sendo obrigação da Concessionár...
	3.1.3. A Concessionária deverá praticar todos os atos necessários para fazer creditar diretamente na Conta Centralizadora a totalidade da Remuneração Base relacionada com o Sistema Rodoviário, incluindo, mas não se limitando a notificar todas as parte...
	3.1.4. A Concessionária concorda que, caso venha a receber diretamente quaisquer valores relacionados com a Remuneração Base, deverá providenciar o depósito da totalidade dos valores recebidos na Conta Centralizadora, no prazo de 2 (dois) dias contado...


	4. MOVIMENTAÇÕES DA CONTA CENTRALIZADORA
	4.1. Os valores recebidos pela Conta Centralizadora referentes aos Recursos Vinculados deverão ser transferidos pelo Banco Depositário às Contas da Concessão, observando-se o procedimento a seguir.
	4.2. O Banco Depositário deverá transferir os Recursos Vinculados, mensalmente, no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da respectiva Data de Apuração, nos termos do Contrato.
	4.3. Os valores excedentes da Conta de Retenção, apurados nos termos da subcláusula 13.9 do Contrato de Concessão, deverão ser transferidos pelo Banco Depositário à Conta de Ajuste, sem qualquer necessidade de notificação pela ANTT.
	4.4. Após a transferência dos valores referentes aos Recursos Vinculados às Contas da Concessão, conforme subcláusulas anteriores, o Banco Depositário deverá transferir, mensalmente, o valor remanescente da Conta Centralizadora para a Conta de Livre M...
	4.5. O Banco Depositário não poderá transferir valores da Conta Centralizadora para a Conta de Livre Movimentação, para a Conta de Retenção ou para a Conta de Ajuste caso tenha recebido a notificação informando o exercício da Administração Temporária ...

	5. MOVIMENTAÇÃO DA CONTA DE RETENÇÃO E DA CONTA DE AJUSTE
	5.1. Caso haja a ativação do Mecanismo de Proteção Cambial pela Concessionária, o Banco Depositário deverá, mediante recebimento da Notificação de Compensação Cambial enviada pela ANTT, transferir os montantes nela constantes, correspondentes às compe...
	5.2. Havendo Notificação de Compensação Setorial, Notificação de Compensação do Desconto de Usuário Frequente ou Notificação de Reequilíbrio pela ANTT ao Banco Depositário, fica autorizada a transferência de recursos financeiros existentes na Conta de...
	5.3. As transferências decorrentes de cada Notificação de Compensação Cambial, Notificação de Compensação Setorial ou Notificação de Reequilíbrio deverão ocorrer no prazo de até 2 (dois) dias úteis contado da data em que a respectiva notificação for r...
	5.4. A não adesão, pela Concessionária, ao Mecanismo de Proteção Cambial elide a obrigatoriedade de manutenção da Conta de Retenção, observando-se o previsto no Contrato de Concessão.
	5.5. Extinta a Concessão, e finalizado o procedimento de Ajuste Final de Resultados, o Banco Depositário receberá da ANTT uma Notificação de Ajuste Final de Resultados, com orientações para a transferência do saldo remanescente da Conta de Retenção e ...
	5.5.1. para a Conta de Livre Movimentação da Concessionária, se houver saldo em favor da Concessionária, e até o limite do montante indenizatório devido pelo Poder Concedente à Concessionária;
	5.5.2. para a Conta Única do Tesouro, se houver saldo remanescente ou crédito em favor do Poder Concedente.
	5.5.3. A transferência decorrente da Notificação de Ajuste Final de Resultados deverá ocorrer no prazo de até 2 (dois) dias úteis contado da data em que a respectiva notificação for recebida pelo Banco Depositário.


	6. EXERCÍCIO DOS DIREITOS DOS FINANCIADORES
	6.1. Caso seja enviada Notificação de Exercício para o Banco Depositário, as Partes concordam que:
	I. O Banco Depositário deverá suspender todas as transferências de valores da Conta Centralizadora para a Conta de Livre Movimentação da Concessionária;
	II. A totalidade dos valores depositados na Conta Centralizadora será retida até o recebimento, pelo Banco Depositário, de instruções do Agente conforme venha a ser previsto no Plano de Reestruturação aprovado pela ANTT.
	6.1.1. As Partes concordam que, ainda que seja enviada Notificação de Exercício para o Banco Depositário, este deverá continuar a realizar as transferências dos Recursos Vinculados, conforme regramento da Cláusula 4, independentemente das instruções d...


	6.2. Após o recebimento, pelo Banco Depositário, do Plano de Reestruturação aprovado pela ANTT, os valores depositados na Conta Centralizadora deverão ser transferidos pelo Banco Depositário na forma prevista no Plano de Reestruturação.
	6.2.1. A Concessionária se obriga a enviar ao Banco Depositário, no prazo de 2 (dois) dias úteis, todas as informações solicitadas pelo Banco Depositário para cumprimento do Plano de Reestruturação, incluindo informações necessárias para a realização ...

	6.3. Até que seja entregue o Plano de Reestruturação ao Banco Depositário, bem como após o cumprimento dos seus termos, as Partes concordam que as transferências relacionadas com a Conta Centralizadora seguirão o disposto na Cláusula 4.

	7. INVESTIMENTOS PERMITIDOS
	7.1. As Partes concordam que o Banco Depositário deverá aplicar os valores depositados na Conta Centralizadora, na Conta de Retenção e na Conta de Ajuste, respectivamente, em Investimentos Permitidos, na forma desta cláusula, desde que tais valores nã...
	7.2. As aplicações em Investimentos Permitidos deverão estar de acordo com a legislação vigente e apresentar a liquidez necessária para permitir a utilização de tais montantes pelo Banco Depositário, conforme previsto neste Contrato e nos demais Docum...
	I. Todas as aplicações em Investimentos Permitidos serão feitas com recursos da Conta Centralizadora, da Conta de Retenção e/ou Conta de Ajuste, e os resgates deverão ser feitos por meio de crédito na mesma conta;
	II. Os rendimentos oriundos dos Investimentos Permitidos, deduzidos os tributos e as despesas devidas, serão creditados nas contas supracitadas, conforme o caso;
	III. Os investimentos deverão estar restritos a títulos públicos federais atrelados à SELIC; e
	IV. O Banco Depositário não agirá na qualidade de consultor financeiro da Concessionária ou da ANTT.


	8. DEPÓSITO DOS DOCUMENTOS REPRESENTATIVOS
	8.1. A Concessionária manterá, na qualidade de fiel depositária, a posse de todos os documentos relacionados com a Conta Centralizadora, com a Conta de Retenção e com a Conta de Ajuste, incluindo demonstrativos de saldos e extratos, bem como outros do...
	8.1.1. A Concessionária deverá praticar todos os atos necessários à existência e boa conservação dos documentos referidos na Cláusula 8.1 acima.
	8.1.2. O Poder Concedente e a ANTT poderão, a qualquer momento, solicitar à Concessionária informações relativas a tais documentos, bem como a sua apresentação.
	8.1.3. A Concessionária deverá atender à solicitação prevista na Cláusula 8.1.2 supra em até 2 (dois) dias úteis do seu recebimento, ou em prazo menor, se para atender determinação legal.


	9. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
	9.1. Sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Contrato, a Concessionária se obriga a:
	I. Dar ciência, por escrito, dos termos e condições deste Contrato e dos demais Documentos da Concessão, a seus administradores e prepostos, para que estes cumpram e façam cumprir todos os seus termos e suas condições;
	II. Encaminhar à ANTT e ao Poder Concedente informações sobre qualquer negócio jurídico, deliberação societária ou medida que possa afetar o cumprimento de qualquer de suas obrigações assumidas neste Contrato;
	III. Informar, em até 1 (um) dia útil, à ANTT e ao Poder Concedente o conhecimento de (a) qualquer informação que possa resultar em bloqueio ou oneração da Conta Centralizadora, da Conta de Retenção e da Conta de Ajuste; ou (b) qualquer ato ou informa...
	IV. Durante o período de vigência do presente Contrato, manter verdadeiras as declarações prestadas neste instrumento;
	V. Manter sempre válidas, em vigor e em perfeita ordem todas as autorizações eventualmente necessárias à execução deste Contrato;
	VI. Cumprir tempestivamente todas as obrigações assumidas no presente Contrato;
	VII. Não ceder direitos ou constituir ônus, gravames, encargos, restrições ou preferências de qualquer natureza sobre a Contra Centralizadora, a Conta de Ajuste e a Conta de Retenção; e
	VIII. Praticar quaisquer atos e assinar quaisquer documentos que sejam necessários para a manutenção da Conta Centralizadora, da Conta de Ajuste e da Conta de Retenção, obrigando-se, inclusive, mas não somente a defender, de forma tempestiva e eficaz,...


	10. DECLARAÇÕES E GARANTIAS
	10.1. A Concessionária declara e garante que:
	I. É sociedade devidamente constituída de acordo com as leis e regulamentos atualmente em vigor na República Federativa do Brasil;
	II. Tem capacidade para firmar este Contrato e praticar os atos nele contemplados;
	III. Foram obtidas todas as autorizações e foram tomadas todas as medidas e procedimentos societários para que o presente Contrato fosse validamente assinado;
	IV. A celebração deste Contrato e a assunção das obrigações dele decorrentes estão de acordo com seus atos constitutivos e tem plena eficácia;
	V. As pessoas que assinam este Contrato em seu nome têm poderes para assumir as obrigações nele estabelecidas;
	VI. A celebração deste Contrato e o cumprimento das obrigações dele decorrentes não acarretam, direta ou indiretamente, o descumprimento, total ou parcial, (a) de quaisquer contratos ou instrumentos firmados anteriormente à data da assinatura deste Co...
	VII. É a única titular da Contra Centralizadora, da Conta de Retenção e da Conta de Ajuste, as quais, na presente data, estão livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, gravames, encargos ou restrições de qualquer natureza; e
	VIII. A Conta Centralizadora, a Conta de Ajuste e a Conta de Retenção não são, na data de assinatura deste Contrato, objeto de qualquer ação judicial, extrajudicial ou administrativa que possa, direta ou indiretamente, comprometer sua liquidez e/ou os...
	IX. Não há, na data de assinatura deste Contrato, qualquer motivo que permita a qualquer terceiro realizar quaisquer descontos dos valores relacionados com a Remuneração ou que impeça a realização dos depósitos previstos neste Contrato.

	10.2. O Banco Depositário declara e garante que:
	I. É instituição financeira devidamente constituída e autorizada a funcionar de acordo com as leis e regulamentos atualmente em vigor na República Federativa do Brasil;
	II. Tem capacidade para firmar este Contrato e praticar os atos nele contemplados, dispondo de todas as autorizações regulatórias para prática dos atos previstos neste Contrato;
	III. Foram obtidas todas as autorizações e foram tomadas todas as medidas e procedimentos para que o presente Contrato fosse validamente assinado;
	IV. A celebração deste Contrato e a assunção das obrigações dele decorrentes estão de acordo com seus atos constitutivos e tem plena eficácia; e
	V. As pessoas que assinam este Contrato em seu nome têm poderes para assumir as obrigações nele estabelecidas.


	11. DO BANCO DEPOSITÁRIO
	11.1. Por meio deste Contrato, o Banco Depositário é nomeado para prestar os serviços de custódia de recursos financeiros depositados na Conta Centralizadora, na Conta de Ajuste e Conta de Retenção, sendo o único e exclusivo responsável pela movimenta...
	11.1.1. O Banco Depositário poderá renunciar livremente ao exercício de suas funções, mediante simples notificação à ANTT e à Concessionária, a ser entregue com antecedência mínima de 30 (trinta) dias de sua efetiva exoneração, permanecendo investido ...
	11.1.2. Caso o Banco Depositário renuncie ao exercício de suas funções antes do término de vigência deste Contrato, caberá à Concessionária, com a anuência da ANTT, no prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação de renúncia, indicar novo banco d...
	11.1.3. Assim que o novo banco depositário tiver aceitado sua nomeação, (i) o novo banco depositário sucederá e será investido em todos os direitos, poderes, privilégios e deveres do Banco Depositário; (ii) o Banco Depositário ficará liberado dos resp...

	11.2. Sem prejuízo do disposto nas demais cláusulas deste Contrato, o Banco Depositário deverá:
	I. Atender, independentemente de anuência ou consulta prévia à Concessionária, todas as ordens da ANTT que estejam amparadas pelos Documentos da Concessão, na forma prevista neste Contrato;
	II. Zelar pelo fiel desempenho das obrigações previstas neste Contrato e observar, em sua execução, as disposições deste Contrato; e
	III. Permanecer no exercício de suas funções em caso de sua substituição até a celebração de respectivo aditamento ao presente Contrato, ainda que extrapolado o prazo de 30 (trinta) dias previsto na subcláusula 11.1.1 deste Contrato.

	11.3. As Partes concordam de forma irrevogável e irretratável que:
	I. Este Contrato expressamente dispõe sobre todas as atribuições do Banco Depositário com relação a todas e quaisquer questões pertinentes a este Contrato;
	II. O Banco Depositário não será responsável, salvo por culpa ou dolo devidamente comprovado, por quaisquer prejuízos, obrigações, reivindicações, ações, danos e despesas, inclusive honorários advocatícios e desembolsos razoáveis, oriundos ou relacion...
	III. O Banco Depositário é ora autorizado a obedecer e a cumprir todas as medidas, mandados, sentenças ou decisões expedidas por autoridade judicial que afetem a Conta Centralizadora, a Conta de Retenção e a Conta de Ajuste;
	IV. O Banco Depositário deverá cumprir decisão judicial ou arbitral, conforme previsto neste Contrato, sem que fique obrigado a verificar a autenticidade ou a exatidão dos fatos neles declarados ou sua adequação;
	V. O Banco Depositário não será responsável perante a outra Parte em virtude do cumprimento de decisões judiciais ou arbitrais;
	VI. O Banco Depositário não presta qualquer declaração quanto à validade, valor ou autenticidade de qualquer documento ou instrumento de terceiro detido por ou a ele entregue;
	VII. A Concessionária pagará ou reembolsará o Banco Depositário, mediante solicitação, de quaisquer tributos incidentes ou que venham a incidir sobre a operacionalização deste Contrato, salvo aqueles em que o referido banco seja considerado sujeito pa...
	VIII. O Banco Depositário não será responsável caso, por força de decisão judicial ou arbitral, tome ou deixe de tomar qualquer medida que de outro modo seria exigível;
	IX. O Banco Depositário cumprirá todas as disposições constantes das notificações e documentos recepcionados, desde que estejam de acordo com as determinações deste Contrato;
	X. O Banco Depositário não será responsável se os valores depositados na Conta Centralizadora, na Conta de Retenção ou na Conta de Ajuste forem bloqueados por ordem judicial ou em decorrência de decisão em sede arbitral; e
	XI. O Banco Depositário não terá responsabilidade em relação a qualquer outro instrumento celebrado entre a Concessionária, a ANTT, o Poder Concedente, os Financiadores e o Agente, não devendo, sob nenhum pretexto ou fundamento, ser chamado a atuar co...

	11.4. As Partes concordam que as disposições relacionadas à remuneração devida ao Banco Depositário, em função dos serviços prestados nos termos deste Contrato, deverão ser estabelecidas e cumpridas de acordo com instrumento privado a ser celebrado en...

	12. VIGÊNCIA
	12.1. Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e permanecerá em vigor até a Data de Encerramento.
	12.1.1. As Partes concordam que, não obstante o disposto na Cláusula 12.1 acima, enquanto o Banco Depositário não for devidamente notificado sobre a Data de Encerramento, a remuneração prevista neste Contrato continuará sendo cobrada.
	12.1.2. Após a Data de Encerramento, a Conta Centralizadora, a Conta de Retenção e a Conta de Ajuste entrarão em regime de encerramento, nos termos da regulamentação em vigor, e, uma vez concluído o regime de encerramento, as mesmas serão automaticame...
	12.1.3. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 12.1.2 acima e para evitar dúvidas, a manutenção da Conta Centralizadora, da Conta de Retenção e da Conta de Ajuste não estará vinculada à vigência da Concessão, sendo certo que, em qualquer hipótese de ext...
	12.1.3.1. Na hipótese de instauração de procedimento arbitral para discussão do resultado do procedimento de Ajuste Final de Resultados, na forma prevista no Contrato de Concessão, o encerramento da Conta Centralizadora, da Conta de Retenção e da Cont...
	12.1.3.2. Para os fins do disposto na Cláusula 12.1.3.1 acima, o Banco Depositário deverá proceder ao encerramento da Conta Centralizadora, da Conta de Retenção e da Conta de Ajuste, quando do recebimento da Notificação de Ajuste Final de Resultados.

	12.1.4. As Partes concordam que o Banco Depositário tem o prazo de até 4 (quatro) dias úteis para iniciar a operacionalização deste Contrato, contado da data em que o Banco Depositário receber a sua via assinada deste Contrato e desde que não seja ver...

	12.2. Este Contrato poderá ser rescindido, de acordo com a legislação pertinente, a critério da Parte inocente ou prejudicada, nas seguintes hipóteses:
	I. Se qualquer Parte descumprir obrigação prevista neste Contrato e, após ter sido notificada por escrito pela outra Parte, deixar, no prazo de 5 (cinco) dias contado do recebimento da referida notificação, de apresentar suas alegações, de corrigir se...
	II. Se qualquer Parte descumprir obrigação prevista neste Contrato e, após ter sido notificada por escrito pela outra Parte, deixar, no prazo de 5 (cinco) dias contado do recebimento da aludida notificação, de indenizar à Parte prejudicada os danos co...
	III. Independentemente de aviso prévio, se qualquer Parte sofrer legítimo protesto de títulos, no valor mínimo de R$ [●] ([●]), tiver decretada sua falência, deferimento de pedido de recuperação extrajudicial ou judicial ou sofrer liquidação ou interv...
	12.2.1. Caso ocorra qualquer das hipóteses da Cláusula 12.2 acima, e não tenha sido concluído o procedimento de Ajuste Final de Resultados do Contrato de Concessão, o Banco Depositário prestará os serviços descritos neste Contrato até que as Partes ce...



	13. PENALIDADES
	13.1. A Concessionária concorda que, caso deixe de cumprir qualquer disposição do presente Contrato na forma e/ou no prazo aqui estabelecido, estará sujeita ao pagamento das perdas e/ou danos eventualmente incorridos pelo Banco Depositário e pela ANTT.
	13.2. Adicionalmente, no caso de descumprimento de obrigações de depósito ou transferência de valores, a Concessionária estará sujeita às penalidades previstas no Contrato de Concessão.
	13.3. As Partes concordam que as penalidades previstas nesta cláusula poderão ser exigidas independente e sem prejuízo das demais penalidades previstas nos demais Documentos da Concessão.
	13.4. A exigência de qualquer penalidade prevista nesta cláusula não impede a Parte prejudicada de exigir o cumprimento da obrigação descumprida ou isenta a Concessionária do cumprimento de tal obrigação.

	14. DISPOSIÇÕES GERAIS
	14.1. O presente Contrato obriga as Partes e seus sucessores.
	14.2. As disposições do Contrato de Concessão complementam o presente Contrato para efeito de interpretação e perfeito entendimento dos negócios aqui tratados.
	14.3. Sem prejuízo da indenização devida em caso de inadimplemento de qualquer cláusula do presente Contrato, a Parte prejudicada poderá exigir da Parte inadimplente, se cabível, a execução específica da obrigação devida.
	14.4. Qualquer alteração ao presente Contrato só será considerada válida, exigível e eficaz se feita por escrito e assinada por todas as Partes e pela ANTT, ou seus sucessores.
	14.5. Os direitos de cada Parte previstos neste Contrato (i) são cumulativos com outros direitos previstos em lei e nos demais Documentos da Concessão; e (ii) só admitem renúncia específica e por escrito.
	14.6. O não exercício, total ou parcial, de qualquer direito decorrente do presente Contrato não implicará novação da obrigação ou renúncia ao respectivo direito por seu titular.
	14.7. A eventual invalidade e/ou ineficácia de uma ou mais cláusulas não afetará as demais disposições do presente Contrato.
	14.8. Se qualquer disposição deste Contrato for considerada inválida e/ou ineficaz, as Partes deverão envidar seus melhores esforços para substituí-la por outra de conteúdo similar e com os mesmos efeitos, com a anuência da ANTT.
	14.9. As comunicações a serem enviadas por quaisquer das Partes ou pela ANTT nos termos deste Contrato deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços:
	I. Se para a ANTT: [●]
	II. Se para a Concessionária: [●]
	III. Se para o Banco Depositário: [●]
	14.9.1. As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios, nos endereços acima.
	14.9.2. As comunicações feitas por correio eletrônico serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado por meio de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo remetente). Os originais dos document...
	14.9.3. A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser comunicada aos demais signatários em até 3 (três) dias contados da sua ocorrência.


	14.10. Fica vedada a cessão dos direitos e transferência das obrigações decorrentes deste Contrato sem anuência da outra Parte e da ANTT, ressalvada as hipóteses (i) de o Banco Depositário ceder total ou parcialmente seus direitos à empresa pertencent...
	14.11. O recolhimento dos tributos incidentes sobre esta contratação será realizado pela Parte definida como contribuinte pela legislação tributária, na forma nela estabelecida.
	14.12. Este Contrato será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil.
	14.13. As Partes elegem o foro da Comarca de [●], Estado de [●], para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.


	Anexo 10 - Mecanismo de Proteção Cambial
	1. Condições
	1.1. O Mecanismo de Proteção Cambial terá aplicabilidade para compartilhamento de risco cambial decorrente de instrumento(s) de financiamento em moeda estrangeira firmado(s) nos primeiros 5 (cinco) anos a partir da vigência do Termo Aditivo, e somente...
	1.2. O Mecanismo de Proteção Cambial terá aplicabilidade apenas para o montante de principal de financiamentos em moeda estrangeira, sem incluir os juros ou quaisquer outros valores devidos no âmbito do financiamento.
	1.3. O Mecanismo de Proteção Cambial é aplicável para oferecer proteção cambial para instrumento(s) de financiamento em moeda estrangeira, com periodicidade de amortização de principal anual, semestral ou trimestral, independentemente de carência.
	1.4. Em até 12 (doze) meses contados da vigência do presente Termo Aditivo, a Concessionária deverá informar ao Poder Concedente seu interesse em ativar o Mecanismo de Proteção Cambial em relação ao financiamento em moeda estrangeira a ser contratado ...
	1.5. Para utilizar o Mecanismo de Proteção Cambial, após firmado o instrumento de financiamento, em até 2 (dois) dias úteis da data de contratação, deverá ser entregue à ANTT:
	1.5.1. Cópia(s) do(s) Contrato(s) e/ou instrumentos(s) de Financiamento devidamente assinadas acompanhadas de versões traduzidas para o português;
	1.5.2. Resumo executivo em português que descreva as seguintes informações:
	(a) Descrição pormenorizada da destinação dos recursos obtidos por meio de financiamento, observado o disposto no presente Anexo;
	(b) A moeda de denominação do instrumento de financiamento;
	(c) Data em que firmado o instrumento de financiamento em moeda estrangeira;
	(d) Montante nominal do instrumento de financiamento em moeda estrangeira;
	(e) Perfil da dívida, indicando os montantes, eventuais carências e datas de pagamentos e desembolsos do financiamento, incluindo o cronograma de amortização regular da dívida;
	(f) Taxa de juros nominal, com spreads e demais taxas que formem o valor final da taxa de juros do instrumento;
	(g) Descrição de seguros, garantias, comissões e outros;
	(h) Nome do avalista ou garantidor do crédito, quando houver;
	(i) Valor da taxa do swap embutido no instrumento de financiamento, quando houver;
	(j) Razão Social do mutuário ou receptor do crédito (que deverá ser a própria Concessionária); e
	(k) Síntese dos relatórios de agências de classificação de risco, se for o caso.


	1.6. O Poder Concedente poderá dispensar, conforme o caso, traduções juramentadas dos documentos acima mencionados.
	1.7. Os valores incluídos no Mecanismo de Proteção Cambial não poderão estar sujeitos a hipóteses de aceleração, pré-pagamento ou outras condicionantes que possam alterar o fluxo inicial de amortização da dívida. Alterações nestas condições do instrum...
	1.8. Uma vez ativado o Mecanismo de Proteção Cambial, a Concessionária não poderá cancelá-lo e, tampouco, acionar o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo.
	1.8.1. Caso acione o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo, a Concessionária não poderá acionar o Mecanismo de Proteção Cambial.

	1.9. O Mecanismo de Proteção Cambial, em qualquer hipótese, não poderá alterar unilateralmente estruturas de hierarquização, subordinação ou cascateamento de receitas associados a dívidas preexistentes.
	1.10. Quando o(s) financiamento(s) for(em) tomado(s) em moeda estrangeira distinta do dólar americano (US$), será utilizado, para a aplicação dos limites máximos de cobertura do Mecanismo de Proteção Cambial, o correspondente em dólar americano (US$) ...
	1.11. Quando a amortização do(s) financiamento(s) tomado(s) se der em moeda estrangeira distinta do dólar americano (US$), será utilizada, para a apuração dos limites máximos de cobertura do Mecanismo de Proteção Cambial, a proporcionalidade do saldo ...
	1.12. Uma vez tenha sido ativado o Mecanismo de Proteção Cambial de que trata esse Anexo, vigorarão as condições descritas abaixo.

	2. Cálculo do Valor Devido
	2.1. Para fins do presente Mecanismo de Proteção Cambial, definem-se:
	I. Taxa ,𝑷𝑻𝑨𝑿-𝐭.: Com base na taxa do dólar norte-americano divulgada pelo Sistema de Informações do Banco Central do Brasil - SISBACEN por meio da Transação PTAX venda, relativa ao cálculo realizado pelo Banco Central do Brasil, com quatro casas...
	II. Taxa ,𝑷𝑻𝑨𝑿-𝟎.: Com base na taxa do dólar norte-americano divulgada pelo Sistema de Informações do Banco Central do Brasil - SISBACEN por meio da Transação PTAX venda, relativa ao cálculo realizado pelo Banco Central do Brasil, com quatro casa...
	III. ,𝑰𝑷𝑪𝑨-𝒕.: último índice de preços ao consumidor amplo divulgado anteriormente à data de cálculo do instante t, utilizando o índice IPCA/IBGE, ou índice equivalente caso esse tenha sido extinto. 
	IV. ,𝑰𝑷𝑪𝑨-𝟎.: último índice de preços ao consumidor amplo divulgado anteriormente à data de assinatura do instrumento de financiamento ou de desembolso do instrumento de financiamento, utilizando o índice IPCA/IBGE, ou índice equivalente caso ess...
	V. ,𝑨-𝒕.: significa o valor da parcela de amortização do principal em dólares norte-americano do financiamento no instante t.
	VI. ,𝑷𝑹-𝒕.: significa o valor de principal remanescente em dólares norte-americanos do financiamento imediatamente antes do instante t.

	2.2. A Concessionária poderá optar, uma única vez a cada utilização do mecanismo, por uma das sistemáticas de cálculo do valor devido (Parcela em Reais):
	I. Sistemática 1
	II. Sistemática 2

	2.3. Para fins do cálculo do prazo médio S acima, a fórmula aplicável será:
	2.4. Saldos devidos, considerando somente as parcelas de amortização de principal, não incluindo o pagamento de juros:
	I. Caso de Compensação 1:
	II. Caso de Compensação 2:


	3. Compensação
	3.1. A compensação deste Mecanismo de Proteção Cambial se dará, unicamente, por meio dos Recursos Vinculados alocados para o Mecanismo de Proteção Cambial, com compensações mensais entre as Partes (Concessionária e Poder Concedente).
	3.2. O valor a ser compensado pelo Mecanismo de Proteção Cambial, para cada uma das Partes, estará, em regra, limitado aos Recursos Vinculados acumulados na Conta de Retenção, alocados para o Mecanismo de Proteção Cambial, por meio de Notificação de C...
	3.3. Para fins do cálculo da referida compensação, definem-se:
	I. Mt: é o montante equivalente ao saldo da Conta de Retenção, apurados no instante t.
	II. Zt%: São os Recursos Vinculados alocados para o Mecanismo de Proteção Cambial, em reais, no instante t, calculado como percentual da Receita Bruta, de acordo com as regras do Contrato, apurado em periodicidade mensal.
	III. ztEfetiva: São os Recursos Vinculados efetivamente retidos, em reais, no instante t, incluindo-se eventuais restituições, observadas as regras desse Mecanismo de Proteção Cambial, e de acordo com as regras do Contrato.
	IV. NTN_B (Tesouro IPCA + 2035 com juros semestral): Composta pela média dos últimos três meses da taxa anual bruta de juros de venda das Notas do Tesouro Nacional - Série B (NTN-B) com Juros Semestrais, publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional, ...
	V. Saldo Acumulado (Saldotacum)
	VI. Utilização dos saldos Mt da Conta de Retenção
	VII. Saldo
	VIII. Saldo Compensado e Ajuste
	IX. Cálculo das compensações:

	3.4. A Concessionária poderá utilizar os valores disponíveis na Conta de Retenção que lhe sejam devidos pelo Poder Concedente por conta deste Mecanismo de Proteção Cambial e, caso o montante disponível não seja suficiente para o cumprimento da Notific...
	3.5. Após a amortização integral da dívida poderão ainda ser realizadas compensações para quitar um possível saldo remanescente até o fim da Concessão, desde que respeitadas as condições básicas do Mecanismo de Proteção Cambial. Extinta a Concessão, e...

	4. Operacionalização do Mecanismo de Proteção Cambial
	4.1. Para ativação do Mecanismo de Proteção Cambial, a ANTT e a Concessionária deverão adotar, além dos procedimentos previstos neste Anexo, quaisquer outros eventualmente requeridos, caso expressamente previsto em instrumentos de dívida ou outros equ...
	4.2. Após ativação do Mecanismo de Proteção Cambial, o Banco Depositário e demais agentes eventualmente envolvidos deverão ser notificados com relação ao(s) Contrato(s) de Financiamento, bem como quaisquer outras informações necessárias à implantação ...
	4.2.1. O Banco Depositário adotará todas as medidas para assegurar a operacionalização do Mecanismo de Proteção Cambial, sem prejuízo das demais disposições do Contrato e seus Anexos às quais esteja vinculado, tais como:



	Anexo 11 - Desconto de Usuário Frequente (DUF)
	1. Cálculo do Desconto de Usuário Frequente
	1.1. Os valores aplicáveis às Tarifas de Pedágio para o Desconto de Usuário Frequente serão ajustados sempre que as Tarifas de Pedágio sofrerem modificação, isto é, por ocasião das revisões ordinárias, extraordinárias e/ou quinquenais, e/ou das Reclas...
	1.2. A formulação apresentada a seguir define a sistemática e as regras para a aplicação do Desconto de Usuário Frequente.
	1.3. Os valores resultantes deste Anexo não estão sujeitos às regras de arredondamento da Tarifa de Pedágio previstas no Contrato.
	1.4. A Fórmula 1 a seguir demonstra o cálculo da tarifa a ser cobrada de um usuário frequente de acordo com a quantidade de viagens por ele realizadas nos mesmos (i) praça de pedágio, (ii) sentido de fluxo e (iii) mês calendário.
	1.5. Diante das condições abaixo dispostas, a Tarifa de Pedágio cobrada do usuário frequente será reduzida progressivamente até a 30ª (trigésima) viagem no mês, conforme percentual fixo de redução em relação à Tarifa de Pedágio cobrada na viagem anter...
	1.6. A partir da 31ª (trigésima primeira) viagem no mês, a Tarifa de Pedágio mínima será cobrada em todas as viagens adicionais até o final do respectivo mês calendário.
	1.7. O Percentual de Desconto Unitário (PDU) será diferente para cada praça de pedágio, de acordo com a respectiva extensão referencial, conforme a tabela abaixo:


	Anexo 12 - Trechos de Cobertura de Praça e Trechos Homogêneos para Reclassificação Tarifária
	1. As tabelas abaixo devem ser utilizadas para definição da Tarifa de Pedágio em cada praça de pedágio e para o cálculo da Reclassificação Tarifária em decorrência de duplicação de Trecho Homogêneo (TH), devendo ser utilizadas as fórmulas constantes n...

	Anexo 13 - Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda
	1. Introdução
	1.1. O presente Anexo tem por objetivo disciplinar o Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda a partir do 1º ano de vigência do Termo Aditivo, sendo eventuais compensações pagas no ano subsequente ao ano de referência para apuração, nos termo...
	1.2. As Partes desde já expressamente reconhecem (i) que este Anexo não altera, em qualquer hipótese, a alocação de riscos constantes do Contrato e (ii) que a função deste Anexo é exclusivamente a de deliminar o ônus suportados por cada uma das Partes...
	1.3. As informações necessárias à aplicação do Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda serão extraídas dos volumes de tráfego reais registrados nas praças de pedágio da Concessionária, e/ou dos instrumentos de fiscalização à disposição da AN...
	1.4. A aplicação do Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda pela ANTT será objetiva e prescindirá da verificação de quaisquer outros elementos e/ou informações não previstos neste Anexo, podendo resultar em compensação financeira às Partes, ...
	1.5. Com exceção do valor apurado no último Ano de Concessão, o qual deverá ser considerado no Ajuste Final de Resultados, eventual Compensação Financeira (Rt) a pagar:
	I. pela ANTT à Concessionária deverá ocorrer no âmbito da Revisão Ordinária subsequente ao período de apuração, pela seguinte ordem de prioridade, até o esgotamento de cada um dos meios previstos, no limite do saldo a compensar:
	(a) Montante disponível na Conta de Ajuste, sendo o valor diretamente transferido para a Conta de Livre Movimentação;
	(b) Fluxo futuro de Recursos Vinculados destinados à Conta de Ajuste, por meio da alteração da alíquota que resultará entre 0% (zero por cento) e o percentual previsto no Contrato; e
	(c) Aplicação do Fator C.

	II. pela Concessionária à ANTT deverá ocorrer no âmbito da Revisão Ordinária subsequente ao Ano de Concessão de referência, pela seguinte ordem de prioridade, até o esgotamento de cada um dos meios previstos, no limite do saldo a compensar
	(a) Depósito pela Concessionária na Conta de Ajuste do valor correspondente à Compensação Financeira (Rt); e
	(b) Fluxo futuro de Recursos Vinculados destinados à Conta de Ajuste, por meio da alteração da alíquota que resultará entre o percentual previsto no Contrato e 25%.


	1.6. As obrigações de obras e serviços da Concessionária previstas no Contrato não serão afetadas pelo Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda, devendo a Concessionária observar, integralmente, os prazos, termos e condições de cumprimento pr...
	1.7. A Concessionária deverá apresentar relatório de aplicação do Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda no âmbito do procedimento de Revisão Ordinária para subsidiar a sua apuração pela ANTT, devendo ser devidamente instruído pela Concessi...

	2. Sistemática de Compartilhamento
	2.1. O presente Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda será definido com as seguintes características:
	2.2. Os valores de tráfego do presente Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda são expressos em volume equivalente de tráfego de veículos da categoria 1 indicada no Contrato (VEQ).
	2.2.1. Os valores de VEQ são apresentados por ano civil c ou por ano de concessão t.
	2.2.2. Quando, neste Anexo, não for expresso o ano civil representado pela variável c, considera-se o Ano de Concessão representado pela variável t.
	2.2.3. Os Anos de Concessão são contados de 1 a 20 a partir da data do início da vigência do Termo Aditivo, sendo que a sistemática de Compartilhamento do Risco de Demanda inicia no primeiro ano de concessão (t=1).

	2.3. O Compartilhamento do Risco de Demanda funcionará com base nos desvios do VEQ Realizado Acumulado (VEQRA) em relação ao VEQ Acumulado Mínimo de Referência (VEQMIN) e VEQ Acumulado Máximo de Referência (VEQMAX).
	2.3.1. O VEQMIN no Ano de Concessão t (VEQMINt) será definido a partir de um desconto percentual referente à Banda do Mecanismo sobre o VEQ de Referência no ano t (VEQREFt), conforme a fórmula a seguir:
	2.3.2. O VEQMAX no Ano de Concessão t (VEQMAXt) será definido a partir de um acréscimo percentual referente à Banda do Mecanismo sobre o VEQ de Referência no ano t (VEQREFt), conforme a fórmula a seguir:
	2.3.3. Determina-se o VEQREF no ano de concessão t (VEQREFt) a partir do VEQ de Referência Acumulado das Praças de Pedágio do ano 1 até o ano t (VRAPp,t), cujos valores são calculados na subcláusula 2.5. O VEQREFt corresponde ao somatório dos valores ...
	2.3.4. O VEQRA do ano de concessão t (VEQRAt) corresponde ao somatório de: (i) valores do VEQ total realizado (VEQRT) do ano 1 ao ano t; e (ii) valores da Diferença de Demanda Compartilhada (DVEQ) do ano 1 ao ano t-1, conforme fórmula a seguir:
	2.3.5. O VEQRA do Ano de Concessão t (VEQRAt) será comparado com os valores de VEQMINt e VEQMAXt, para a apuração do valor da Diferença de Demanda Compartilhada no ano t (DVEQt), conforme a seguinte fórmula:
	2.3.6. A Compensação Financeira do ano t (Rt) será calculada a partir da multiplicação entre: (i) o Fator de Compartilhamento; (ii) DVEQt; (iii) o fator relacionado à somatória das alíquotas de tributos incidentes sobre a receita; e (iv) a Tarifa Médi...

	2.4. Valores positivos de Rt representam compensações a pagar pelo Poder Concedente para a Concessionária, enquanto valores negativos de Rt representam compensações a pagar pela Concessionária ao Poder Concedente.
	2.5. A seguinte tabela contém os valores do VEQ de Referência da Praça de Pedágio p, em milhões de veículos equivalentes, para o ano de civil c (VEQPp,c):
	2.5.1. Calculam-se os valores de VEQ de Referência da Praça de Pedágio p no Ano de Concessão t (VEQPp,t) a partir dos valores de VEQ de Referência da Praça de Pedágio p no ano civil c (VEQPp,c) apresentados na Tabela 1. Considerando que o início do an...
	2.5.2. O Mecanismo de Compartilhamento do Risco de Demanda será aplicado a partir do primeiro ano de concessão, mesmo que a Tabela 1 possa apresentar anos civis anteriores.
	2.5.3. Caso a Concessionaria não tenha direito a valores de cobrança de praças de pedágio a partir da data de vigência do presente Termo Aditivo, o tráfego realizado no período de adiamento até a materialização do direito da Concessionária não será ob...
	2.5.4. O VEQ de Referência Acumulado da praça de pedágio p no ano de concessão t (VRAPp,t) corresponde ao somatório de VEQP da praça de pedágio p desde o ano 1 (um) até o ano t, descontando o Volume de Tráfego de Ajuste (AAp,i), referente ao adiamento...


	3. Correção Monetária da Compensação Financeira
	3.1. A Compensação Financeira do ano t (Rt) será corrigida pela variação do IRT entre o Ano de Concessão t de apuração e o Ano de Concessão de efetivo pagamento tpag, resultando no Valor a ser Pago, conforme seguinte fórmula:


	Anexo 14 - Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo
	1. Definições:
	1.1. Para os fins do presente Anexo, e sem prejuízo de outras definições estabelecidas no Contrato e nos Anexos, as seguintes definições aplicam-se às respectivas expressões:
	I. IGP-DI: Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, devendo ser substituído por outro que venha a ser criado em seu lugar na hipótese de sua extinção;
	II. ICR: índice utilizado no Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo, calculado com base na variação do IGP-DI entre novembro de 2022 e dois meses anteriores à data-base da sua aplicação, conforme a seguinte fórmula: ICR = IGP-DI i /...
	III. Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo: significa o mecanismo de proteção financeira ao Poder Concedente e à Concessionária com a finalidade de mitigar os efeitos nos custos incorridos na execução do Contrato advindos da variaç...
	IV. Saldo de Compensação: montante resultante da aplicação da fórmula contida no item 3.2 deste Anexo, a ser compensado em favor da Concessionária ou do Poder Concedente, na forma deste Anexo.

	1.2. As demais expressões grafadas em letras maiúsculas têm o significado atribuído no Contrato e nos Anexos.

	2. Condições
	2.1. O Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo tem a finalidade exclusiva de compensar parcialmente no reajuste da Tarifa de Pedágio, a diferença financeira entre (i) os efeitos da aplicação da variação do IRT e (ii) os efeitos da ap...
	2.2. O Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo terá aplicabilidade até o limite de 30% (trinta por cento) da Receita Tarifária da Concessionária.
	2.3. Em até 24 (vinte e quatro) meses contados da vigência do Termo Aditivo, a Concessionária deverá informar à ANTT seu interesse em ativar o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo, definindo o percentual escolhido, observado o lim...
	2.4. Uma vez ativado o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo, a Concessionária não poderá cancelá-lo, alterar o percentual de compartilhamento escolhido e, tampouco, acionar o Mecanismo de Proteção Cambial.
	2.4.1. Caso acione o Mecanismo de Proteção Cambial, a Concessionária não poderá acionar o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo.

	2.5. Como condição para aplicação do Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo em favor da Concessionária, esta deverá ter concluído ao menos 90% (noventa por cento) das Obras de Ampliação de Capacidade e Melhorias previstas no PER até...
	2.5.1. Na hipótese de (a) a ANTT promover ou autorizar a supressão de obra ou intervenção prevista no PER, ou (b) inexecução, pela Concessionária, em decorrência da materialização de risco alocado ao Poder Concedente, não haverá qualquer prejuízo à ap...
	2.5.2. Caso a aplicação do Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo seja em favor do Poder Concedente, independerá da condição de execução de obras e serviços.
	2.5.3. O Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo não será aplicado retroativamente em favor da Concessionária referente a períodos em que aferição de percentual de conclusão de Obras de Ampliação de Capacidade e Melhorias previstas n...


	3. Cálculo do Valor Devido
	3.1. Para fins de cálculo do valor da compensação anual, ,𝐶𝑜𝑚𝑝𝑒𝑛𝑠𝑎çã𝑜-𝑈𝐷𝑀 𝑡., a que se refere o Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo, será apurado anualmente, até o 10º ano do contrato, a diferença financeira entre os...
	3.1.1. Do 11º Ano de Concessão até o final do Contrato, para fins do cálculo do valor da compensação anual, ,𝐶𝑜𝑚𝑝𝑒𝑛𝑠𝑎çã𝑜-𝑈𝐷𝑀 𝑡., será considerada a diferença acumulada entre os efeitos da aplicação do IRT e a aplicação do ICR até o 10º an...

	3.2. O cálculo seria realizado de acordo com a fórmula abaixo:
	3.3. A cada apuração anual, o resultado da fórmula prevista no item acima comporá o Saldo de Compensação.

	4. Operacionalização
	4.1. O Saldo de Compensação apurado em decorrência do Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo será atualizado com base no IRT entre o mês de apuração do valor e o mês em que houver a efetiva compensação no âmbito das Revisões Ordinár...
	4.2. Sobre o Saldo de Compensação incidirá o percentual de Recursos Vinculados previstos no Contrato.
	4.3. O Saldo de Compensação resultante será compensado no âmbito da Revisão Ordinária subsequente à sua apuração.
	4.3.1. Se em favor da Concessionária, pela seguinte ordem de prioridade, até o esgotamento de cada um dos meios previstos, no limite do Saldo a Compensar:
	(a) Montante disponível na Conta de Ajuste, sendo o valor diretamente transferido para a Conta de Livre Movimentação;
	(b) Fluxo futuro de Recursos Vinculados destinados à Conta de Ajuste, por meio da alteração da alíquota que resultará entre 0% (zero por cento) e o percentual previsto no Contrato; e
	(c) Majoração da Tarifa de Pedágio por meio do Fator C.

	4.3.2. Se em favor do Poder Concedente, por meio das seguintes opções, a critério da Concessionária, no limite do Saldo a Compensar:
	(a) Depósito pela Concessionária na Conta de Ajuste do valor correspondente ao Saldo de Compensação;
	(b) Fluxo futuro de Recursos Vinculados destinados à Conta de Ajuste, por meio da alteração da alíquota que resultará entre o percentual previsto no Contrato e o seu dobro; e
	(c) Diminuição da Tarifa de Pedágio por meio do Fator C.

	4.3.3. No caso da utilização do fluxo futuro de Recursos Vinculados deverá ser considerada a taxa de juros considerada no Fluxo de Caixa Marginal.

	4.4. O Banco Depositário será notificado pela ANTT com todas as informações necessárias à implementação das medidas previstas neste Anexo.
	4.4.1. O Banco Depositário adotará as medidas necessárias para assegurar a operacionalização do Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo, sem prejuízo das demais disposições do Contrato e seus Anexos às quais esteja vinculado, tais como:
	(a) ajustar o percentual de recolhimento dos Recursos Vinculados aos níveis indicados neste Anexo, conforme a Notificação de Compensação Setorial;
	(b) efetuar as transferências previstas, conforme a hipótese de compensação, observando as regras aplicáveis, devendo também enviar relatórios mensais às Partes indicadas;
	(c) notificar as Partes sobre a cessação das compensações; e
	(d) outras medidas previstas no Mecanismo de Compartilhamento de Risco de Preço de Insumo.




	Anexo 15 - Plano de Ação - Modelo Procedimental e Referencial
	Anexo 16 - Obrigações Remanescentes do Período de Transição Especial
	1. Obrigações Remanescentes
	1.1. O presente Anexo tem por objetivo disciplinar o tratamento dado às obrigações remanescentes do Período de Transição Especial.
	1.2. A Tabela 1, apresentada ao final deste Anexo, relaciona as obrigações integrantes do Período de Transição Especial e os respectivos valores globais, na data-base de janeiro de 2023.
	1.3. Ao término do Período de Transição Especial, a ANTT deverá ter apurado os percentuais de inexecução das obrigações relacionadas na Tabela 1, os quais servirão de base para a apuração do reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato no caso de obr...
	1.4. A Concessionária deverá observar os Parâmetros de Desempenho, Parâmetros Técnicos e as condições previstas no PER referentes às obrigações remanescentes do Período de Transição Especial.

	2. Execução e Monitoramento
	2.1. A Concessionária deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias a partir da vigência deste Termo Aditivo, cronograma detalhado e demais documentos necessários à definição e ao monitoramento das metas físicas relativas às obrigações remanescentes do P...
	2.2. O aceite do cronograma ocorrerá após análise técnica e manifestação formal da ANTT acerca da versão submetida pela Concessionária.
	2.3. As metas previstas no cronograma deverão integrar o Plano de Ação, observando os prazos previstos no PER e no Termo Aditivo.
	2.4. A execução das obras remanescentes do Período de Transição Especial somente poderá ser iniciada após a apresentação, pela Concessionária, do respectivo projeto executivo e o aceite expresso da ANTT, nos termos deste Termo Aditivo e da regulamenta...
	2.4.1. Na eventualidade da Concessionária ser instada a executar a obra remanescente identificada sob o Código 1 da Tabela 1, a exigência de apresentação do projeto, prevista na subcláusula anterior, poderá ser suprida pela apresentação de retigráfico.

	2.5. O eventual prazo necessário para análise da documentação técnica pela ANTT não poderá ser invocado como causa excludente de responsabilidade pela Concessionária quanto ao cumprimento das metas definidas no Plano de Ação.
	2.6. O monitoramento e a verificação da execução das obrigações remanescentes do Período de Transição Especial serão realizados pela ANTT, com base nos relatórios trimestrais elaborados pelo Verificador, considerando os parâmetros de desempenho e o av...

	3. Reequilíbrio Econômico-financeiro
	3.1. A Concessionária, ao executar investimentos remanescentes do Período de Transição Especial, fará jus, a título de reequilíbrio, ao recebimento do montante definido pela fórmula apresentada a seguir, devidamente atualizado pelo IRT.
	3.1.1. O reequilíbrio será realizado a cada trimestre do Ano de Concessão.

	3.2. O reequilíbrio será realizado com recursos disponíveis na Conta de Ajuste Especial, sendo efetivado somente após a apuração definitiva da execução pela ANTT, com fundamento nos relatórios elaborados pelo Verificador.
	3.3. Em caso de saldo insuficiente na Conta de Ajuste Especial, a compensação poderá ser feita por meio da:
	I. transferência de valores da Conta de Ajuste para a Conta de Livre Movimentação; e/ou
	II. modulação da alíquota de Recursos Vinculados.




